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W elcome tto Volume 19 of Perspectivas -
Journal of Political Science, the journal of

the Research Center in Political Science (CICP).
The edition of this issue was produced by the

editorial team that recently assumed its activity.
Over the next two years we are committed to
continue the excellent work carried out by the
editorial team that preceded us, which has always
pursued a high scientific quality of the journal.
Among the range of objectives the new editorial
team has proposed to achieve the development
of necessary initiatives to consolidate the journal
in the national and international context, thus
contributing to the enhancement of its prestige.

This issue contains articles covering topics in
the field of Political Science, addressing consti-
tutional, electoral participation, and local gover-
nance issues. Of the four articles that are part
of this volume, three are dedicated to the anal-
ysis of specific issues that fit in the context of
Portuguese present and past history. On the eve
of elections for the Legislative Assembly of the
Autonomous Region of Madeira, the first article
addresses the issue of regional autonomy in the
Portuguese political-constitutional structure. The
following article dissects the electoral debate of
the 1920-1923 triennium and the political and
ethical implications of the implantation of liber-
alism in Portugal. This is followed by a critical
reflection on the relationship between State power

and multiculturalism and religious diversity in
contemporary societies. The last manuscript deal
with strategies to generalize the so-called styl-
ized model of electoral cycles, showing its conse-
quences,

The editorial team.
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O Eterno Contencioso: A Autonomia da Madeira e os

seus desafios

Francisco Manuel Gomes, University of Cadiz

Abstract—The Autonomous status of Madeira is one of the most important achievements of the democratic regime that
emerged from the Revolution of April 1974, and its relevance in the Portuguese political-constitutional structure has been
a�rmed throughout the brief history of Portuguese Democracy. Nevertheless, it is a mistake to assume that the Autonomous
Process is a finalised phenomenon. In addition to being a reality that takes place on a setting of constant evolution and
deepening, there are still several legal and constitutional barriers that unjustifiably restrict the Madeirans’ self-government,
limiting the political dialectic between regional governing bodies and institutions of governance of the Republic. For this
reason, it is necessary to reflect on the challenges Madeira’s Autonomy faces today, and to suggest means to deepen it
within a framework of strengthening national cohesion.

Keywords—Autonomy, Constitution, Litigious, Madeira, Constitutional Review.

Resumo—A Autonomia da Madeira é uma das conquistas mais importantes do regime democrático que emergiu da
Revolução de Abril de 1974, sendo que sua relevância na estrutura político-constitucional portuguesa tem vindo a
ser afirmada ao longo da breve história da Democracia Portuguesa. Mesmo assim, é um erro assumir que o Processo
Autonómico é um fenómeno concluído. Além de ser uma realidade que decorre num plano de evolução e aprofundamento
constantes, persistem, ainda, várias barreiras legais e constitucionais que injustificavelmente condicionam a auto-governação
dos Madeirenses, limitando a dialética política entre os órgãos de governo regional e as instituições de governação da
República. Por esta razão, é necessário refletir sobre os desafios que hoje se colocam à Autonomia da Madeira, sugerindo
caminhos para o seu aprofundamento dentro de um quadro de reforço da coesão nacional.
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1 Introdução

O s objetivos deste artigo são identificar os
fatores que, no momento presente, condi-
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cionam a Autonomia da Madeira, exigindo uma
reflexão ponderada no sentido de serem efectiva e
eficazmente ultrapassados. Por sua vez, esse exer-
cício é necessário não só de forma a aprofundar
os mecanismos institucionais de auto-governação
do Povo Madeirense, mas também de maneira
a aumentar a sua capacidade para contribuir de
forma ainda mais significativa para a afirmação
de Portugal no Atlântico e no mundo.
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Na prossecução destes propósitos, começare-
mos por rever o alinhamento constitucional do
conceito de Autonomia, assim como a relevância
que o mesmo tem assumido no percurso de quatro
décadas da Democracia Portuguesa, incluindo nas
revisões constitucionais levadas a cabo até hoje.
Seguidamente, faremos uma análise comparativa
entre a estrutura autonómica portuguesa, a itali-
ana e a espanhola, inferindo, dos modelos estran-
geiros, as ilações que poderão servir de exemplo
ao caso português. Concluiremos identificando os
aspetos políticos, jurídicos e constitucionais que
ainda condicionam o exercício da Autonomia Ma-
deirense, sugerindo estratégias para que os mes-
mos sejam ultrapassados.

2 Contexto Constitucional e Histórico
O sistema de descentralização territorial consa-
grado no ordenamento constitucional posterior a
25 de Abril de 1974 revela uma dupla vertente, de-
terminando, por um lado, para o espaço continen-
tal, um quadro de regionalização estritamente ad-
ministrativa, e estabelecendo, por outro lado, para
os territórios insulares, um sistema autonómico
que não é apenas administrativo mas também
político (ver, por exemplo: Carita 2007; Carneiro
1983; Contreiras 2018).

Em termos mais específicos, o sistema autonó-
mico traduz para as ilhas Atlânticas a titularidade
de uma função legislativa própria, assim como a
detenção de uma adjacente função governativa,
concretizada na eleição, pelas populações da Ma-
deira e dos Açores, de órgãos de governo próprio
que exercem um conjunto de poderes reconhecidos
às regiões. A juntar a isto, o modelo autonó-
mico consagrado também prevê a faculdade de
esses mesmos órgãos eleitos participarem de forma
qualificada nas decisões dos órgãos de soberania
que tenham incidência específica sobre a vida das
populações insulares, assim como de integrarem
as negociações de tratados e acordos internaci-
onais que lhes digam respeito, cooperarem com
outras entidades regionais e tomarem parte nos
processos de definição de políticas concernentes
a águas territoriais, zonas económicas exclusivas
e fundões marinhos contíguos, entre outras que
tenham influência direta ou indireta sobre a vida

das suas populações (ver, por exemplo: Fernandes
1996; Moreira 1978).

A existência deste modelo autonómico é justi-
ficada pelo texto constitucional como fundamen-
tal para a promoção da participação democrática
dos cidadãos, para o desenvolvimento económico-
social e para a defesa dos interesses regionais no
quadro do reforço da Unidade Nacional e dos
laços de solidariedade entre todos os portugueses.
Ao proceder dessa forma, a Constituição con-
substancia um quadro legislativo que não afeta a
soberania do Estado uma vez que a caracterização
do complexo de poderes em que se traduzem as
autonomias insulares faz-se, segundo é especifi-
cado pelo próprio texto, no quadro de um Estado
Unitário, o qual também identifica a unidade naci-
onal e a solidariedade entre os cidadãos como ele-
mentos conformadores das autonomias e do tipo
especial de relações entre os órgãos de soberania
e os órgãos de governo próprio da Madeira e dos
Açores (ver, por exemplo: Monjardino 1989).

Dito isto, é insuficiente e limitador enten-
der a relevância da Autonomia somente à luz
da contextualização jurídica avançada pelo texto
constitucional. Pelo contrário, a importância e
originalidade das autonomias atlânticas resultam
de, pelo menos, cinco aspetos diferentes:

Em primeiro lugar, o destaque que, desde
cedo, a questão da Autonomia assumiu nos de-
bates da Assembleia Constituinte, sendo uma
das mais relevantes originalidades que o debate
constitucional haveria de proporcionar no ple-
nário constituinte e um dos primeiros frutos da
Democracia Portuguesa. Tendo sido inicialmente
proposta apenas pelo projeto de Constituição do
PSD, a Autonomia Regional rapidamente gerou
um consenso impressionante, passando a figurar
como um dos títulos da terceira parte do texto da
Constituição e acabando por se afirmar como uma
das questões nevrálgicas para o novel Estado de
Direito democrático em construção, sendo elevada
do inicial patamar de questão partidária para a
posição superior de escolha de Estado e de inte-
resse nacional.

Em segundo lugar, a preservação da Autono-
mia regional tem estado sempre inscrita na lista
dos limites materiais da revisão constitucional.
Apesar do tema continuar a ser controverso e difí-
cil para a Ciência Política, a inclusão da Autono-
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mia nos limites das revisões constitucionais nunca
suscitou dúvidas de maior, com isso corroborando-
se uma unanimidade acerca da essencialidade do
regime autonómico no contexto dos princípios que
formam a identidade de Portugal.

Para melhor compreendermos o que tem su-
cedido em matérias de regionalização político-
legislativa nas revisões constitucionais realizadas
até o momento, é necessário perscrutar, ainda que
resumidamente, a ideia geral obtida em cada um
desses momentos (ver, por exemplo: Canotilho
2003; Gouveia 2013; Miranda 2017).

Assim, em 1982, foi realizada a primeira e,
provavelmente, a mais importante das revisões
constitucionais, que teve por base a intenção de
retirar peso ideológico à Constituição, viabili-
zando a transição do poder político do âmbito
militar para o âmbito civil. Até à altura, Portugal
vivia uma situação peculiar em termos de Di-
reito Constitucional Comparado, consolidada na
existência do Conselho da Revolução, um órgão
militar não-eleito, que se auto-regenerava e auto-
reproduzia, exercendo funções legislativas, de con-
sulta do Presidente da República e de fiscaliza-
ção da própria constitucionalidade. Daí que não
tivesse sido surpreendente que o objetivo central
da revisão de 1982 tivesse sido a extinção do
Conselho da Revolução, substituindo-o por dois
órgãos, nomeadamente o Tribunal Constitucional
e o Conselho de Estado. Esta alteração também
teve repercussões nas regiões autónomas, uma
vez que havia interferência do Conselho da Re-
volução na nomeação do Ministro da República,
responsabilidade que passou a ser assumida pelo
Presidente da República.

Sete anos depois, na revisão de 1989, foram
adotadas medidas mais significativas para a libe-
ralização do sistema económico e a sua adaptação
à economia de mercado, libertando-se o tecido
produtivo nacional de peias estatizantes. A juntar
a medidas, a revisão de 1989 viabilizou outras
alterações no plano do sistema político geral,
sendo introduzida a possibilidade de realização
de referendo, assim como estabelecido o direito
de acesso gratuito ao Serviço Nacional de Saúde,
passo importante na melhoria da qualidade de
vida dos cidadãos.

Em termos de autonomias regionais, a revisão
de 1989 caracterizou-se pelo aprofundamento dos

poderes legislativos dos arquipélagos atlânticos,
pois estabeleceu novas competências, nomeada-
mente dois mecanismos que eram desconhecidos,
nomeadamente o facto de as regiões passarem a
beneficiar de leis de autorização legislativa dadas
pela Assembleia da República, e, por outro lado,
o facto de as assembleias legislativas regionais
poderem passar a fazer leis de desenvolvimento
das leis gerais da República. A juntar a estes
avanços, também registaram-se mudanças no âm-
bito tributário, permitindo às regiões autónomas
adaptar o sistema fiscal às suas especificidades,
assim como alterações no âmbito das relações
externas, permitindo às autonomias participar em
organizações regionais.

Três anos depois, a revisão de 1992 assumiu
uma abrangência mais limitada que as revisões
anteriores, pois tratou-se apenas de adaptar a
estrutura constitucional portuguesa ao Tratado
de Maastricht. No entanto, a revisão constituci-
onal de 1997 foi extensa, atingindo importantes
aspetos, dos quais são de evidenciar a inclusão
de novos direitos fundamentais, o alargamento do
voto aos portugueses emigrantes na eleição presi-
dencial, o aumento da participação dos cidadãos
nos referendos, a abertura da possibilidade de os
deputados da Assembleia da República poderem
variar entre cento e oitenta e duzentos e trinta,
o re-centramento da posição constitucional da
Justiça, a introdução da possibilidade de criação
de círculos uninominais nas eleições legislativas, a
criação de candidaturas independentes às câmaras
municipais e o reforço dos poderes da Assembleia
da República.

A revisão de 1997 foi também das que teve
consequências mais profundas nas autonomias re-
gionais, permitindo um incremento do carácter
político-legislativo das próprias regiões e modifi-
cando alguns dos termos em que o poder regional
assentava até então, especialmente em quatro as-
petos:

1) A possibilidade de, nas regiões autóno-
mas, poder ser decretado um referendo
regional, instrumento político de auscul-
tação popular.

2) A alteração no relacionamento entre o po-
der legislativo regional e o poder legisla-
tivo nacional, com as leis regionais a dei-
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xarem de estar submetidas às leis gerais
da República como um todo, passando a
adstringir-se apenas aos princípios funda-
mentais que as mesmas se depreendam.
Adicionalmente, ficou estabelecido que as
leis gerais da República apenas o seriam
se assim o respetivo legislador o decre-
tasse, portando aumentando a possibili-
dade de intervenção do poder legislativo
regional.

3) A tipificação constitucional das maté-
rias que formariam interesse específico,
deixando de constar apenas do Esta-
tuto Político-Administrativo para passar
a constar na Constituição, uma enumera-
ção que passou a ser de natureza exempli-
ficativa.

4) Quanto à medida drástica de dissolução
dos órgãos regionais na sequência da prá-
tica de atos contrários à constituição, a
revisão de 1997 fez com que se passasse
a exigir que esses atos fossem "grave-
mente"contrários à Constituição, um ad-
jetivo que teve como resultado prático a
dificultação da possibilidade de dissolu-
ção das instituições de governo regional.

Quatro anos depois, na revisão constitucional
de 2001, foram adotadas medidas que permitiram
a ratificação da convenção criadora do Tribunal
Penal Internacional (ver, por exemplo: Goraieb
2011; Mazzuoli 2009). Já três anos mais tarde,
na revisão de 2004, foi viabilizado o aprofunda-
mento da integração da Constituição no campo
jurídico-constitucional da União Europeia, a não-
discriminação por orientação sexual e o alarga-
mento da limitação dos mandatos dos titulares de
cargos políticos e eletivos.

Em termos de Autonomia, a revisão de 2004
teve um contributo importante para o reforço dos
poderes dos órgãos de poder regional, aumen-
tando as capacidades de atuação das assembleias
legislativas, consagrando o poder de dissolução
das mesmas e eliminando o cargo de Ministro da
República, o qual foi substituído pelo cargo de
Representante da República.

Por fim, a sétima revisão constitucional, rea-
lizada em 2005, foi, à semelhança da revisão de
1992, uma revisão de abrangência muito limitada,

tendo por objetivo facultar uma maior integração
de Portugal no projeto político europeu.

Logo, e como é possível inferir por esta breve
descrição da evolução do tema das regiões autó-
nomas nas várias revisões constitucionais, a Au-
tonomia é um assunto recorrente nos momentos
constitucionais, assim como uma área de trabalho
em que os atores políticos se têm empenhado,
tentando consagrar, por um lado, as soluções
que melhor servem as aspirações regionais, e, por
outro lado, os interesses nacionais de que uma
auto-governação reforçada potencie um contri-
buto cada vez maior das regiões atlânticas para
o crescimento nacional.

Retomando, agora, a enumeração dos cinco
aspetos que contribuem para a importância das
autonomias, temos, em terceiro lugar, o facto de
os sistemas regionais, especialmente o da Madeira,
terem sido caracterizados, até o momento, por
uma permanente estabilidade política, com go-
vernos regionais apoiados em maiorias absolutas,
quase sempre com legislaturas completas. Infeliz-
mente, não é isto que tem sucedido na República,
em cuja história destas mais de quatro décadas já
foi visto praticamente tudo o que seria possível
prever, desde governantes que também fizeram
greve, no período pré-constitucional, até governos
de gestão por cem dias só para preparar eleições,
passando por legislaturas interrompidas logo no
seu início, sem falar de casos em que primeiros-
ministros se demitiram, não obstante possuírem
um total apoio parlamentar, ou ainda casos em
que o parlamento foi dissolvido sem qualquer per-
turbação na maioria parlamentar de apoio.

Por isso, uma compaginação entre o percurso
da governação nacional e o itinerário da democra-
cia Madeirense sugere que a palavra ‘estabilidade’
tem forte conotação autonómica, mas que, para
prejuízo dos portugueses que habitam na parcela
continental da República Portuguesa, é um termo
que pouco se tem ouvido na história do sistema de
governo nacional.

Em quarto lugar, uma outra dimensão a frisar
é atinente à definição do sistema de governo regi-
onal, por contraposição com o sistema de governo
nacional. Também neste âmbito os contrastes são
notórios, sendo exemplo a circunstância peculiar
de ter existido na Democracia Portuguesa um
órgão de soberania composto só por militares não-
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eleitos pela população, nomeadamente Conselho
da Revolução, o qual, como já referido, foi extinto
com a primeira revisão constitucional.

Todavia, as diferenças entre os modelos naci-
onal e regional de governação adensam-se quando
atentamos nas alterações que foram sendo in-
troduzidas por outras revisões constitucionais.
Por exemplo, nas regiões autónomas, o sistema
de governo foi sempre definido como parlamen-
tar e até, por vezes, como um "parlamentarismo
de gabinete", no qual o Presidente do Governo
Regional, pelos poderes de que desfruta e pela
supremacia político-partidária, apresenta-se como
elemento fulcral do sistema de governo. Já na
República, pelo contrário, o sistema de governo
foi, num primeiro momento, marcadamente semi-
presidencial, para depois evoluir, por ação das
normas constitucionais e do exercício político,
num sentido parlamentarizante, ainda que com
flutuações e sempre influenciado pelas condições
políticas e pelos protagonistas, o que tem levado
alguns observadores a classifica-lo como um semi-
presidencialismo do primeiro-ministro (ver, por
exemplo: Cruz 2017; Morais 2017; Teixeira 2017).

Em quinto lugar, é ainda de sublinhar o desem-
penho da governação regional do ponto de vista
do desenvolvimento económico e social. Sobre este
assunto, é claro que as quatro décadas decorridas
desde a Revolução de Abril têm mudado Portugal
para melhor. Todavia, é também notório que a
melhoria no bem-estar dos cidadãos se tem dado
mais rapidamente nas populações da Madeira do
que nas populações que habitam outras partes do
território, bastando, para isso, olhar para a evo-
lução das estatísticas e do tecido socioeconómico
dos últimos quarenta anos.

Conjuntamente, estes dados, assim como ou-
tros aspetos referidos nos parágrafos anteriores,
comprovam que a aposta na Autonomia regional
tem sido um investimento ganhador do prisma do
desenvolvimento que este modelo de governo tem
conseguido proporcionar à população Madeirense.
Dito isto, o balanço positivo acerca da evolução e
dos efeitos da Autonomia Madeirense não significa
que tudo deva ficar na mesma. Muito pelo con-
trário, se o futuro da Madeira passa por garantir
a continuidade do sucesso deste modelo, então é
fundamental considerar alguns dos desafios que se
antolham no horizonte.

3 Os casos de Itália e de Espanha

Perspetivar o futuro da Autonomia da Madeira
torna-se um exercício mais rico se realizarmos um
relance sobre duas das grandes experiências de
regionalismo que se firmaram na Europa, nome-
adamente em Itália e em Espanha, exemplos mais
experimentados e com muitos mais recursos de
regionalismo. Olhar para essas duas experiências
e analisar em que moldes funcionam as respetivas
regiões pode ser significativamente útil quando
consideramos o futuro da autonomia Madeirense.

Entre os dois exemplos referidos, o caso mais
antigo é o italiano, cuja constituição remonta a
1947. Aliás, o texto constitucional italiano foi um
dos primeiros criados na Europa do pós-guerra,
registando a singularidade de ter havido ainda
a submissão a referendo da questão da forma
institucional de governo, na opção entre República
e Monarquia, com a vitória da República, muito
devido à conivência histórica da Monarquia com
o regime fascista italiano (ver, por exemplo: Black
2018; Eatwell 2003; Morgan 2003).

A juntar a esta, outra das opções fundamen-
tais da Constituição Italiana deu-se com a adoção
do regionalismo, que está organizado de forma
diferente do caso português uma vez que, nas
regiões italianas, as lideranças podem legislar li-
vremente sobre um conjunto de matérias sempre
que não invadam determinadas áreas reservadas
à República (ver, por exemplo: Frederic 2008;
Lacche 2016). Em específico, há dois limites que
as legislaturas das regiões devem observar, nome-
adamente não infringir princípios fundamentais
definidos pelas leis gerais do país e ter sempre
em conta uma cláusula de interesse nacional que
imponha soluções iguais em todas as regiões, ou
de interesse geral de outras regiões contíguas,
para que não haja uma disparidade de soluções
entre regiões que sejam vizinhas. Todavia, e pese
embora estas duas condicionantes, a Constituição
Italiana oferece às regiões autónomas um conjunto
de matérias nas quais podem livremente legislar
sem qualquer cláusula de interesse específico, o
qual é definido com base no recorte de domínios
de legiferação privativos das regiões autónomas.

No que respeita aos aspetos financeiros, a
Constituição Italiana admite a possibilidade de
impostos regionais, sendo que as receitas fiscais
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que se obtêm dos mesmos não excluem a existên-
cia de outras formas de receitas, como sejam a
participação nos impostos nacionais e também a
obrigatoriedade de o Estado atribuir subvenções
às próprias regiões (ver, por exemplo: Levy 1996;
Vari 2013).

Já no respeitante à dissolução dos órgãos re-
gionais, está consagrada constitucionalmente sob
dois preceitos, designadamente para assegurar a
estabilidade política, se não houver maioria no
sistema de governação regional, e para garan-
tir o cumprimento da Constituição, caso sejam
praticados atos contrários à Constituição ou ao
Estatuto das regiões (ver, por exemplo: Carbone
2016; Hensel 2012).

Por fim, no que se refere ao modo como é feita
a representação, a Constituição Italiana consagra
um Comissário do Governo, embora a entidade
tenha apenas funções como um representante da
República para uma administração periférica do
Estado. Como tal, o mesmo não interfere no
processo legislativo regional, e, caso isso suceda,
é sempre e unicamente com mero anúncio do
Governo da República (ver, por exemplo: Man-
giameli 2016).

Sobre a experiência espanhola, apesar de ter
na sua base um texto constitucional que, escrito
em 1978, recebeu influências de Itália e de Por-
tugal, é marcadamente diferente da estrutura au-
tonómica daqueles dois países (ver, por exemplo:
Carr 2004; Vesga 1997). Por exemplo, no que toca
ao domínio legislativo, o sistema espanhol estabe-
lece quais são os domínios de atuação dos diversos
escalões político-territoriais. Nesse sentido, há um
conjunto de matérias que são unicamente da ju-
risdição das regiões autónomas, havendo, depois,
outro conjunto de matérias quanto às quais só o
Estado pode legislar. Há ainda, uma zona legis-
lativa em que as regiões autónomas podem legis-
lar caso o estatuto político-administrativo dessa
região específica assim o estabeleça, e, por fim,
uma área concorrencial de legiferação na qual
tanto o Estado como a região autónoma podem
legislar, sendo que, em caso de conflito, prevalece
sempre o direito do governo central sobre o do
governo regional (ver, por exemplo: Roncal 2004;
Tamames 2005).

No respeitante ao domínio financeiro, o caso
espanhol tem aspetos comuns com o sistema itali-

ano, pois as regiões autónomas espanholas podem
ter impostos próprios e também participam nos
impostos estaduais, recebendo, ainda, transferên-
cias do orçamento do Estado.

Já no respeitante à dissolução dos órgãos re-
gionais, o caso espanhol consagra que o próprio
Estado pode impor instruções aos órgãos regio-
nais, que devem agir em conformidade com as
diretrizes emanadas do poder central estadual. A
possibilidade de dissolução também manifesta-se
caso não se cumpram essas diretrizes.

Por fim, no que se refere ao modo como é feita
a representação, a constituição espanhola, à seme-
lhança do que se passa em Itália, estabelece um
Delegado do Governo da República. No entanto,
as suas funções são fundamentalmente adminis-
trativas, não interferindo de forma significativa
no processo legislativo regional (ver, por exemplo:
Cuadrado-Rora 2010; Heywood 2003).

Comparando as experiências italiana e espa-
nhola ao exemplo português, constatamos que
as regiões autónomas italianas e espanholas usu-
fruem de uma autonomia muito mais profunda e
ampla do que as regiões autónomas portuguesas,
uma inferência que se comprova quando tomamos
em consideração três aspetos diferentes:

• Do ponto de vista do recorte da legislação,
tanto no caso italiano como no espanhol,
há um campo em que só as regiões au-
tónomas podem legislar e no qual não há
qualquer manifestação de interesse especí-
fico nacional.

• Do ponto de vista financeiro, é também
nítido que as constituições de Itália e de
Espanha preveem a possibilidade de im-
postos regionais, um recurso que não é
admitido no sistema português.

• Por fim, na ótica da representação da Re-
pública nas regiões autónomas, enquanto
em Itália e em Espanha a entidade res-
ponsável por essa representação tem uma
importância reduzida e limitada a trâmites
de natureza administrativa, já em Portugal
a situação é diferente, porquanto o Re-
presentante da República pode ter uma
intervenção ativa, apreciando a produção
normativa da Região, seja de decretos le-
gislativos aprovados pela Assembleia Le-
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gislativa seja de decretos regulamentares
aprovados pelo Governo Regional. Por sua
vez, esta apreciação pode resultar no exer-
cício do poder de veto de diplomas envi-
ados para promulgação ou na requisição
ao Tribunal Constitucional de uma apre-
ciação preventiva da constitucionalidade
de qualquer norma constante de decreto
legislativo regional que tenha sido enviado
ao Representante da República para assi-
natura.

4 Os três grandes desafios da autono-
mia
Perante estes cenários comparativos e face ao
desejo da população Madeirense de aprofundar a
Autonomia que usufrui, é essencial ponderar os
desafios que hoje se colocam à auto-governação
da Madeira, os quais podem ser divididos em três
campos, nomeadamente no campo da globaliza-
ção, na área da economia e das finanças, e, por
fim, no âmbito do aprofundamento dos poderes
de intervenção política.

4.1 O desafio da Globalização
O fenómeno da globalização é um cujo significado
e impacto apenas recentemente começámos a per-
ceber na sua plenitude. Todavia, tem sido evidente
que o mesmo não tem direcionado a comunidade
de nações no sentido da paz e de um entendimento
duradouro entre os países, mas, pelo contrário,
tem promovido a erosão dos poderes dos estados
(ver, por exemplo: Friedman 2003; Holton 2011;
McGrew 1992; Stiglitz 2017), com a transferência
desses mesmos poderes para instâncias internaci-
onais, perdendo os países a centralidade política
que têm tido desde a Idade Moderna.

Neste contexto de desgaste estadual, as regiões
autónomas, portadoras de uma identidade forte,
podem ter um papel a desempenhar, contrabalan-
çando a multiplicação de atores políticos que está
em curso na escala global, estabelecendo redes
de ligação com as suas comunidades espalhadas
pelo mundo e revitalizando os poderes nacionais
dos estados aos quais estão associadas, dando-
lhes uma reforçada oportunidade para comandar
o percurso da globalização, fixar regras de Jus-
tiça e evitar posições de domínio e discriminação

(ver, por exemplo: Ivanova 2008; Leitzke-Ungerer
2003).

Para já, este parece ser um entendimento par-
tilhado pela própria União Europeia, que tem
reconhecido a fundamentalidade das regiões no
âmbito alargado de uma Europa unida e compe-
titiva à escala global (ver, por exemplo: Gamble
1996; Herrschel 2016; Katzenstein 2005; Lequesne
1998). No caso específico da Madeira, esta infe-
rência aplica-se na perfeição, não só dada a rele-
vância demográfica e económica das comunidades
Madeirenses dispersas pelo mundo, mas também
devido à sua importância política nos países ditos
de acolhimento, fatores que, se inteligentemente
explorados, podem conferir à Região e à República
Portuguesa maior preponderância no panorama
internacional.

Por essa razão, faz sentido que a República
reforce a aposta na ligação entre a Madeira e
as suas comunidades, fortalecendo os recursos
financeiros, os canais de atuação política e as
linhas de comunicação diplomática disponíveis
aos órgãos de governo regional para intervir com
maior eficácia junto das comunidades madeirenses
espalhadas pelo mundo. A ser materializado, este
renovado alinhamento não só permitirá respostas
mais adequadas aos problemas enfrentados pelos
portugueses que residem além-mar (especialmente
aqueles em zonas que se debatem com situações
internas instáveis), mas também reforçará o papel
diplomático do Estado Português, dotando-o de
canais privilegiados de acesso à conjuntura po-
lítica dos países onde estão fixadas comunidades
madeirenses.

4.2 O desafio da Economia e das Finanças
Na área da economia, existem dois grandes de-
safios à Autonomia Regional, os quais exigem
respostas eficazes de forma a garantir a conti-
nuidade do Processo Autonómico nos padrões de
sucesso político e bem-estar social que têm sido
verificados. Por um lado, é necessário o estabe-
lecimento, em permanência, de um alto nível de
emprego. Dada a ausência de recursos próprios
relevantes, uma densidade populacional que é tri-
pla da parcela continental da República e de só
um terço do território ser suscetível de ocupação
humana, à Madeira resta apostar em cinco vetores
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de empregabilidade, nomeadamente o Turismo, o
Centro Internacional de Negócios, a construção
civil, a exploração do mar (ver, por exemplo:
Gomes 2016) e a indústria dos Serviços, incluindo
as áreas da Inovação e da Tecnologia, nas quais
pode ser importante o apoio da Universidade da
Madeira, quer na preparação de quadros, quer
no estabelecimento de boas relações com outros
centros académicos que ajudem a criar na Região,
um ambiente enriquecido e superador da ultra-
periferia.

Por outro lado, é urgente resolver a questão da
dívida pública. Apesar deste assunto ser especial-
mente complexo e sensível, não só devido ao seu
impacto na qualidade de vida dos Madeirenses e
na competitividade das empresas regionais, mas
também devido à ligação que existe entre este
tema e o contexto económico nacional, a solução
que efetivamente mais interessa à Madeira é a
absorção da dívida pública regional pela dívida
pública nacional.

Na defesa desta sugestão estão os argumentos
já apresentados pelo historiador Alberto Vieira,
que demonstra, com argumentos sólidos e dados
económicos claros, que a divida pública Madei-
rense foi gerada pelo exercício do direito do arqui-
pélago de recuperar do atraso que a extorsão do
Estado central ao longo de mais de cinco séculos
impôs aos habitantes daquelas ilhas atlânticas
(Vieira 2012). O Deve e o Haver na História
da Madeira: Finanças Públicas e Fiscalidade na
Madeira nos Séculos XV a XXI. Funchal: Cen-
tro de Estudos de História do Atlântico. Nessa
compensação, a dívida pública da Madeira deve
ser absorvida pela dívida pública nacional e, após
terem sido saldadas dessa forma as contas do deve
e haver entre a Região e o Estado, podem então ser
definidas novas regras para o futuro, assim como
mecanismos de cumprimento dos estipulados eco-
nómicos e financeiros.

4.3 O desafio do aprofundamento dos Pode-
res de Intervenção Política
No âmbito do aprofundamento dos poderes de
intervenção política, ao contrário do que alguns
comentadores têm observado, esta reivindicação
não constitui uma violação do Princípio do Estado
Unitário. Ao invés, o aprofundamento do poder

regional é um canal para a consubstanciação de
vários objetivos importantes para as populações
das ilhas, nomeadamente a melhor realização de
políticas regionais e a superação de incongruên-
cias que têm sido verificadas no funcionamento
do sistema político-constitucional português. A
juntar a isto, o aumento dos poderes regionais é,
também, e como foi apontado por Jorge Bacelar
Gouveia, uma “sequência natural da qualificação
da Democracia", assim como “uma resposta à ine-
vitabilidade da globalização", fenómeno já referido
anteriormente, que tem vindo a limitar o poder
de atuação dos estados. Segundo o catedrático,
“parece ser bem mais preferível que essa perda de
sangue dos estados aconteça em favor de estrutu-
ras internas, assim dotadas de maior Autonomia
e que partilham a mesma identidade nacional,
de par com a identidade regional que também
possuem, do que em favor de estruturas interna-
cionais, sem identidade, dirigidas por burocratas
mais ou menos insensíveis e que pouco ou nada
provaram na busca da felicidade dos povos e das
nações."1

Em termos concretos, o necessário aprofun-
damento dos poderes de intervenção política dos
órgãos de governo próprio da Madeira envolve a
implementação de cinco medidas diferentes, que
passamos a apresentar.

Em primeiro lugar, uma urgente diferenciação
legal e jurídica entre o Princípio da Unidade
do Estado2 e a noção de“unicidade do Estado",
ficando estabelecido que apenas e só a Unidade
do Estado se pode assumir como verdadeiro prin-
cípio jurídico-constitucional, pois uma coisa é a
Unidade do Estado, e algo totalmente diverso é
a “unicidade"do Estado no sentido de, com essa
expressão, travarem-se os legítimos progressos que
os poderes públicos infra-estaduais podem obter
sem colocar em risco a unidade fundamental da
República.

Como pode ser demonstrado por uma aná-
lise da conjuntura jurídica nacional, o Princípio
da Unidade do Estado tem acomodado múlti-
plas cambiantes e é, por natureza, uma orienta-

1. Observações realizadas no âmbito de um discurso proferido
a 1 de Julho de 2012, no concelho de São Vicente, na Região
Autónoma da Madeira, por ocasião da Sessão Solene Comemo-
rativa do Dia da Região e das Comunidades Madeirenses.

2. Constituição da República Portuguesa, Artigo 6o.
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ção flexível, que permite flutuações em resultado
das diversas experiências de governo, nacional e
regional, na prossecução das políticas públicas.
Adicionalmente, nessa Unidade do Estado não
está em causa com o reconhecimento de uma
pluralidade de poderes públicos, como obviamente
sucede também com as autarquias locais e outras
entidades da Administração Pública.

Como princípio constitucional, a Unidade do
Estado só pode ser dotada de máxima flexibi-
lidade, pelo que uma visão rígida da mesma,
que alguns círculos partidários e políticos es-
grimem para disfarçar a sua ideologia anti-
Autonómica, nem sequer se adequa à natureza
lógico-conceptual de ser um princípio jurídico,
dotado de uma máxima abstração e aplicando-se
em total mobilidade sistemática.

A reforçar ainda mais esta noção de que a
Unidade do Estado é de geometria variável está
o conjunto das sucessivas revisões constitucionais
que, como visto anteriormente, reconfiguraram,
com várias acomodações, a amplificação dos po-
deres regionais, sem que nunca ninguém alguma
vez tivesse ousado classificar essas mudanças como
inconstitucionais por violação do Princípio da
Unidade do Estado.

Em segundo lugar, é necessário reforçar
a posição hierárquica do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma da Madeira.
Mais especificamente, porque o documento con-
cretiza o respetivo regime em qualquer das maté-
rias que não são reservadas à intervenção do Es-
tado central, o Estatuto Madeirense, assim como
o correspondente açoriano, devem ser respeitados
como estruturas legais que têm como único nor-
mativo hierarquicamente superior a Constituição
da República, devendo todas as outras normas
submeter-se aos trâmites legais e jurídicos dos
Estatutos.

Em terceiro lugar, é necessário proceder a um
novo enquadramento da figura do referendo regio-
nal. Como foi referido previamente, o referendo
político regional foi introduzido com a revisão
constitucional de 1997, mas, por estranho que
pareça, o mesmo tem de ser aprovado pelo Pre-
sidente da República, órgão nacional de soberania
que tem pouco a ver com a dinâmica quotidiana
da Região. Quando atendemos, por exemplo, aos
referendos políticos locais, nos quais os órgãos cen-

trais de governo não intervêm, é difícil não chegar
à conclusão de que existe pouco fundamento para
exigir a intervenção de um órgão nacional, que é
o chefe de Estado, num assunto de mero interesse
regional.

Por isso, sugerimos que o referendo político re-
gional seja reconsiderado na próxima revisão cons-
titucional de forma a poder passar a ser ativado
somente dentro do sistema de governo regional,
sem a necessidade de fazer intervir um órgão que
não faz parte desse sistema, designadamente o
Presidente da República. Sendo que o que está
em causa são matérias que apenas dizem respeito
à Região, então essas questões devem ser deixadas
aos legítimos órgãos regionais para decidir.

Em quarto lugar, é importante repensar o
posicionamento constitucional e a existência do
cargo de Representante da República. Como re-
ferido antes, as revisões constitucionais de 1997 e
2004 viabilizaram uma reapreciação do estatuto
e das responsabilidades do Representante da Re-
pública, no entanto, ainda há margem para uma
reforma mais profunda. Aliás, se há razão para
a existência do Representante da República, a
mesma radica no seu exercício de matérias admi-
nistrativas, não, necessariamente, nos assuntos de
natureza política-legislativa.

Mesmo assim, e como pudemos concluir das
experiências autonómicas na Itália, a respeito do
Comissário do Governo, e em Espanha, a res-
peito do Delegado do Estado, tais figuras apenas
exercem funções administrativas, não assumindo
funções políticas ou legislativas, nem controlando
o mérito da produção legislativa regional ou, tão
pouco, interferindo no pedido de declaração de
inconstitucionalidade para os tribunais constitu-
cionais. Pelo contrário, são apenas figuras de ca-
rácter administrativo, de algum modo podendo,
na parcela continental da República Portuguesa,
equivaler ou equiparar-se aos governadores civis
que existem nos distritos, unicamente com a ti-
tularidade de um poder administrativo bastante
reduzido e confinado a tarefas no âmbito da admi-
nistração periférica.

Nesta linha de raciocínio, acreditamos que não
é coerente manter a figura do Representante da
República, o qual desempenha atualmente fun-
ções excessivamente amplas, não só de acordo com
a análise juscomparatística levada a cabo acima,
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mas também, e ainda, atendendo ao seu atual
perfil constitucional. Aliás, na realidade, o desa-
parecimento da figura do Representante da Repú-
blica não constitui qualquer drama político, pois
várias hipóteses colocam-se como plausíveis para
assegurar a execução das funções que aquele órgão
presentemente desempenha. Uma delas seria a
intervenção direta do Presidente da República,
como já acontece no procedimento para dissolver
os órgãos regionais, sendo que semelhante partici-
pação poderia ser transposta para o procedimento
legislativo regional, ainda mais na era atual de
grandes facilidades comunicacionais.

Em quinto lugar, e ainda no âmbito do apro-
fundamento dos poderes de intervenção política,
é fundamental clarificar a fronteira entre as áreas
legislativas de intervenção legítima da República
na Região e as matérias classificadas como ex-
clusivamente de interesse regional, e, como tal,
restritas ao âmbito de atuação dos seus órgãos de
governo próprio. Sobre este assunto, é de realçar
que há ainda uma margem importante de dúvida
que limita a capacidade de ação da Assembleia Le-
gislativa e do Governo Regional, condicionando-
a por interpretações doutrinárias que, por vezes
espúrias, põem em causa a Autonomia Legislativa
da Madeira.

O método da definição em que são competen-
tes os órgãos nacionais e em que têm precedência
as instituições regionais pode ser remodelado de
três formas diferentes:

• Caso a caso, ou seja, em função de cada
iniciativa legislativa, analisando individu-
almente se em cada uma existe a especi-
ficidade do interesse regional ou uma pre-
dominância do interesse regional sobre o
interesse nacional.

• Através de um método de clausula geral,
segundo o qual ficaria estabelecido que,
no território regional, só legisla o poder
regional que lá está, ao mesmo tempo que
é reduzido o âmbito espacial de aplicação
das matérias que integram a reserva legis-
lativa dos órgãos de governo da República.

• Através do método tipológico, segundo o
qual as matérias da competência da Re-
pública, constitucionalmente identificadas,
seriam confrontadas com uma listagem si-

métrica, também consagrada constitucio-
nalmente, das matérias em que só as re-
giões autónomas seriam competentes para
legislar.

Contudo, independentemente do método se-
guido, o propósito desta clarificação deve ser sem-
pre o de garantir o aumento do poder regional,
especialmente em áreas de intervenção que lhe
têm sido vedadas ou nas quais mantém-se a pre-
valência de um duvidoso interesse regional. Entre
alguns dos exemplos que podem ser dados neste
sentido estão o arrendamento urbano, o regime do
contrato de trabalho, normas aplicáveis às forças
de segurança, sistema fiscal, participação em orga-
nizações internacionais, celebração de convenções
internacionais e organização judiciária, os quais
devem passar a constituir áreas de legítima inter-
venção dos órgãos de administração regional.

Em sexto lugar, é importante pugnar pela
eliminação da inconstitucionalidade de partidos
regionais.3 Como é sabido, a Constituição da
República Portuguesa não prevê a existência de
partidos regionais, argumentando, no Artigo 51o,
que não podem ser constituídos partidos que,
“pela sua designação ou pelos seus objetivos pro-
gramáticos, tenham índole ou âmbito regional",
um considerando que, até este momento, tem sido
apontado pelo Tribunal Constitucional e vários
agentes do sistema político nacional para inibir
a criação de partidos regionais.

Quando atendemos ao contexto em que a
Constituição foi criada, altura na qual a resis-
tência organizada nos Açores e na Madeira con-
tra a deriva da Revolução da Abril deu azo a
movimentos independentistas, é possível perceber
o interesse dos constitucionalistas em prevenir o
surgimento daquele tipo de iniciativas, proibindo
a formação de partidos regionais (ver, por exem-
plo: Paulo 1979; Valente 1981). No entanto, na
atualidade, esta norma é indefensável, especial-
mente quando atendemos a três fatores:

• Primeiro, o contexto sócio-político portu-
guês é hoje muito diferente daquele do pe-
ríodo pós-revolucionário. Concretamente,
em parte alguma existem movimentos in-
dependentistas e, pelo contrário, está soli-
damente estabelecida identidade nacional

3. Constituição da República Portuguesa, Artigo 51o.
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portuguesa, assim como a matriz de direi-
tos, liberdades e garantias que são reconhe-
cidos pela Constituição e reforçados pela
Carta dos Direitos Fundamentais da União
Europeia e pela Convenção Europeia dos
Direitos do Homem.

• Segundo, o direito de formar partidos é
um direito fundamental, reconhecido pela
Constituição Portuguesa e também pelas
mencionadas cartas de direito a que Por-
tugal aderiu e a cujo respeito é obriga-
tório. Como todos os direitos, estes não
são ilimitados, sendo prova disso o facto
de que praticamente todos os países da
União Europeia proíbem a existência de
partidos racistas, fascistas ou que façam a
apologia da violência, uma limitação que
é justificada, tal como deve ser o caso
em qualquer derrogação ou restrição às
liberdades fundamentais (ver, por exem-
plo: Jalali 2017; Marques 2016). Introdu-
ção ao Estudo dos Partidos Políticos e Sis-
temas Eleitorais. Lisboa: Âncora Editora.
No entanto, o Artigo 51o da Constituição
Portuguesa não constitui uma limitação
justificada, pois oferece a um partido de
carácter regional o mesmo tratamento que
confere aos partidos racistas, fascistas ou
que fazem apologia da violência, algo que
não só é profundamente errado (pois nada
há em comum entre aquele tipo de organi-
zações e um partido constituído por cida-
dãos que julgam necessário organizarem-
se para defender o que consideram ser os
interesses da sua região), mas que se torna
ainda mais ridículo quando consideramos
que a regionalização continua a ser uma
obrigação para o poder político nacional
(sempre adiada, como tem sido o caso, mas
nunca retirada da Constituição).

• Terceiro, a proibição de partidos regionais
não se coaduna com a ideia de uma Auto-
nomia plena, adulta, consistente e credível,
a qual deve existir de forma insuspeita
perante um Estado moderno, descentrali-
zado, confiante e sem qualquer receio da
salutar e desejável coexistência democrá-
tica de partidos nacionais e regionais para
livre e plena escolha dos eleitores, à seme-

lhança do que já é prática comum em tan-
tos outros países, incluindo Espanha, onde
existem partidos regionais que, a par dos
nacionais, disputam eleições, fazem parte
de coligações e até integram governos.

Com base nestes três aspetos, admitamos a
hipótese teórica de um grupo de cidadãos re-
colher as assinaturas necessárias para a criação
de um partido regional, preencher os requisitos
obrigatórios para a sua fundação e ver o Tribunal
constitucional recusar a iniciativa com base no
referido Artigo 51o. Admitamos, no seguimento
desta hipótese, que aquele grupo de cidadãos de-
cide usar as vias de recurso e atacar a decisão
do Tribunal Constitucional português diante do
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias
e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem
por violação, pelo Estado português, da Carta dos
Direitos Fundamentais da União Europeia, nome-
adamente do seu Artigo 12o4, e da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, nomeadamente
do seu Artigos 11o5.

Sem qualquer dúvida, o desfecho seria desas-
troso para Portugal, que teria de se explicar aos
parceiros da União Europeia, onde é permitida
a criação de partidos regionais que muitas ve-
zes integram maiorias parlamentares, e que se-
ria colocado numa posição muito fragilizada pela
violação de um direito basilar, nomeadamente o
dos cidadãos participarem ativamente no processo
democrático através da criação de partidos.

Na realidade, o que está previsto no Artigo 51o

da Constituição Portuguesa é o que poderíamos

4. Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, Ar-
tigo 12o: “Todas as pessoas têm direito à liberdade de reunião
pacífica e à liberdade de associação a todos os níveis, nomeada-
mente nos domínios político, sindical e cívico, o que implica
o direito de, com outrem, fundarem sindicatos e de neles se
filiarem para a defesa dos seus interesses."

5. Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Artigos 11o:
“Qualquer pessoa tem direito à liberdade de reunião pacífica e
à liberdade de associação, incluindo o direito de, com outrem,
fundar e filiar-se em sindicatos para a defesa dos seus interesses.
O exercício deste direito só pode ser objeto de restrições que,
sendo previstas na lei, constituírem disposições necessárias,
numa sociedade democrática, para a segurança nacional, a
segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime,
a proteção da saúde ou da moral, ou a proteção dos direitos e
das liberdades de terceiros. O presente artigo não proíbe que
sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes direitos
aos membros das forças armadas, da polícia ou da administração
do Estado."
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denominar de “norma constitucional inconstitu-
cional", pois, estando integrada na Constituição,
é formalmente constitucional, mas, porque viola
claramente outras normas constitucionais de ní-
vel superior, é substancial e materialmente in-
constitucional. Por isso mesmo, impõe-se que, na
próxima revisão constitucional, esta provisão seja
suprimida, regularizando a posição de Portugal
perante as normas e práticas correntes da União
Europeia e fortalecendo, simultaneamente, o apro-
fundamento dos poderes de intervenção política
das autonomias atlânticas.

5 Conclusão
Com um percurso de cerca de quatro décadas, o
regime autonómico da Madeira merece uma apre-
ciação séria sobre como tem vindo a funcionar.
Embora seja possível argumentar que quarenta
anos é um período ainda curto para que se pro-
ceda à escrita da história das instituições políticas
e ainda menos tempo para perceber a evolução
de uma sociedade, esse mesmo período, dentro
de uma nova fase da evolução de Portugal que
é a III República, não é certamente pouco, até
por comparação com outras instituições do nosso
país, que funcionaram danosamente ou até nem
duraram tanto tempo.

Ao fazermos essa análise, chegamos rapida-
mente à conclusão de que o regime autonómico
tem sido um caso de grande êxito, em contra-
ponto a alguns fracassos e até fiascos a que te-
mos assistido na evolução do sistema nacional.
Mesmo assim, como foi sugerido previamente, a
Autonomia Madeirense ainda padece de limites
sem sustentação lógica, havendo, por isso, um
caminho a ser trilhado em defesa de uma maior
Autonomia regional, muitas vezes obliterada por
interpretações doutrinárias e judiciais espúrias,
que têm vindo a pôr em causa o sentido profundo
da previsão constitucional de alargar o poder
legislativo regional. Na realidade, ao longo da
história da Democracia portuguesa, a repartição
de competências entre o poder central do Estado
tem influenciado de forma especialmente relevante
a dimensão político-legislativa dessas mesmas au-
tonomias e tem sido como consequência desse
dirimir na repartição de competências entre o Es-
tado e as regiões que, ciclicamente, têm ocorrido

tensões entre os órgãos de poder da República
(por tradição, integralista e centralista), e as au-
tonomias, (que, embora incorporando o Estado,
apelam por mais competências, num movimento,
que sendo, aos olhos do Estado, centrífugo, o
mesmo Estado procura cautelosamente conter).

Todavia, se a Autonomia é, além de uma
disposição jurídico-política, um estado de alma
para os que se assumem como autonomistas em
permanência, e não por pulsões ou jatos, a mesma
também configura uma postura de resistência
a qualquer menorização e aos impedimentos no
acesso da Autonomia a poderes mais profundos e
capacidades legislativas mais amplas. Aliás, como
está devidamente documentado por vários histori-
adores, a Madeira tem inscritos, na sua trajetória
existencial, episódios de resistência memoráveis,
como foram os da resistência às invasões corsá-
rias, à ocupação inglesa e às ditaduras sidonista,
salazarista e marcelista, os quais comprovam, adi-
cionalmente, que as cerca de quatro décadas que
são passadas sobre a fundação da Autonomia
Madeirense constituem, também, um longo exer-
cício de resistência a facilitismos ou cedências no
quadro dos princípios que enformam a Autonomia
regional pela razão simples de que, para muitos
Madeirenses, os mesmos não são passíveis de nego-
ciação (ver, por exemplo: Freitas 2011; Loja 2008;
Vieira 2004).

Dito isto, é claro que não há Autonomia na
Madeira sem dialética. No entanto, essa dialética
deve ser sempre encarada por aqueles que nela
participam, quer em representação dos poderes da
República, quer em representação das estruturas
regionais de governo próprio, numa perspetiva
evolutiva e de aprofundamento praxístico. Por
essa razão o apelo que pode ser retirado dos
parágrafos anteriores é, essencialmente, no sentido
de que o futuro político-constitucional das autono-
mias seja encarado como um tema obrigatório de
debate e de reflexão, não só para todos quantos
se reclamam de verdadeiros autonomistas, mas
também para qualquer cidadão, continental ou
das ilhas, que possa e queira contribuir para uma
afirmação ainda mais forte de Portugal no Atlân-
tico – pois, na essência, a Autonomia não é apenas
uma afirmação da identidade dos Madeirenses ao
fim de cinco séculos, libertos das estruturas colo-
niais que os exploravam. É, também e igualmente,
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uma afirmação de um Portugal livre, democrá-
tico, respeitador dos desejos das populações e
inquestionavelmente oposto à opinião e às atitude
dos integracionistas sonhadores da História andar
para trás.

Nesse sentido, e apesar de alguns aportes po-
sitivos trazidos pelas revisões constitucionais, o
ritmo evolutivo das autonomias tem-se caracteri-
zado por avanços prudenciais e mitigados, nomea-
damente na esfera do poder legislativo da Região.
Permanece, então e sem dúvida, uma margem
evolutiva considerável, tendo este artigo apon-
tado algumas das direções no sentido das quais o
aprofundamento autonómico poderá seguir. Sem
perder de vista a unidade do Estado e o Interesse
Nacional, fatores que serão, como sempre têm
sido, reforçados por uma Autonomia mais forte,
é exatamente o sentido do que há ainda por fazer
que pode e deve impelir os Madeirenses e a sua
liderança para a luta por mais Autonomia.
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Giving voice to citizens: Electoral debate in the
drafting of the Vintista ("twentist") Constitution

Dar voz aos cidadãos: Debate eleitoral na elaboração
da Constituição vintista
Hugo Fernandez, University of Évora

Abstract—The establishment of liberalism and the consecration of the principle of national sovereignty through the
mechanisms of political representation meant not only the involvement of citizens in the governance of each country by
essentially electoral means - in the choice of representatives mandated to exercise power in the name of collective interest
- but also as the egalitarian consideration of the civic condition, attesting simultaneously to the passage of the subject to
citizen and the assumption of the latter as an individual bearing equal rights and duties. It is in this theoretical context
that we will frame the analysis of the electoral problem in the initial period of Portuguese liberalism (1820-1823), focusing
on the parliamentary discussion that led to the elaboration of our first Constitution (1822) and the determination of social
scope of the right to vote.

Keywords—Liberalism, Popular Sovereignty, Elections, Egalitarian Paradigm, Universal Su�rage.
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“O igualitarismo é a essência da democracia”

Norberto Bobbio 2007, 238.1

1 Introdução

1. em todas as citações a ortografia foi atualizada e os itálicos
estão sempre no original).
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A implantação do liberalismo e a consagração
do princípio da soberania nacional através

dos mecanismos da representação política signi-
ficaram não só o envolvimento dos cidadãos na
governação de cada país por via essencialmente
eleitoral – na escolha dos representantes manda-
tados para exercer o poder em nome do inte-
resse coletivo – como a consideração igualitária
da condição cívica, atestando simultaneamente a
passagem do súbdito a cidadão e a assunção deste
último enquanto indivíduo portador de iguais di-
reitos e deveres. Os processos eleitorais são, por
isso, essenciais na organização e legitimação do
poder político liberal (bem como no recrutamento
e seleção periódica das elites no poder) e na
emergência do paradigma igualitário enquanto
princípio matricial da nova ordem societária. O
reconhecimento inicial da universalidade dos direi-
tos civis, postulando a igualdade de todos perante
a lei, foi a base ideológica para o debate sobre
a extensão da cidadania política e o respetivo
alargamento da capacidade eleitoral.2

É neste contexto teórico que enquadraremos
a análise da problemática eleitoral na vigência
do período inicial do liberalismo português (1820-
1823), focando-nos apenas na discussão parlamen-
tar que levou à elaboração da nossa primeira
Constituição (1822). Trata-se de entender como,
no momento de elaboração do primeiro texto cons-
titucional português e no seio de um parlamento
erigido em centro do poder político, se confron-
taram as várias sensibilidades e posições doutri-
nárias no debate eleitoral e na formulação subja-
cente da normatividade igualitária. Procuraremos
surpreender os traços mais impressivos da máxima

consciência possível – na consagrada expressão de
Lucien Goldmann3 – dos nossos primeiros libe-
rais. Com efeito, este conceito, desenvolvido pelo
filósofo e sociólogo franco-romeno, permite, com
propriedade, não só assinalar a rutura efetuada
com a implantação inicial do liberalismo no nosso
país e compreender a alteridade proposta, como
avaliar o grau e amplitude dessa rutura. Permite

2. Evolução enunciada no célebre – embora questionável –
esquema sequencial da implantação da cidadania de T. H.
Marshall: direitos civis (século XVIII), direitos políticos (século
XIX) e direitos sociais (século XX) (cf. Marshall 1998).

3. Ou seja, o limite máximo de conhecimento e “leitura"da re-
alidade – o universo do pensável – compatível com determinada
forma de existência social (cf. Goldmann 1984, 31).

sobretudo enquadrar os discursos políticos anali-
sados no seu campo de possibilidades, vendo até
onde se foi e, eventualmente, até onde se poderia
ter ido neste contexto de fundação de uma nova
matriz de poder, conscientes de que, como avi-
sadamente nos diz Maria Filomena Mónica sobre
o período oitocentista, “a democracia era vista
como uma aventura que não se sabia onde poderia
terminar".4

2 Cidadania e eleições
Quando, na Constituição de 1822, se proclamou
pela primeira vez “a igualdade de todos perante a
lei", assistimos à emergência inédita do paradigma
igualitário no discurso do poder em Portugal.5
De ora em diante, a igual consideração de todos
e cada um dos cidadãos passava a ser norma de
ordenação social. Configurava-se, desta forma, o
estatuto da cidadania. Muito mais do que na ação
das juntas governativas, foi no debate parlamen-
tar ocorrido nas Cortes Gerais, Extraordinárias

e Constituintes da Nação Portuguesa, durante os
anos de 1821-1822, que se centrou a construção –
ainda que efémera – do poder liberal. Pensamos
que é no conjunto das condições eleitorais estabe-
lecidas, que se expressa, em toda a sua plenitude,
a pulsão igualitária emergente.

É sabido que, no contexto histórico particular
desta época e na evolução política subsequente, a
realização de atos eleitorais foi limitada por múlti-
plos fatores e o exercício do direito de voto foi re-
sidual. Mesmo nos meios urbanos mais politizados
de Lisboa e Porto, quer durante a monarquia, quer
no período republicano, poucas vezes se ultrapas-
saram os 50% de participação eleitoral, sendo que
o universo de votantes era, já por si, bastante
restrito; no último terço do século XIX (recorde-se
que só a partir de 1859 se produziram estatísticas
oficiais de recenseamento) oscilou entre os 10% e
os 19% da população total (cf. Almeida 2010, 79-
80; 1998, XXII; 1991, 33-39).

4. Mónica 1996, 1040. A historiadora Maria Manuela Tavares
Ribeiro, não deixará de sublinhar que “a questão do direito de
voto estimulou um dos principais debates político-culturais da
nossa monarquia constitucional."(Ribeiro 2006, 281).

5. Sobre as implicações doutrinárias do paradigma igualitário
na normatividade jurídico-política portuguesa dos inícios de
oitocentos, cf. Fernandez 2010.
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É igualmente evidente o desfasamento que
medeia a produção normativa da sua concretiza-
ção. Mas, no momento da elaboração da primeira
Constituição portuguesa, a realização de eleições
– manifestação primordial da ideia de soberania
nacional e pedra angular da cidadania – era um
dos principais objetivos a alcançar. Como diz o
deputado Soares Franco, esta soberania “É um
poder acima do qual não há outro na sociedade".6
Tinha-se a plena consciência da absoluta novidade
que este conceito representava em Portugal e da
radicalidade do que pressupunha em termos da
alteração do paradigma de poder. Neste sentido
Ferreira de Moura diz, “quem vota não é quem
obedece, é quem manda".7

O processo de conversão dos súbditos em cida-
dãos – ou, como diz Eric J. Hobsbawm, “El acto
mismo de democratizar la politica"(Hobsbawm
1992, 97) – exigia uma participação alargada
na governação do país, através da possibilidade
de escolha daqueles que iriam exercer o poder.
As bases do sistema democrático-representativo
estavam lançadas: doravante, os governantes se-
riam periodicamente eleitos pelos governados.8 O
progressivo desaparecimento de uma legitimidade
tradicional – no sentido weberiano do termo –
característica do Antigo Regime, deu lugar ao
alargamento da base social de apoio do Libera-
lismo e ao reconhecimento das liberdades civis e
direitos políticos de novas camadas da população.
A consagração da soberania nacional é o seu co-
rolário lógico, fazendo do ato eleitoral a fonte pri-

6. DCC 10/agosto/21, IV; 1848 [para mais fácil localização,
as citações relativas ao Diário das Cortes Gerais, Extraordiná-
rias e Constituintes da Nação Portuguesa (doravante designadas
Diário das Cortes Constituintes – DCC) onde se contém a
discussão do projeto constitucional e o debate parlamentar
havido sobre a questão eleitoral, serão referenciadas com a data
da respetiva sessão, o volume e a página a que dizem respeito].

7. DCC 12/outubro/21, V, 2622. O deputado Lino Coutinho
definia, desta forma, o novo poder: “É um axioma em política,
que soberania reside no povo. O povo é o dono da casa"(DCC
11/janeiro/22, VII, 3669). Também Henrique Xavier Baeta
sublinha que “O direito mais sagrado que tem o povo, e que pode
olhar-se como antemural da liberdade é o direito da eleição".
(DCC 31/agosto/21, IV, 2109). José António Guerreiro consi-
dera igualmente o direito de voto o mais precioso dos direitos
dos cidadãos e o “mais poderoso meio de despertar o entusi-
asmo constitucional em todas as classes da sociedade."(DCC
29/agosto/21, IV, 2079).

8. Nas palavras de Bernard Manin, “Ce qui définit la repré-
sentation, ce n’est pas qu’un petit nombre d’individus gouver-
nent à la place du peuple, mais qu’ils soient désignés par élection
exclusivement". (Manin 2006, 61).

mordial de legitimidade política, que tinha como
requisito essencial o princípio maioritário, matriz
da representação parlamentar.

Nesta perspetiva, a normatividade produzida
sobre as eleições e o debate travado acerca das
condições da sua realização revelaram-se decisivos
na organização do novo poder liberal. Não admira,
por isso, a extensão e o detalhe com que as ques-
tões ligadas ao processo eleitoral foram tratadas.
Lembremos que, de todas as matérias constantes
na Constituição de 1822, o Capítulo "Da eleição
dos deputados de Cortes"é aquele que, proporcio-
nalmente, ocupa maior número de artigos.9

O progressivo alargamento da capacidade
eleitoral e a conquista do sufrágio universal
confundem-se com o próprio desenvolvimento do
princípio igualitário, materializado na valoriza-
ção radical do individualismo cívico – Geor-
ges Burdeau fala mesmo de “l’absolutisme de
l’individu"(Burdeau 1979, 90) – na medida em
que o sufrágio universal implica não só a gene-
ralização da capacidade eleitoral e, por essa via,
da participação cívica, mas sobretudo a conside-
ração igualitária de cada voto entrado em urna,
possuidor de igual legitimidade e importância,
de que o cálculo aritmético da proporcionalidade
eleitoral constitui a máxima expressão. Formada
por um conjunto de indivíduos – e não mais
uma estrutura orgânica ou estamental – a soci-
edade, enquanto comunidade cívica, concretiza-
se, sobretudo, no ato eleitoral. Cada indivíduo,
igualitariamente considerado, assumia-se como o
átomo essencial da ordem liberal, rejeitando-se
pertenças corporativas e imposições hierárquicas
que tinham constituído os principais fatores de
integração social e da mundividência do Antigo
Regime. Trata-se, como refere Alain Garrigou, de
“un principe d’expression électorale dans lequel
l’individu est la seule unité pertinente au détri-
ment de toute autre"(Schnapper 2002, 144), de
que são símbolos eloquentes a cabine de voto –

9. De facto, ocupa todo o Capítulo I do Título III “Do
Poder Legislativo ou das Cortes", do artigo 32o ao artigo 74o.
Aliás, os restantes Capítulos deste Título incluem, igualmente,
numerosos artigos. É evidente o predomínio dado à definição
e regulação do poder legislativo. Este era considerado a base
de todo o sistema político liberal e a garantia da existência
de uma efetiva soberania dos cidadãos. No conjunto dos seus
seis Capítulos, existem neste Título um total de oitenta e oito
artigos, isto é, quase quarenta por cento de todo o articulado da
Constituição (cf. Constituição 1999).
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apropriadamente denominada isoloir na língua
francesa e caracterizado como um “confessionnal
laïque et obligatoire” (Garrigou 2002, 198) – e o
próprio voto secreto, depositado na urna, num
procedimento a que Jean-Pierre Dubois atribui
um caráter de “dupla sacralidade", ao mesmo
tempo espacial, porque tem lugar num edifício
público laico, e temporal, pela prática habitual
dos escrutínios dominicais (cf. Dubois 2003, 58).

O indivíduo-eleitor corporiza a expressão su-
prema da cidadania. Evidencia-se, assim, a aporia
essencial da representação política democrática,
que pode ser expressa da seguinte forma: como
representar uma sociedade de indivíduos (socie-
dade entendida enquanto agregação de sujeitos),
igualitariamente considerados? A forma de repre-
sentação política implementada pelo liberalismo
faz do deputado um representante da Nação que
age de acordo com a sua consciência e no inte-
resse de todos, e não um qualquer mandatário
de propósitos particulares ou corporativos, sim-
ples reprodução sociológica do país, mimetizando
no parlamento objetivos de caráter parcelar ou
circunscrito.10 É a persecução do bem comum
que deve nortear a sua ação, aquilo que Ra�aele
Romanelli descreve como “uma emancipação do
político relativamente ao social (a emancipação
do «bem comum» e da «razão geral» do acervo
dos interesses)".11 Esta espécie de convenção in-
dividual na construção da identidade nacional é,
como vimos, uma decorrência inevitável do para-
digma igualitário. O discurso político oitocentista
repudia outros tipos de representação, “e por isso
não atribui legitimidade a formas de identidade

10. Nas eloquentes palavras de Edmund Burke no seu célebre
“Discurso aos eleitores de Bristol"de 1774, “o parlamento não é
um congresso de embaixadores de interesses diferentes e hostis,
interesses que cada um deles deveria sustentar, como um agente
e advogado, contra outros agentes e advogados; o parlamento é
uma assembleia deliberativa de uma nação, com um interesse,
o interesse do todo (. . . ). Vós podeis de facto escolher um
membro; mas uma vez escolhido, ele não é um membro de
Bristol, é um membro do parlamento"(Aurélio 2009, 24).

11. Romanelli 2010, 293. Também Pierre Rosanvallon invoca
esta contradição entre o “princípio político"da representação
parlamentar e o “princípio sociológico"(tensão presente, de
resto, na própria relação entre liberalismo e democracia), atra-
vés do processo que designa por “abstratização do social"que a
consideração igualitária de cada um dos cidadãos implica (cf.
Rosanvallon 2002a, 15-16). A posterior emergência dos parti-
dos políticos – com a plena assunção de identidades político-
ideológicas – tentará suprir esta dissociação entre a diversidade
social e o igualitarismo cívico.

política não-individuais, não-igualitárias e não
nacionais-unitárias". (Romanelli 2010, 293).

A recusa de qualquer organicismo social e a
postulação radical do individualismo cívico faz,
por outro lado, com que o cidadão seja enten-
dido como “une sorte de point zéro de la socia-
lité"(Rosanvallon 2002, 115) que, como expressão
de uma conceção universal da cidadania, assume
necessariamente um caráter formal, configurando
uma espécie de dissociação entre o domínio civil e
político e de um consequente escamoteamento das
clivagens sociais. Como sublinha Pierre Rosanval-
lon, “C’est la promotion des individus qui permet
d’incarner la promesse égalitaire"., acrescentando,
“Elle opere une sorte de transfiguration des di�é-
rences sociales".12

É nesta “abstratização do social"que reside
a condição necessária à perenidade da ordem
liberal. No breve ensaio The life and times of

liberal democracy, publicado em 1977, o politólogo
canadiano Crawford Macpherson explica-nos que
a “democracia liberal"resultou, precisamente, da
compatibilização entre uma sociedade de mercado
capitalista e as aspirações igualitárias dos cida-
dãos (cf. Macpherson 1997). Foi da combinação
entre a liberdade contratual e proprietária e a con-
sagração da igualdade de direitos e expetativa da
generalidade da população na melhoria das suas
condições de vida, que emergiu a democracia libe-
ral, quer como conceito, quer enquanto realidade
político-institucional. Neste sentido, e segundo T.
H. Marshall, “la desigualdad del sistema de clases
sería aceptable sempre que se reconociera la igual-
dad de ciudadanía". sublinhando mesmo que “la
sociedad actual acepta aún esa compatibilidade,
hasta el punto de que la propria ciudadanía se ha
convertido, en ciertos aspectos, en el arquitecto
de una desigualdade social legitimada". (Marshall

12. Rosanvallon 2002a, 126. Rosanvallon conclui,
“L’entreprise moderne impose ainsi de désubstantialiser le
social pour le ramener à une pure quotité: celle des conditions
d’équivalence et de commensurabilité entre des individus
indépendants. Le social perd en ce sens toute consistence
propre pour ceder la place à un principe formel de construction
juridique". (Rosanvallon 2002a, 17). O historiador e sociólogo
francês falará daquilo que se apresenta simultaneamente como
invisível e fundador – “le mystère de l’égalité: Le citoyen est
l’individu abstrait, à la fois au-delà et en deçà de toutes les
déterminations économiques, sociales ou culturelles qui le font
riche ou pauvre, inteligente ou demeuré: il figure l’homme égal".
(Rosanvallon 2002, 113).
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1998, 21-22).
Com efeito, este sistema permitia conciliar os

princípios do pensamento liberal com a experiên-
cia democrática e baseava-se na convicção de que
o postulado “um homem, um voto"– consubstanci-
ando a igualdade formal dos cidadãos – não poria
em causa nem o direito de propriedade, nem a
manutenção de uma sociedade dividida em classes
(no sentido de acesso diferenciado à propriedade),
mantendo o essencial do domínio burguês. O efeito
combinado dos requisitos censitários ou capacitá-
rios na determinação da cidadania “ativa"– aque-
les que eram os “acionistas da grande empresa
social", como os denominava Sieyés (cf. Gueni�ey
2001, 70) – e o ascendente social dos possidentes,
bem como o respeito pelos poderes estabelecidos,
constituiriam fatores decisivos para a manutenção
do statu quo liberal. Cumpria-se assim o princípio
da representação política que, para Diogo Pires
Aurélio, “se destina a legitimar uma supremacia,
apesar da igualdade, de quem legisla sobre quem
tem de obedecer"(Aurélio 2009, 12). Em janeiro
de 1821 começam a funcionar no nosso país as
Cortes Constituintes, compostas, na sua grande
maioria, por comerciantes, proprietários, juristas
e profissionais liberais.13

3 O debate eleitoral
A nova relação entre governantes (poder cons-

tituído) e governados (poder constituinte) passa
pelo consentimento destes relativamente à ação
dos primeiros, sufragada periodicamente nas ur-
nas pelo voto e baseada nos mecanismos da repre-
sentação política. As eleições, ao mesmo tempo
que legitimavam o poder político e consagravam a
representação organizada dos interesses, outorga-
vam a capacidade periódica de sancionar o poder
constituído, validando um novo tipo de soberania,
cuja implantação era tanto mais efetiva quanto
mais alargado fosse o direito de voto. Daí que,
tanto para setores progressistas como conserva-
dores da sociedade (embora por razões distin-
tas) o alargamento do direito de voto aparecesse
como um mecanismo eficaz de integração cívica

13. Cf. Santos 1975, 63-91. Também José Tengarrinha re-
conhece, “Os sistemas eleitorais do liberalismo são, evidente-
mente, como expressão do poder burguês, concebidos por forma
a assegurar o domínio da burguesia". (Tengarrinha 1981, 8).

e um meio de apaziguamento da conflitualidade
social, direcionando-a para o âmbito delimitado e
convencional da luta parlamentar.14 O princípio
estruturante da democracia – o princípio eletivo
– estimula sentimentos cívicos que urge controlar,
quer no sentido do incentivo à participação, quer
no do seu refreamento. Dada a economia do pre-
sente texto, limitar-nos-emos a fazer referência ao
aspeto que se revelou crucial para a delimitação
normativa da realidade eleitoral: a determinação
do âmbito ou extensão social do direito de voto.

Quando, na sessão de 20 de agosto de 1821, se
apresentou à discussão a ideia do sufrágio univer-
sal, imediatamente se constatou que o parlamento
português advogava um sistema mais liberal que
o dos exemplos estrangeiros considerados, nomea-
damente a França e a Inglaterra, com restrições
censitárias ou patrimoniais.15 De facto, os dois
processos eleitorais levados a efeito nesta época
– respetivamente em 1820 e 1822 – aproximaram-
se, ainda que com evidentes limitações, do sufrá-
gio universal.16 Foi assim que as eleições ficaram
consagradas na Constituição de 1822 – universais,

14. Victor Hugo dirá, na sua famosa obra Les Miserables,
publicada em 1862, “O sufrágio universal é admirável, porque
dissolve a revolta no seu princípio e desarma a insurreição,
dando-lhe o voto". (Hugo 1986, 73 vol. III), conceção que, de
resto, vai ter ampla expressão na doutrinação e iconografia
políticas da época (cf. Rosanvallon 2002). Como afirmou um
dos principais dirigentes vintistas, Manuel Fernandes Tomás,
"O povo só rompe em excessos, quando se lhe não deixa usar da
sua liberdade"(DCC 29/agosto/21, IV, 2078).

15. Mesmo a Constituição revolucionária francesa de 1791
previa um censo, ainda que pouco significativo, correspondente
a três dias de trabalho. Durante a primeira metade de oitocen-
tos, era o repto “Enrichissez-vous" de Guizot que dominava.
Aliás, num discurso que proferiu na Câmara dos Deputados a
20 de março de 1847, Guizot ainda insistia que “le principe du
su�rage universel est en soi-même si absurde qu’aucun de ses
partisans même n’ose l’accepter et le soutenir tout entier [...] Il
n’y a pas de jour pour le su�rage universel. Il n’y a pas de jour
où toutes créatures humaines, quelles qu’elles soient, puissent
être appellées à exercer des droits politiques". (Canaveira 1988,
198). A história acabaria por não lhe dar razão.

16. Recorde-se que, no caso português, o sufrágio universal
para os adultos de ambos os sexos só seria adotado em 1975,
depois de eleições bastante ampliadas (ainda que exclusiva-
mente masculinas) em 1820, 1822 e 1836 e de um alargamento
substancial em 1878, com Fontes Pereira de Melo, contemplando
todos os “chefes de família"independentemente do grau de ins-
trução e de rendimento (o que correspondia a cerca de 70%
da população masculina adulta) e a sua redução subsequente
no final do século XIX e inícios do XX (excetuamos desta
consideração a singularidade do sufrágio de todos os cidadãos
do sexo masculino, maiores de 21 anos, ocorrida em 1918 com
Sidónio Pais, sufrágio com intuito mais plebiscitário do que
genuinamente democrático).
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diretas (excetuando as de 1820, por colégio elei-
toral) e secretas (o que constituía uma novidade
na Europa da época). Para uns, como Francisco
Soares Franco, rejeitavam-se todas as exceções
propostas, alegando que “como a soberania reside
na Nação, e a Nação é a reunião de todos, é pre-
ciso que todos tenham voto". (DCC 22/agosto/21,
IV, 1988). Para outros, como Castelo Branco,
defendia-se que “é um direito político o direito
de votar, porque nem todos podem ser chamados
a esta votação, e esta votação exercitada por
todos destruiria, ou se oporia ao mesmo sistema
Constitucional".17 Há ainda aqueles que defen-
dem que as limitações da capacidade eleitoral
decorriam da própria natureza das coisas. Com
efeito, acreditava-se que só aqueles que tinham
posses podiam exercer desinteressadamente car-
gos públicos, sendo que as necessidades decorren-
tes da manutenção da propriedade tornavam os
seus detentores adeptos naturais da ordem social
e da moderação de atitudes.18 No frágil equilíbrio
entre, por um lado, a rejeição da ordem antiga
e a recusa da discriminação e do privilégio e,
por outro, a mobilização das populações para a
defesa do statu quo liberal, sobressaía a convicção
profunda de que a maior pars dificilmente repre-
sentaria a sanior pars. Pretendendo-se alargar a
base eleitoral e corresponder aos anseios iguali-
tários generalizados, buscava-se simultaneamente
preservar a influência dos grupos sociais dominan-
tes, configurando o confronto inevitável entre “o

número e a razão."
19

17. DCC 3/agosto/21, IV, 1767. O deputado Anes de Carva-
lho diria com toda a clareza “como na sociedade nem todos têm
luzes suficientes, é da natureza da coisa que hajam alguns que
devam ser excluídos". (DCC 22/agosto/21, IV, 1989).

18. Em França, um dos redatores da Constituição termido-
riana, Boissy d’Anglas, expõe, de forma exemplar, este ponto
de vista: “Debemos ser governados por los mejores; los mejores
son los más instruídos y los más interessados en el mantenimi-
ento de las leyes. Ahora bien, com muy pocas excepciones, no
encontraréis tales hombres más que entre aquellos que posseen
una propriedade, que están vinculados al país que la encierra,
a las leyes que la protegen y a la tranquilidade que la conserva,
y que deben a esta propriedade y al desahogo económico que
proporciona la educación que los ha hecho aptos para discutir
com sagacidade y rigor las ventajas y los inconvenientes de las
leyes que determinan la suerte de su patria", para concluir, “Un
país governado por los proprietarios cae en el orden social; aquel
en que gobiernan los no proprietários cae en el orden de la
naturaleza"(Jardin 1989, 160).

19. Expressivo título da obra de Patrice Gueni�ey (2001)
sobre as eleições na Revolução Francesa.

Estava-se, em todo o caso, bem longe de qual-
quer ideia plebiscitária ou referendária de valida-
ção do projeto constitucional de inspiração rous-

seauniana. Segundo os princípios da soberania
nacional generalizadamente aceites pelos nossos
parlamentares vintistas, era a Nação, enquanto
unidade abstrata que, por intermédio dos meca-
nismos da representação política, era a titular
da soberania. Era no momento da eleição dos
deputados que se exprimia a vontade popular,
cabendo apenas àqueles a elaboração e aprovação
da norma constitucional.20

Toda a discussão sobre as exclusões do direito
de voto girou à volta do maior ou menor alcance
da lógica igualitária subjacente ao princípio
da soberania nacional. Em termos político-
ideológicos, tratava-se de encontrar, no complexo
jogo dos interesses e das relações de poder
existentes, o grau adequado de inclusão cívica no
seio da sociedade liberal. Como sabemos, este foi
o grande dilema sentido por todas as revoluções
liberais oitocentistas. De facto, não se justificava
proclamar o respeito pela vontade dos cidadãos
para depois a restringir a um pequeno grupo de
privilegiados, à semelhança do Antigo Regime.
Para o deputado Manuel Borges Carneiro, quanto
mais exceções se fizessem mais se punha em perigo
o princípio aceite da universalidade do sufrágio.
Receava mesmo que “se assim continuarmos

20. José Joaquim Ferreira de Moura será muito claro quando
afirma “A Nação tem todos os poderes em si; mas não pode
exercitá-los por si mesma, porque isso é absolutamente impos-
sível. Delegou a faculdade de legislar aos seus Representantes
juntos em Cortes"(DCC 8/agosto/21, IV, 1826). E, numa in-
tervenção posterior, atribui os desmandos da Revolução Fran-
cesa precisamente ao abandono da noção de representação: “A
face desastrosa que tomou a revolução francesa foi por não se
observar o dogma de que a Nação, depois que elege, não tem
direito de exercitar mais a soberania; que esta compete só aos
Representantes; e que ainda bem não tem a Nação delegado a
autoridade de fazer as leis, não pode ter mais autoridade"(DCC
10/agosto/21, IV, 1848-49). A conclusão que o deputado beirão
tira deste pressuposto constitui uma mensagem política inequí-
voca: “Ora este reconhecimento que o povo não pode exercer por
si a soberania, e que deve delegá-la em alguém que a exercite,
é que eu quero que se inculque bem aos povos por uma lei
fundamental, para que nenhuma porção de indivíduos, nenhum
indivíduo em particular se persuada que ele pode exercitar por
si a soberania". Esta era a marca, consensualmente assumida,
do novo poder liberal em Portugal, consagrada no artigo 26o

da nossa primeira Constituição: “A soberania reside essenci-
almente em a Nação. Não pode porém ser exercitada senão
pelos seus representantes legalmente eleitos. Nenhum indivíduo
ou corporação exerce autoridade pública, que se não derive da
mesma Nação” (Constituição 1999, 13-14).
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ficarão as juntas eleitorais reduzidas a conselhos
aristocráticos"(DCC 17/abril/22, VII, 840-1). E
adverte:

por exemplo, tiremos em Lisboa

todos os jornaleiros, todos os oficiais mecânicos, e

vamos a ver quem vota? Vamos a ver no Alentejo?

Na minha província da Beira? Tirando-se todos

os jornaleiros e oficiais de ofícios manuais, haverá

colégio eleitoral em que não entrem a votar mais

que dez pessoas; e estas serão homens muito ricos,

fidalgos, e outros desta natureza, que não votarão

senão no seu semelhante. Estes em vindo aqui

fazem logo por alterar a Constituição, e tornarem

tudo ao antigo estado.

(DCC 19/abril/22, VII, 876)

O assunto arrastou-se durante os meses de
abril (nas sessões de dia 16 a 29) e maio (de dia 1
a 23) do ano de 1822.

Um dos primeiros aspetos discutidos teve a
ver com as limitações etárias para o direito de
voto. Defendia-se, por questões de maturidade,
o limite de idade de 25 anos para que o cidadão
estivesse em condições de “dispor da sua pessoa e
bens". Esta regra mereceu, aliás, alguns reparos
no que concernia ao cidadão casado e com filhos,
já que a sua condição civil o obrigava a ter algum
interesse pela sociedade e pela evolução dos
“negócios públicos", podendo ser considerado um
elemento socialmente responsável. Houve, porém,
quem contestasse o limite de idade estabelecido.
O deputado Castelo Branco vai mesmo propor
os 18 anos, alegando, por um lado, que é nesta
altura da vida que é mais “ardente"o desejo de
liberdade e de defesa do sistema constitucional,
a que acrescia o facto de a menoridade do rei
terminar, precisamente, nessa idade (cf. DCC
16/abril/22, VII, 818). Pensava o parlamentar
que as camadas mais jovens da população seriam
o melhor e mais empenhado apoio da nova ordem
liberal. Também Manuel Fernandes Tomás vai
defender esta tese:

Eu suponho que os

homens antigamente careciam mais tempo para se

desenvolver, hoje vemos nós que se desenvolvem

muito mais cedo. O homem antes de ter vinte e

cinco anos tem juízo para fazer muita cousa boa.

(DCC 16/abril/22, VII, 822)

Borges Carneiro contesta esta posição,
achando falacioso o argumento da maioridade
do rei aos 18 anos que se destinava, sobretudo,
a encurtar os períodos sempre turbulentos das
regências, considerando a idade de 25 anos a
mais apropriada para, com responsabilidade e
ponderação, proceder à eleição da deputação das
Cortes:

Um ilustre Deputado se horrorizou de

ver que para reinar tenhamos sancionado 18 anos,

e para eleger Deputados queiramos 25: mas se

ele em tal matéria busca argumentos de analogia,

mais horror lhe causará quando considerar, que

uma mulher em Portugal pode ser Rainha, e não

pode votar em Deputado às Cortes.
21

Também o deputado Lino Coutinho conside-
rava que o entusiasmo e exaltação próprios da
juventude podiam ser muito necessários para a
guerra e para a defesa da pátria, mas terão me-
nos importância em atos de reflexão destinados
à escolha de deputados para o trabalho legislativo
(cf. DCC 16/abril/22, VII, 820). No projeto inicial
do texto constitucional, antes de se ter decidido
que as eleições seriam diretas, a idade prevista era
de 21 anos. Acabariam, no entanto, os 25 anos
por ficar consagrados na Constituição, e assim se
manteriam na vigência da Carta Constitucional
até à promulgação do Código Civil, em 1867, que
estabelece a maioridade civil aos 21 anos (suben-
tendendo também a maioridade política, disposi-
ção que, no entanto, apenas é formalizada pelo
decreto eleitoral de 28 de março de 1895), embora
para os licenciados e bacharéis, clérigos de ordens
sacras, oficiais militares e casados emancipados se
estipulasse a idade de 20 anos.

As questões ligadas à capacidade eleitoral
colocavam-se também no que se refere ao pro-
blema – generalizado no Portugal oitocentista – do
analfabetismo. A médio prazo, tendo como meta
o ano de 1850, o deputado Manuel Gonçalves de
Miranda propôs que fosse necessário ler e escrever

21. DCC 16/abril/22, VII, 819. Reconhece, ainda assim,
exemplos de parlamentares e publicistas célebres como Pitt e
Filangieri, que ainda mais jovens, eram já brilhantes. A instru-
ção e a cultura podiam, nestes casos, marcar a diferença.
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para votar (cf. DCC 17/abril/22, VII, 832). Con-
siderava, aliás, esta limitação um meio eficaz de
promoção da instrução pública e de fortalecimento
do apego aos ideais do liberalismo.22 Marino Mi-
guel Franzini achava igualmente que, num sistema
de eleições diretas, o saber ler e escrever eram
indispensáveis para que o eleitor pudesse registar
o nome do deputado da sua escolha (cf. DCC,
17/abril/22, VII, 833).

Outros deputados houve, como Castelo
Branco ou Borges Carneiro, que consideraram
que esta limitação ia afetar um enorme número
de cidadãos, tendo em conta a realidade do país.
Era, por isso, intolerável. Este último vai mesmo
perguntar:

E quê? Para eleger

bons Deputados, é necessário saber ler, e escrever?

Não: o que é necessário é ter bom senso comum,

e boas intenções: se não escreve a lista dos nomes,

pede a quem lha escreva: não há homem nenhum

que não tenha um filho, um amigo, um irmão de

quem se fie.

(DCC 17/abril/22, VII, 834)

De igual forma, Rodrigues de Bastos considera
que este meio de aumentar a instrução pública
não era legítimo, já que

Se se quer verdadeiramente promover a cultura

dos povos, porque se não recorre aos meios diretos?

Porque se não multiplicam as escolas? Porque se

não leva o ensino até às mais distantes e humildes

choupanas? Preterir estes meios, antepondo-se-

lhes o indireto ineficaz e violento da privação

de um dos mais preciosos direitos cívicos, é um

despotismo estéril, é uma revoltante injustiça.

(DCC 17/abril/22, VII, 835)

De resto, aqueles que se pronunciam contra tal
proposição salientam o papel da opinião pública
no esclarecimento das opções dos votantes,
circunstância que os eximia da obrigatoriedade

22. Segundo este deputado, “para um povo ser livre, é neces-
sário ser instruído", alegando que a causa do fim do despotismo
na França foi a instrução do povo francês. Diz Miranda, com
evidente exagero, que “se em 1789 começaram ali a raiar os
princípios da liberdade, foi porque todos sabiam ler e escrever,
foi porque nas cabanas dos pastores, se lia o contrato social de
Rosseau [sic]"(DCC 17/abril/22, VII, 835).

de saber ler ou escrever. Vai ser esta confiança
na opinião pública que leva Morais Sarmento a
contestar as indicações a favor da atribuição de
voto apenas aos cidadãos alfabetizados:

Eu não posso convencer-me de que

o saber ler e escrever é bastante para pôr qualquer

cidadão, independente de procurar outra informa-

ção acerca das qualidades das pessoas que devem

ser escolhidas para Deputados; porque a fama e

reputação, que algum cidadão tiver alcançado na

opinião pública, tão bem se comunica aos ouvidos

daqueles, que não sabem ler, e escrever.

(DCC 17/abril/22, VII, 832)

Rodrigues de Bastos vai corroborar esta
posição, defendendo que

Quem não sabe ler nos livros dos homens,

lê no grande livro da natureza, que instruí mais do

que aqueles: e o caráter e a probidade dos homens

vivos, que são os que se elegem, estuda-se mais no

seu trato, e escutando-se a opinião pública a seu

respeito, do que nos livros.

Acrescenta, mais adiante: “Quem não lê, pode
ouvir ler, e a instrução que não pode entrar
pelos olhos, pode entrar pelos ouvidos, e crescer
pela reflexão"(DCC 17/abril/22, VII, 836-837). A
importância da transmissão oral das informações
na constituição da opinião geral era claramente
valorizada. Esta posição escudava-se quer na cons-
tatação da própria realidade do país, que apresen-
tava gigantescas taxas de analfabetismo, quer na
necessidade de alargar, da forma o mais igualitária
possível, a capacidade eleitoral.

Ainda assim, a proposta de Fernandes Tomás
segundo a qual todos aqueles que tivessem à data
17 anos fossem interditos de votar quando atingis-
sem idade para tal – 25 anos – se não soubessem
ler e escrever, acabou por ser aprovada. Protelou-
se uma questão que iria demorar quase dois sé-
culos a ser resolvida. Tratava-se, contudo, de um
problema que condicionava de forma decisiva o
alcance social da proclamada soberania nacional.

Um outro aspeto que levantou bastante po-
lémica foi a posição que se devia tomar no caso
dos criados da lavoura. De uma forma geral,
considerava-se que a sua situação era idêntica à
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dos criados domésticos e serviçais, o que implicava
a sua exclusão do direito de voto. Devia-se aten-
der, neste caso, à sua extrema dependência rela-
tivamente aos respetivos senhores e à influência
que estes podiam exercer no seu comportamento
eleitoral. Tal como acontecia, de resto, no caso dos
clérigos regulares, dos filhos-família ou das mulhe-
res, cuja condição pessoal dependente era consi-
derada razão suficiente para a sua subalternidade
cívica. Com este expediente, pretendia-se evitar a
distorção da verdade das eleições – um homem,
um voto – e assegurar a lisura democrática.

Alguns, porém, chamavam a atenção para
a singularidade da situação quer dos criados
de lavoura, quer dos pastores. Francisco de
Lemos Bettencourt lembra à assembleia o facto
destes elementos, em zonas do país de baixíssima
densidade populacional como o Alentejo, viverem
a longa distância do lavrador, como trabalhadores
assalariados com família e casa própria e,
portanto, com uma vida independente. A sua
exclusão da capacidade eleitoral faria com que a
esmagadora maioria da população desta província
ficasse privada do direito de voto, pois criados
de lavoura ou ganadeiros e lavradores – os
proprietários agrícolas – constituíam a quase
totalidade da população alentejana. Invocou
ainda duas importantes justificações para terem
direito de voto. Por um lado, porque

sendo a lavoura a primeira necessidade,

a que este Augusto Congresso deve prover de

remédio, pois precisamos de pão para cada dia,

me parece que será muito político, e proveitoso

o fazer a exceção dos criados da lavoura, e

poderem estes votar, pois esta consideração dará

valor a estes homens, que são tão úteis à sociedade.

O deputado defendeu igualmente que estes
cidadãos deviam votar porque

nos campos ainda

se conservam certos foros aos bons costumes, e

se guardam certas formalidades, de que depende

muita adesão à religião, e à decência pública; nos

campos ainda há boa moral, e virtudes: peço que

se tenha em contemplação os criados de lavoura,

pela dignidade da sua ocupação, que é a mais útil,

e nobre que tem a sociedade.

Atente-se na necessidade de valorizar os gru-
pos sociais mais desfavorecidos e defender a sua
plena integração na cidadania, fazendo simultane-
amente apelo aos valores tradicionais para sancio-
nar algo que, em boa verdade, estes valores dificil-
mente poderiam ter preconizado. Mas, a simples
existência deste dilema é, em si, sintomática dos
novos tempos que se viviam e da tensão criada
pela emergência do paradigma igualitário na con-
formação da sociedade oitocentista.

Pelo contrário, José Joaquim Ferreira de
Moura, considerando-os uma "classe proletária",
tem uma visão pouco abonatória da sua condição:

Eu digo pois,

que estes homens não tratam senão de mendigar,

e por este meio procurar o seu sustento, seja onde

quer que for; motivos estes porque eles não tem

interesses perpétuos, mas sim volúveis; estão numa

necessária dependência de quem os alimenta, e por

isso ocasionados a toda a espécie de sedução.

(DCC 22/agosto/21, IV, 1990)

O seu estatuto de dependência e de meno-
ridade social fazia com que, à semelhança dos
criados domésticos, lhes tivesse que ser vedado o
direito de eleger.

Para ultrapassar esta situação, vários deputa-
dos propuseram a concessão do direito de voto
apenas aos chefes de família, ainda que só tives-
sem 20 anos, excluindo todos os filhos família
ou dependentes. Até porque, como lembra Borges
Carneiro, “os pais que tem muitos filhos, tem deste
modo feito um serviço já à pátria, e por isso devem
ser admitidos a votar"(DCC 22/agosto/21, IV,
1991). Na Constituição de 1822, o III do artigo
33o que estabelece as exclusões, acaba por lhes
garantir o direito de voto, pois postula “não se
entendendo nesta denominação [“criados de ser-
vir"] os feitores e abegões, que viverem em casa
separada dos lavradores seus amos"(Constituição
1999: 17).

Ainda sobre as exclusões do direito de voto,
o deputado José António Guerreiro propõe um
aditamento verdadeiramente sintomático do cará-
ter classista do novo poder liberal e dos limites
que então se colocavam ao proclamado paradigma
político igualitário. Propunha que “fossem tam-
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bém excetuados os homens de trabalho, e oficiais
de ofícios manuais que não tivessem um capital
conhecido de propriedade ou de indústria."E passa
a explicar: “Todo aquele cidadão que não tem
bens de propriedade nem de indústria, que vive
numa continua dependência, nunca pode ter um
interesse real na bondade das eleições". Equipara-
os aos criados de servir e àqueles “que não tem
um modo de vida conhecido."23 José Peixoto
acrescenta a esta condicionante o facto destes
elementos possibilitarem a concentração de votos
num só homem, facilitando o suborno.24 Para
além da possibilidade do compadrio, era a ameaça

democrática, representada pelo sufrágio universal,
que estava aqui bem patente.

A defesa destes grupos sociais desfavorecidos
foi feita por José Joaquim Ferreira de Moura
que, contestando a argumentação de Guerreiro,
defende que um jornaleiro adquire um capital do
trabalho que faz. Alega o deputado,

23. DCC 17/abril/22, VII, 840. O deputado acrescenta:
“Cada um tem interesse na causa pública à proporção das frui-
ções e vantagens que a sociedade lhe proporciona. Ora o homem
de trabalho que não tem propriedade, nem capital empregado
na indústria, que limita todas as suas esperanças, e todos os
seus desejos a um parco, e mesquinho sustento, ganhando com
o trabalho de cada dia, que interesse pode ele ter no bem, e na
prosperidade geral? Que lhe importa que haja leis protetoras
da propriedade, se ele nada possui próprio? Que lhe importam
as garantias da liberdade individual, se esta nada influi no seu
bem-estar, nem aumenta os seus gozos? Que lhe importam as
leis protetoras da segurança pessoal, se ele em tendo pão está
em toda a parte igualmente bem?” Conclui, de forma lapidar:
“Srs., para o homem que tem por única divisa, trabalho e pão,
vale tanto o Governo despótico, como o Governo livre, a ordem
como a anarquia"(DCC 19/abril/22, VII, 877). Também Pinto
da França é de uma sinceridade desarmante quando questiona
“Como se pode esperar mais ciência na classe de jornaleiro?
Que ciência pode ter um pobre trabalhador, que se limita a
conhecer se a terra que cava é mais dura ou mais mole? E cujos
raciocínios todos são coisas vãs e alguns contos de velha que
ouviu no palheiro?"(DCC 19/abril/22, VII, 879).

24. Diz ele que “Um dos maiores perigos das eleições é o
suborno, e este será tanto mais fácil, quanto o for a acumulação
de muitos votos em um só indivíduo. Se o simples jornaleiro, que
anda de casa em casa, ganhando o jornal de dia para comer à
noite, e a quem, geralmente falando, nada mais importa do que
o lucro do momento, tiver o direito de votar, será mui fácil aos
homens ricos de qualquer distrito, aos diretores de fábricas, e a
todos aqueles que trouxerem muitos jornaleiros no seu serviço,
concentrar em si os votos deles, e dirigirem a eleição a seu
arbítrio". E conclui “O voto de homens a quem pouco interessa
a ordem pública, há de ser sempre ou perdido, ou, o que é pior,
subornado; e por isso deve rejeitar-se"(DCC 17/abril/22, VII,
840). No contexto da Revolução Francesa, Barnave dirá: La
extrema pobreza estará en el cuerpo electoral, y situará a la
opulencia en el cuerpo legislativo (Gueni�ey 2001, 67-68).

E como se há de excluir de votar a um homem

que tem um capital? Não o podemos fazer. Diz-

se que o jornaleiro não é interessado na felicidade

pública, porque nela pouco interessa. Todos tem o

mesmo direito e interesse. O proprietário tem a

sua propriedade física, o que trabalha tem a sua

propriedade manual, e o que se aplica às artes e às

ciências tem a sua propriedade intelectual.

(DCC 17/abril/22, VII, 840)

Também Castelo Branco rejeita a proposta:

Diz-se que estes homens hão de

votar sempre naqueles de quem recebem o jornal:

serão eles por ventura escravos? Talvez que em

todas as classes da sociedade não haja homens que

verdadeiramente sejam tão livres como eles.

Explica de seguida que,

Como tem a felicidade de achar em

toda a parte que fazer, pode dizer-se por isso que

são os mais livres indivíduos da sociedade. Por

conseguinte aprovando a indicação iremos excluir

da votação uma das classes mais numerosas e

interessantes da sociedade.
25

A conquista de uma base social sólida e alar-
gada obrigava o poder liberal a procurar, no con-
junto da população, o necessário apoio. Era o caso,
em especial, das camadas urbanas, mais concen-
tradas e mobilizadas e, por isso, mais suscetíveis
de serem influenciadas pelos novos ideais.

Acresce que os jornaleiros rurais e industriais
constituíam um número muito significativo da
população. Sobre a objeção de que este grupo
não teria interesse na sociedade, o deputado
Castelo Branco Manuel faz uma curiosa análise
de carácter smithiano:

Pelo que toca

a outra objeção, de que eles não têm interesse na

sociedade, julgo que quando ela prospera, cada um

igualmente melhora segundo o seu estado; e que o

25. DCC 17/abril/22, VII, 840. Recorde-se a declaração feita
por Lamartine poucos dias depois da promulgação do decreto
que instituía o sufrágio universal masculino em França: “À dater
de cette loi, il n’y a plus de prolétaire en France"(Rosanvallon
2002, 376).
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contrário sucede quando a mesma sociedade está

abatida. O pobre e o rico têm o mesmo interesse

na felicidade comum.

(DCC 17/abril/22, VII, 840)

Além disso, reconhecendo-se que eram na sua
maioria pais de família, estavam também por
este meio intrinsecamente ligados aos destinos da
pátria. Fernandes Tomás considera que quer os
jornaleiros, quer os proprietários, têm os mes-
mos direitos porque contrataram de igual forma
o “pacto social". Quanto à dependência que se
imputa aos primeiros, interroga: “Quem é mais
dependente da vontade alheia, um jornaleiro que
tem o estabelecimento no seu braço, ou um ho-
mem que para prosperar precisa de outro?"(DCC
19/abril/22, VII, 881. A proposta de exclusão dos
jornaleiros acabou por ser rejeitada com 56 votos
contra e 49 a favor, na sessão de 19 de abril de 1822
(cf. DCC VII, 882). Constituindo um resultado
bastante equilibrado, espelha bem a divisão de
opiniões da assembleia e as múltiplas implicações
do que estava em jogo, sendo um reflexo claro das
contradições com que se debatia a nova ordem
liberal.

Também o vadio ou indigente devia ser
excluído. O deputado Vilela defende esta
interdição porque “o homem vadio não tem casa,
nem amor de família: por consequência pouco lhe
importa o bem público"(DCC 16/abril/22, VII,
815). Morais Sarmento, citando “um dos maiores
apaixonados, que a liberdade teve nos nossos dias,
o grande Carlos Jaime Fox” [sic]", também opina
pela exclusão dos vadios:

Parece que os vadios estão incluídos

no número daqueles, que não têm a independência

de que é mister um eleitor. [...] Eu não duvido que

entre os vadios haja quem diga que tenha amor

da pátria, e que deveras exista essa virtude em

alguns deles, porém quando se tomam medidas de

tamanha importância, olha-se para a regra geral, e

se não contemplam exceções, e até porque os vadios

têm um meio pronto de renunciarem ao seu estado,

procurando emprego, e modo de vida.

(DCC 17/abril/22, VII, 832)

Esta última afirmação atesta bem a crença
na mobilidade social e na meritocracia individual

como princípios ordenadores do funcionamento
da sociedade. Nesse sentido, postula que cada
indivíduo é o principal responsável pelo seu
destino; cada um carrega, de igual forma,
os êxitos ou as culpas pela situação em que
se encontra. Uma consideração não vai sem a
outra. Manuel Fernandes Tomás dirá, a propósito,

Qual é a razão porque se estabeleceu

que os vadios não votassem nas eleições. É só

por serem vadios? Não, é para obrigar estes

homens a não serem vadios; para obrigar o vadio

a adotar um modo de vida útil a si, e à sociedade.
26

No texto constitucional, essa exclusão veio, de
facto, a ficar consagrada no artigo 33o (Constitui-
ção 1999, 17).

Foi, pelo contrário, aceite que votassem os
oficiais militares, ainda que não tivessem 25 anos,
bem como os bacharéis formados e os clérigos
de ordens sacras. Considerou-se, sem grande
polémica, que todos estes grupos desempenhavam
funções suficientemente relevantes na sociedade
para terem o necessário reconhecimento social no
momento da votação. Excluíram-se os regulares
porque não gozavam do livre exercício dos direitos
cívicos, considerados incompatíveis com os votos
religiosos. O conjunto destas decisões tomou-se
na sessão de 22 de abril de 1822 (cf. DCC VII,
907). Acerca da exclusão dos “filhos-família", a
exceção apresentada por Marino Miguel Franzini
relativamente àqueles que vivessem com os pais
mas tivessem mais de 25 anos de idade, foi
aprovada. Advogava-se também a interdição
de votar para os presos. Como dizia Anes de
Carvalho,

Um homem que está preso, ou

degradado não está infamado é verdade, mas esse

homem não é benemérito da pátria. Por isso que

26. DCC 17/abril/22, VII, 835. De resto, esta pedagogia li-
beral vai ser alargada à necessidade de todos os votantes serem
alfabetizados. O deputado defendeu que a exclusão do direito de
voto não é para castigar o homem que não lê, nem escreve, mas
é para animar e estimular o homem que não sabe ler a que saiba,
a que aprenda, porque a sociedade tira disto grandes interesses.
E conclui: "todo o homem pode aprender a ler; e senão aprende,
é porque não se quer dar a esse trabalho; é por preguiça, ou por
desmazelo dos pais”.
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não tem as qualidades necessárias para entrar nas

eleições, deve ser excluído.

(DCC 22/agosto/21, IV, 1989)

Defendeu-se ainda que os libertos, tal como
os naturalizados, pudessem votar, com a oposição
de Manuel Gonçalves de Miranda que apresen-
tou indicação em contrário27 e Vilela que apenas
apoiava este direito para os filhos daqueles. É por
outro lado surpreendente o aditamento proposto
pelo deputado carioca Luís Nicolau Fagundes Va-
rela, segundo o qual fossem excluídos das eleições
os celibatários com mais de 60 anos e sem filhos,
já que uma pessoa com esta idade “não tem inte-
resse nenhum na ordem das coisas futuras"(DCC
17/abril/22, VII, 832). Obviamente foi rejeitado.

Cabe referir por último (mas não menos
importante) a grande limitação da soberania
nacional que o liberalismo, nas suas várias
fases, não resolveu – o voto feminino. A
exclusão eleitoral das mulheres era comummente
justificada com

os deveres do sexo, a

paz doméstica, e outras considerações [. . . ] apesar

de se não duvidar que as mulheres são capazes de

amarem a pátria, e de terem todo o discernimento

para fazerem boa escolha de Deputados.

como refere Morais Sarmento (DCC
17/abril/22, VII, 832). Os preconceitos
generalizados na época aludiam, para além da sua
condição social dependente e da sua menoridade
cívica (confinada que estava ao espaço familiar e
doméstico e afastada do espaço público, indutor
das virtudes cidadãs), à constituição física
delicada, à emotividade exacerbada e à limitada
racionalidade. O aditamento apresentado por
Borges de Barros em que propunha que as mães
de seis filhos legítimos tivessem voto nas eleições,
foi liminarmente rejeitado, não tendo sequer
sido admitido à discussão . Secamente, Borges

27. Explicando que “é impossível que um escravo que ainda
está marcado com o ferrete da servidão, possa ter os mesmos
sentimentos que outro qualquer homem livre. Há muita dife-
rença entre um estrangeiro, e um escravo; o escravo não vem dos
países livres, como o estrangeiro que se naturaliza [...] Custa-me
por isso a crer que ele tenha a mesma nobreza de sentimentos
que tem outro qualquer cidadão português"(DCC 17/abril/22,
VII, 839).

Carneiro dirá:

Eu sou de parecer que

esta indicação não deve admitir-se à discussão.

Trata-se do exercício de um direito político, e deles

são as mulheres incapazes. Elas não têm voz nas

sociedades públicas: mulier in ecclesia taceat, diz o

Apóstolo.

(DCC 22/abril/22, VII, 907)

Não se podia ser mais claro!
De um lado, a defesa do sufrágio universal

trazia inscrita a matriz mais genuinamente de-
mocrática e igualitária da revolução liberal, reme-
tendo as decisões para o conjunto dos cidadãos e
obviando à possibilidade do suborno pela genera-
lização do voto. Do outro lado, a posição daqueles
que temiam pela influência local prevalecente da
aristocracia e do clero que, em eleições universais,
podiam condicionar fortemente o voto do povo
em benefício dos seus interesses e da manutenção
de antigos privilégios, defendendo a consequente
limitação do direito de voto. Ou então, a sua
restrição a um colégio eleitoral de homens capa-
citados para esse efeito; esta elite, supostamente
íntegra e firme nas suas convicções, seria uma
garantia da validade das eleições e das escolhas
feitas, para além de contribuir sobremaneira para
a estabilidade e manutenção da ordem burguesa-
liberal. Nesta fase, havia a consciência clara de
que não se podiam correr riscos desnecessários.
Qualquer decisão que se tomasse acarretava um
conjunto de consequências que tinham de se pon-
derar maduramente.

A defesa do sufrágio universal, conforme
consta do artigo 32o da Constituição – com as li-
mitações que referimos e que ficaram consagradas
nos artigos 33o, 34o e 35o (Constituição 1999, 16-
18) – acabou por constituir uma marca caracterís-
tica do primeiro texto constitucional português,
indo bem mais longe do que tinha acontecido em
Inglaterra, França ou mesmo em Espanha. Ao
contrário do que se passou nestes países e, de
resto, na generalidade dos liberalismos europeus,
o regime censitário ou apenas capacitário não foi,
em Portugal, o primeiro a ser considerado; o mo-
delo do cidadão-proprietário não foi o inicialmente
escolhido. O sufrágio alargado – com a enorme
exceção das mulheres, é certo – e o consequente
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reconhecimento da igualdade política dos cida-
dãos, refletiu uma forte convicção democrática por
parte dos parlamentares vintistas. Talvez tenha
sido essa a sua maior virtude; certamente foi essa
uma das razões do seu fim.

4 Considerações finais
A atribuição de direitos políticos e consequente
participação eleitoral – consubstanciando uma
inclusão cívica tão alargado quanto possível –
estribava-se, por um lado, na necessidade de le-
gitimação do próprio sistema liberal e na consa-
gração dos princípios igualitários da cidadania e,
por outro, na prevenção de disrupções violentas
da ordem estabelecida. Tinha, no entanto, como
óbice, a enorme influência das forças sociais da
antiga ordem aristocrática-corporativa e a ame-
aça, sempre presente, da restauração absolutista.
Acrescia ainda o perigo da permanência de esque-
mas clientelares e de patrocinato, profundamente
arreigados na nossa sociedade.

Foi no difícil equilíbrio entre estes fatores
que se elaborou a primeira Constituição portu-
guesa, que coroaria o período inicial do liberalismo
no país. Feita de inclusões e de exclusões28, a
construção da cidadania teve expressão cimeira
na efetiva realização de eleições e sobretudo na
legislação eleitoral então produzida. Tendo por
objetivo primordial a consagração do princípio da
representação política, pretendia-se evitar influên-
cias perversas nascidas da dependência social ou
domesticidade, bem como de incapacidades inte-
lectuais ou destituição de meios de subsistência.
A habilitação cidadã e a apologia do individua-
lismo constituíam as novas bases em que se queria
assentar a sociedade. Por isso, só podiam exercer
direitos políticos aqueles indivíduos que tivessem
dado suficientes provas de autonomia pessoal e
condição económica (que a distinção entre cida-
dãos “ativos"e “passivos"consubstancia).

Era esta a limitação assumida dos novos tem-
pos e, simultaneamente, a sua mais profunda

28. E, na sagaz observação de Dominique Schnapper, “le
discriminant n’est pas toutefois nécessairement discriminatoire,
c’est-à-dire fondé sur une motivation jugée illégitime"(Azimi
2003, 29). Não podemos, em todo o caso, olhar estas exclusões
pelos nossos olhos, num tempo de consagração de direitos e de
consolidação democrática; houve todo um percurso a ser per-
corrido e as conquistas alcançadas nessa época corresponderam
ao máximo de participação cívica então viável.

contradição: a consagração abstrata e universal
do estatuto de cidadão esbarrava nos requisitos
considerados necessários para a sua concretização
política, nomeadamente no domínio eleitoral. Que
estas limitações correspondiam também a uma
perceção aguda dos perigos que podiam advir
da ordem social anterior, é uma evidencia. A
proclamação da independência do cidadão, corres-
pondendo embora ao ideal de uma sociedade de
proprietários – uma associação de homens livres
e iguais entendidos enquanto indivíduos burgue-
ses – visava sobretudo prevenir a influência que
os poderosos de antanho poderiam exercer sobre
vastas camadas da população, como, de facto, se
veio a verificar.

Era enorme a confiança dos liberais vintistas
nas virtudes da representação política, das
eleições e da afirmação da soberania nacional.
Estavam a iniciar uma nova ordem societária que
acreditavam mais justa do que aquela que tinha
existido. Pensavam, por isso, que os cidadãos não
poderiam ter outra atitude que não fosse apoiá-
los, concorrendo para a construção desse mundo
novo. Compreendiam mal qualquer hesitação ou
oposição. Sintomáticas deste estado de espírito,
são as palavras do deputado Manuel Gonçalves
de Miranda, para quem,

se nos

governos despóticos os povos não lhe importa com

as eleições do Governo, é porque nelas não tem

parte alguma; mas no Governo representativo pelo

contrário todos desejam dar o seu voto e concorrer

assim para a formação da lei.

Concluindo: “uma Nação está perdida quando
uma parte dela diz, não me importa".29 Uma lição
para o futuro.
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TQHőiB+�b /2 KQ`�HB/�/2- 2tBbi2 mK� +2`i� ?2;2KQMB� /2bb2b p�HQ`2b 2 `2Kû/BQb b2+mH�`2b [m2 i2K +QMb2[māM+B�b T�`� � `2HB;B½QX

S�H�p`�b@*?�p2ě.Bp2`bB/�/2- _2HB;B½Q- a2+mH�`BbKQ- a2+mH�`- 1m`QT�X

am#KBii2/ěk3@yk@kyR3X �++2Ti2/ěye@y3@kyR3X

!

• CQ`;2 "Qi2H?Q JQMBx- /Q+iQ`�H 72HHQr BM SQHBiB+�H a+B2M+2-
BM i?2 bT2+B�Hiv Q7 h?2Q`v �M/ SQHBiB+�H �M�HvbBb- �i i?2 LQp�
lMBp2`bBiv Q7 GBb#QMX
1@K�BH, CQ`;2KQMBxX72HHQr!;K�BHX+QK
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R AMi`Q/mÏ½Q

�/Bp2`bB/�/2 +mHim`�H û- b2;mM/Q Qb i`�#�H?Qb
/2 �H;mMb /Qb T`BM+BT�Bb +B2MiBbi�b bQ+B�Bb-

mK MQpQ /�/Q �/[mB`B/Q /�b bQ+B2/�/2b KQ/2`@
M�bX � /Bp2`bB/�/2- 2Mi2M/B/� 2M[m�MiQ Q ;`�m
/2 ?2i2`Q;2M2B/�/2 +mHim`�H 2tBbi2Mi2 MmK� /2@
i2`KBM�/� bQ+B2/�/2 Qm MmK K2bKQ +QMi2tiQ
bQ+B�H- û 2Mi2M/B/� +QKQ Q ǳ2bi�/Q MQ`K�H /�b
+QBb�bǴU�KK2`K�M kyRy- RNVXR

1K#Q`� M½Q b2D� mK 72MƦK2MQ T`QT`B�K2Mi2
`2+2Mi2 U"2`;2` kyR9V- +QK � �+2H2`�/� ;HQ#�HB@
x�Ï½Q /� b2;mM/� K2i�/2 /Q bû+mHQ ss � /B@
p2`bB/�/2 iQ`MQm@b2- b2;mM/Q h�vHQ` Ukyyd- 9jdV-
B``2+QM?2+őp2H T�`� 2 BM+QKT�`�p2H +QK [m�H[m2`
ûTQ+� ?BbiƦ`B+� �Mi2`BQ`X P KmM/Q +QMi2KTQ`�@
M2Q i2K@b2 iQ`M�/Q ;`�/m�HK2Mi2 K�Bb /Bp2`bQ
`2HB;BQb� 2 2iMB+�K2Mi2- b2M/Q K�`+�/Q TQ` mK�
?2i2`Q;2M2B/�/2 BMû/Bi� /2 +QbKQpBbǤ2b [m2 b2
KmHiBTHB+�K B``27`2�p2HK2Mi2 Uh�vHQ` kyydc oBH�Ï�
kyReVX

.2 �+Q`/Q +QK �H;mMb +B2MiBbi�b bQ+B�Bb +QM@
i2KTQ`�M2Qb- 2bi� û mK� K�`+� BM/2Hûp2H /� KQ@
/2`MBx�Ï½QX S�`� "2`;2` UkyR9- 8jV- � KQ/2`MB@
/�/2 2 � /Bp2`bB/�/2 2bi½Q BM2Hmi�p2HK2Mi2 +`m@
x�/�b- TQBb � T`BK2B`� H2p� ǳM2+2bb�`B�K2Mi2Ǵ¨
b2;mM/�- HB#2`i�M/Q iQ/Qb Qb T`Q+2bbQb [m2 � 2biB@
KmH�K- MQK2�/�K2Mi2 � m`#�MBx�Ï½Q- �b KB;`�@
ÏǤ2b 2K K�bb�- � �H7�#2iBx�Ï½Q 2 Q /2b2MpQHpB@
K2MiQ /�b i2+MQHQ;B�b /2 +QKmMB+�Ï½QX hQ/�pB�-
2bi� +`2b+2Mi2 ?2i2`Q;2M2B/�/2 M½Q û T�bb�;2B`�X
.2 �+Q`/Q +QK oBH�Ï� Ukyye- kkV- 2H� û � MQp�

.PA, ?iiT,ff/tX/QBXQ`;fRyXkR3R9fT2`bT2+iBp�bXRjj
RX LQ ;2`�H- Qb �miQ`2b pāK `2BpBM/B+�M/Q mK� b2T�`�Ï½Q

2Mi`2 Qb +QM+2BiQb /2 THm`�HBbKQ 2 /Bp2`bB/�/2 UoBH�Ï� kyyec
"2`;2` kyR9VX P �K�;Q /Q b2m �`;mK2MiQ û [m2 Q THm`�HBbKQ
û mK +QM+2BiQ MQ`K�iBpQ- 2M[m�MiQ � /Bp2`bB/�/2 û mK� MQ@
Ï½Q /2b+`BiBp�X P T`BK2B`Q- +QKQ /2MmM+B� Q bm}tQ @BbKQ- û
mK bBbi2K� /2 p�HQ`2b- BMbiBimBÏǤ2b Qm T`Q+2bbQb [m2 �+2Bi� �
/Bp2`bB/�/2 +QKQ mK p�HQ` TQbBiBpQc Q b2;mM/Q /Bx `2bT2BiQ-
/2b+`BiBp�- 2KTő`B+� 2 7�im�HK2Mi2- �Q ;`�m /2 ?2i2`Q;2M2B/�/2
+mHim`�H /mK� /2i2`KBM�/� bQ+B2/�/2 Qm MmK K2bKQ +QMi2tiQ
bQ+B�HX L2bi2 +QMi2tiQ- QTi�KQb T2HQ +QM+2BiQ /2 /Bp2`bB/�/2X
SQ` mK H�/Q- BbiQ /2p2@b2 �Q 7�+iQ /2 +QMbB/2`�`KQb K�Bb T`m@
/2Mi2 2pBi�` [m2biǤ2b MQ`K�iBp�b- T`Q+2bbm�HBbi�b 2 }HQbƦ}+�b
�bbQ+B�/�b �Q THm`�HBbKQ Qm ¨ THm`�HBx�Ï½QX SQ` Qmi`Q H�/Q- BbbQ
i�K#ûK b2 T`2M/2 +QK Q 7�+iQ /2 � /Bp2`bB/�/2 2bi�`- MQ`@
K�HK2Mi2- �bbQ+B�/� � T2`bT2iBp�b +B2Miő}+�b K�Bb M2mi`�Bb 2-
TQ` +QMb2[māM+B�- K2iQ/QHQ;B+�K2Mi2 K�Bb T�+ő}+�b- QT2`�M/Q
�T2M�b �Q Mőp2H �M�HőiB+Q@/2b+`BiBpQX

ǳMQ`K� 2 M½Q mK� K2`� bBim�Ï½Q i`�MbBiƦ`B�ǴX
1bi�b T2`bT2iBp�b b½Q +Q``Q#Q`�/�b TQ` Qmi`Qb
�miQ`2bX h�vHQ` Ukyyd- jyyV +QMbB/2`�@� � ǳbmT2`@
MQp�Ǵǳ;�HQT�Mi2Ǵ/� 2`� KQ/2`M�- SB+F2H UkyRd-
kNyV /Bx [m2 û mK /Qb ǳT`Q;MƦbiB+Qb b2;m`Qb T�`�
� 1m`QT�Ǵ2 oBH�Ï� 2i �HX UkyR9- kV T`2p22K [m2
Q b2m +`2b+BK2MiQ b2 K�Mi2`� +QKQ `2bmHi�/Q /Qb
272BiQb /� ;HQ#�HBx�Ï½QX

*QK 272BiQ- Qb 2bim/Qb 2KTő`B+Qb- 2bi�iőbiB+Qb-
bQ#`2 i2M/āM+B�b /2KQ;`�}+�b- T`QD2ÏǤ2b /Q +`2b@
+BK2MiQ TQTmH�+BQM�H Qm /BM�KB+�b KB;`�iƦ`B�b
KmM/B�Bb �TQMi�K T�`� T`Q7mM/�b Km/�MÏ�b 2-
+QMb2[m2Mi2K2Mi2- T�`� mK� +`2b+2Mi2 +QKTH2@
tB}+�Ï½Q /�b /BM�KB+�b +mHim`�Bb- `2HB;BQb�b Qm
ûiMB+�b `2;BQM�BbX SQ` 2t2KTHQ- Q S2r _2b2�`+?
*2Mi2` UkyR8- kyRdV- M�b bm�b T`2pBbǤ2b bQ#`2 Q
+`2b+BK2MiQ TQTmH�+BQM�H 2 bQ#`2 Q 7mim`Q /�b
`2HB;BǤ2b KmM/B�Bb �iû ky8y- KQbi`� Q KQ/Q +QKQ
Q T2`}H `2HB;BQbQ /Q KmM/Q 2bi� � ǳKm/�` `�TB@
/�K2Mi2ǴUS2r kyR8- 8VX AbiQ /2p2@b2- bQ#`2im/Q- ¨
/B72`2MÏ� 2Mi`2 �b i�t�b /2 72`iBHB/�/2- �Q i�K�M?Q
/�b TQTmH�ÏǤ2b Dmp2MBb 2 ¨b +QMp2`bǤ2b `2HB;BQb�b
iőTB+�b /mK� 2`� ;HQ#�H 2 THm`�HX J�b i�K#ûK b2
/2p2 �Q MȹK2`Q /2 KB;`�ÏǤ2b BMi2`M�+BQM�BbX .2
�+Q`/Q +QK Q `2H�iƦ`BQ /�b L�ÏǤ2b lMB/�b bQ#`2
� KB;`�Ï½Q BMi2`M�+BQM�H /2 kyRd- 2Mi`2 RNNy 2
kyRd � T2`+2Mi�;2K /2 KB;`�Mi2b BMi2`M�+BQM�Bb
�mK2MiQm- �Q Mőp2H ;HQ#�H- eNWX 1bi� û mK� i2M@
/āM+B� +`2b+2Mi2- /�/Q [m2 Q pQHmK2 /2 KB;`�ÏǤ2b
BMi2`M�+BQM�Bb +`2b+2m � mK� i�t� Kû/B� �Mm�H
/2 R-kW 2Mi`2 RNNy 2 kyyy 2 � mK� i�t� /2
k-9W 2Mi`2 kyyy 2 kyRdX �b `2;BǤ2b +QMbB/2`�/�b
/2b2MpQHpB/�b `2+2#2`�K eyW /Q iQi�H /2bi� KB@
;`�Ï½Q /m`�Mi2 � iQi�HB/�/2 /Q T2`őQ/QX Pmi`�
[m2bi½Q `2H2p�Mi2 �[mB û Q MȹK2`Q /2 T2/B/Qb /2
�bBHQ [m2- 2K kyR8- #�i2m- �Q Mőp2H 2m`QT2m- Q
MȹK2`Q `2+Q`/2 /2 R-j KBH?Ǥ2b /2 +�M/B/�im`�b
US2r kyRdVX
�T2b�` /2 b2` mK� +�`�+i2`őbiB+� T2`K�M2Mi2 /�b
bQ+B2/�/2b ?Q/B2`M�b- Q +`2b+BK2MiQ /� /Bp2`bB@
/�/2 +mHim`�H �im�H- bQ#`2im/Q- /� `2HB;BQb� 2-
T`BM+BT�HK2Mi2- MQ +QMiBM2Mi2 2m`QT2m- M½Q û `2@
+QM?2+őp2H T�`� M2K +QKT�`�p2H +QK Qmi`Q T2@
`őQ/Q ?BbiƦ`B+QX Pb b2mb /2b�}Qb- Qm T2HQ K2MQb �
/BK2Mb½Q /Qb b2mb /2b�}Qb- b½Q MQpQb 2 �``�bi�K
Qb 1bi�/Qb /2KQ+`�iB+Qb /2 /B`2BiQ /2 mK� 7Q`K�
MmM+� �Mi2b pBbi�X
*QMbB/2`�M/Q �b T`QTQbBÏǤ2b /Q 2bi�/Q /� �`i2 2
Qb /�/Qb 2bi�iőbiB+Qb /�b �;āM+B�b 2bT2+B�HBx�/�b-
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[m2biBQM�KQ@MQb bQ#`2 Q KQ/Q +QKQ Qb 1bi�/Qb
2m`QT2mb iāK HB/�/Q +QK 2bi2 72MƦK2MQ bQ+B�HX
Zm2 2bi`�iû;B�b 7Q`�K 2 iāK bB/Q /2b2MpQHpB/�b
TQ` 2H2b T�`� `2;mH�@HQ\ � `2;mH�Ï½Q 2bi�i�H- �
2tBbiB`- û mK� 72``�K2Mi� /2 +QMi`QHQ Qm �+QKQ/�@
Ï½Qk /� /Bp2`bB/�/2 `2HB;BQb�\ 1tBbi2 �H;mK `Bb+Q
/2 �H;mK�b /2bi�b 72``�K2Mi�b b2 ?2;2KQMBx�`
2- b2 bBK- [m�Bb �b bm�b +QMb2[māM+B�b TQHőiB+�b-
H2;�Bb- bQ+B�Bb 2 `2HB;BQb�b\ 1bi�b b½Q �H;mK�b /�b
T2`;mMi�b [m2 �MBK�K Q MQbbQ 2bim/Q 2 ¨b [m�Bb-
/Q`�p�Mi2- T`Q+m`�`2KQb /�` `2bTQbi�X S�`� i�H-
b2;mB`2KQb mK� K2iQ/QHQ;B� �M�HőiB+Q@/2b+`BiBp�
Ĝ MmK� T`BK2B`� 7�b2- /2 +�`Bx /B�+`ƦMB+Q- 2- MmK�
b2;mM/� 2i�T�- /2 +mM?Q K�Bb 2KTő`B+Q Ĝ- [m2 b2`�
�+QKT�M?�/� /2 BMȹK2`Qb 2t2KTHQb H2;�Bb 2 T`�@
iB+QbX P 2bim/Q +2Mi`�`@b2@�- T`BK2B`�K2Mi2- M� `2@
�HB/�/2 2m`QT2B� 2K ;2`�H- 2- TQbi2`BQ`K2Mi2- MmK
+QMDmMiQ /2 T�őb2b 2m`QT2mb- +`Bi2`BQb�K2Mi2 b2H2@
+BQM�/QbX 1bi� i`�MbBÏ½Q T�`� mK� H2Mi2 /2 �M�@
HBb2 K�Bb KB+`Q T2`KBiB`@MQb@�- /2``�/2B`�K2Mi2-
Q#b2`p�` 2 BMi2`T`2i�` �b T`�iB+�b `2�HK2Mi2 2tBb@
i2Mi2b MQb 1bi�/Qb MQ [m2 `2bT2Bi� ¨ ;2bi½Q /�
/Bp2`bB/�/2 `2HB;BQb� MQb b2mb T�őb2bX

k Pb 1bi�/Qb 2m`QT2mb 2 � /Bp2`bB/�/2
+mHim`�H, mK� T2`bT2iBp� ?BbiƦ`B+�
� /Bp2`bB/�/2 iQ`MQm@b2- +Bi�M/Q h`B�M/�7vHHB/Qm-
JQ/QQ/ 2 J22` UkyRk- kV- MmK ǳ7�+iQ BM+QM@
i2bi�p2HǴ2 MmK� ǳ+�`�+i2`őbiB+� BM+QMiQ`M�p2HǴ/�b
bQ+B2/�/2b ?mK�M�bX 1M[m�MiQ MQ T�bb�/Q � /B72@
`2MÏ� 2`� iB/� +QKQ �MQ`K�H- b2M/Q bBMƦMBK� /2
/2b`2bT2BiQ 2- MQ HBKBi2- /2 /2bi`mBÏ½Q- �im�HK2Mi2
iQ`MQm@b2 MmK p�HQ` Qm /B`2BiQ � b2` �}`K�/QX

kX S2HQ 7�+iQ /2 b2` mK +QM+2BiQ +2Mi`�H MQ MQbbQ 2bim/Q-
BKTQ`i� 2tTHB+Bi�` Q [m2 [m2`2KQb /Bx2` 2t�i�K2Mi2 TQ` �+QKQ@
/�Ï½QX 1K#Q`� /B72`2Mi2 /� bm� p2`b½Q Q`B;BM�H Ĝ BMi`Q/mxB/�
2Mi`2 Qb bû+mHQb soA soAA T2HQ D2bmői� Bi�HB�MQ �H2bb�M/`Q
o�HB;M�MQ- 2M[m�MiQ pBbBi�/Q` /�b KBbbǤ2b /� *QKT�M?B� /2
C2bmb MQ P`B2Mi2 Ĝ � B/2B� /2 �+QKQ/�Ï½Q [m2 �[mB 2KT`2;�KQb
p�B #2#2` KmBiQ ¨ bm� Q`B;2KX
LQ T�bb�/Q- 2H� 2`� mb�/� T�`� /2b+`2p2` � iQK�/� /Qb +QbimK2b
Q`B2Mi�Bb- �i`�pûb /� p�HQ`Bx�Ï½Q /Qb b2mb 2H2K2MiQb +mHim`�Bb 2
/� +`B�Ï½Q /2 mK bBbi2K� /2 �/�Ti�Ï½Q �Q mMBp2`bQ /Q Qmi`QX
L� K2bK� K2/B/�- Q +QM+2BiQ +QMi2KTQ`�M2Q /2 �+QKQ/�Ï½Q
/2b+`2p2 � 7Q`K� +QKQ �H;mMb ;Qp2`MQb Ub2+mH�`2bV b½Q 2bT�@
ÏQb /2 �/�Ti�Ï½Q �Q Qmi`Q U`2HB;BQbQV- MQK2�/�K2Mi2 �i`�pûb
/Q 2bi�#2H2+BK2MiQ /2 �``�MDQb BMbiBim+BQM�Bb +QK �b B;`2D�b 2
+QKmMB/�/2b `2HB;BQb�bX Pm b2D�- Q i2`KQ �+QKQ/�Ï½Q UM2bi�
p2`i2Mi2 TQbBiBp�V T`2i2M/2 +�`�+i2`Bx�` � �iBpB/�/2 +QMbQ+B�iBp�
/Qb 1bi�/Qb T�`� BMi2;`�` �b `2HB;BǤ2b- p�HQ`Bx�M/Q �H;mMb /Qb
b2mb 2H2K2MiQb /BbiBMiBpQb U+QKQ Q mMBp2`b�HBbKQ- Qb /B`2BiQb
?mK�MQb Qm � bQHB/�`B2/�/2VX

1bi� û- b2;mM/Q >�`xB; 2 Cmi2�m UkyyjV- � MQp�
M�``�iBp� K2bi`2 /� 2b72`� bQ+BQTQHőiB+�- K�b i�K@
#ûK /�b +BāM+B�b bQ+B�BbX

S�`� �H;mMb �miQ`2b U"`m+2 kyykc :`2;Q`v
kyRkV- � Q`B;2K /2bi� M�``�iBp� bm`;2- 2K T�`iB@
+mH�`- +QK � _27Q`K� T`Qi2bi�Mi2 2 �b :m2``�b
/2 _2HB;B½Q /Qb bû+mHQb soA 2 soAAX *QK � T`B@
K2B`�- Q BM/Bpő/mQ U`�+BQM�HV û +QHQ+�/Q MQ +2Mi`Q
/� bQ+B2/�/2- BMp2biBM/Q@b2 M� `2bTQMb�#BHB/�/2
T2bbQ�H /2 BMi2`T`2i�` Q T�T2H /Qb b2`2b ?mK�@
MQb M� 2b72`� i2KTQ`�HX AbiQ `2~2i2- /2 �+Q`/Q
+QK "`m+2 UkyykV- � `2�}`K�Ï½Q /Q [m2 2bi�p�
BKTHő+BiQ /2b/2 Qb BMő+BQb /Q +`BbiB�MBbKQ, iQ/�b
�b T2bbQ�b b½Q B;m�Bb �Qb QH?Qb /2 .2mbX �TƦb
� _27Q`K�- � B/2B� /2 B;m�H/�/2 /BpBM� 2pQHmBm
T�`� mK� 2[mB/�/2 2Mi`2 ?mK�MQb- /2b/Q#`Qm@b2
MmK� B;m�H/�/2 /B�Mi2 /� H2B 2 +mHKBMQm MmK�
2[mB/�/2 /2 /B`2BiQb BM/BpB/m�Bb- T`Qi2;2M/Q �bbBK
�b /B72`2MÏ�b 2tBbi2Mi2b 2Mi`2 Qb BM/Bpő/mQb U"`m+2
kyykVX *QK �b b2;mM/�b /2b2MpQHp2@b2 � +Q/B}+�@
Ï½Q /mK bBbi2K� H2;�H /2 #m`Q+`�+B�b M2mi`�Bb-
7Q`i�H2+2@b2 mK� ûiB+� T`Qi2bi�Mi2 2 mK 2bTő`BiQ
+�TBi�HBbi�- [m2 QT2`�K /2Mi`Q /Q 1bi�/Q 2 7Q`�
/� �HÏ�/� `2HB;BQb�- 2 ;�`�Mi2@b2 mK KőMBKQ /2
HB#2`/�/2 `2HB;BQb�X _2+Q`/2@b2- M2bi2 +QMi2tiQ- Q
ú/BiQ /2 hm`/� /2 R8e3X
� B/2B� /2 `2;mH�Ï½Q /� /Bp2`bB/�/2 `2HB;BQb� û `2@
7Q`Ï�/� +QK Q i`�i�/Q 2 � T�x /2 o2bi27�HB� URe93V
2 +QK � +QMb2[m2Mi2 2K�M+BT�Ï½Q /Qb 1bi�/Qb@
M�Ï½Q 7�+2 �Q 2b+`miőMBQ `2HB;BQbQX � T�`iB` /�ő
Q /Bb+m`bQ TQHőiB+Q �/Qi� � B/2B� /2 iQH2`�M+B�
Qm M2mi`�HB/�/2 `2H�iBp�K2Mi2 ¨ `2HB;B½QX .� M2@
+2bbB/�/2 /Q 1bi�/Q `2;mH�` 2 K2/B�` Q +QM~BiQ
i2QHƦ;B+Q 2 �bb2;m`�` � +QMi2MÏ½Q /�b �K2�Ï�b ¨
Q`/2K TQHőiB+� H2;őiBK�- 2K2`;2 mK� bmbT2Mb½Q-
TQ` K2BQ /Q /B`2BiQ Tȹ#HB+Q- /�b [m2biǤ2b B``2bQ@
Hȹp2Bb `2H�iBp�b ¨ p2`/�/2 `2HB;BQb�- +QM+2/2M/Q@
b2- T�`� i�H- `2+QM?2+BK2MiQ Dm`ő/B+Q 2 2[mB/�/2
¨b /B72`2Mi2b +QM}bbǤ2bX �T2M�b +QK � B/2B� /Q
+mBmb `2;BQ- 2Bmb `2HB;BQ Ĝ [m2 �bb2p2`� HBi2`�HK2Mi2
ǳ/2 [m2K (û) � `2;B½Q- /2H2 (b2 bB;�) � `2HB;B½QǴ Ĝ
- Qm b2D�- +QK � �}`K�Ï½Q /� `2HB;B½Q UTȹ#HB+�V
T`Q72bb�/� T2HQ bQ#2`�MQ- Qb T`BM+őTBQb /� /Bp2`@
bB/�/2 2 M½Q@BMi2`72`āM+B� b2 iQ`M�K /QKBM�Mi2bX
� M2+2bbB/�/2 /2 +QMi`QH�` �b T�BtǤ2b `2HB;BQb�b 2
/2 ;2`B` � /Bp2`bB/�/2- bQ#`2im/Q- `2HB;BQb�- H2pQm
�Q 2bi�#2H2+BK2MiQ /mK [m�/`Q- Q`;�MBx�/Q 2K
iQ`MQ /2 HBM?�b b2+mH�`2b- [m2 pB� Q 1bi�/Q +QKQ
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bQ#2`�MQ 2 � `2HB;B½Q +QKQ K�iû`B� T`Bp�/�Xj
o2bi27�HB� i`Qmt2 mK /Bb+m`bQ [m2 H2pQm � mK�

ǳB/2B� K�H 7Q`K�/�ǴU*�H?QmM kyRR- 3yV /2 +QKQ
� `2HB;B½Q /2pB� b2` Qm M½Q BK�;BM�/� M� pB/�
Tȹ#HB+�X a2;mM/Q 62`M�M/2b UkyR3V- � T�`iB` /�[mB
H�MÏ�K@b2 �b #�b2b /mK T`QD2iQ b2+mH�` KQ/2`MQ
[m2- 7mM/�/Q MQ KBiQ /� pBQHāM+B� `2HB;BQb�- 2bp�xB@
�`�K � 2b72`� /� +`2MÏ� `2HB;BQb� Qm M2mi`�HBx�`�K
Q b2m +�KTQ /2 �Ï½QX 1bi2 KBiQ- b2;mM/Q Q �miQ`-
ǳT`2p�H2+2m M� ?BbiƦ`B�Ǵ- Q`B;BM�M/Q mK� b2+mH�@
`Bx�Ï½Q TQHőiB+� [m2 +QM/mxBm ǳMmMb +�bQb ¨ /2@
KQMBx�Ï½Q- MQmi`Qb � mK� /2b+QM}�MÏ� 2bi`mim`�H
/Q T`Qi�;QMBbKQ /� 2b72`� `2HB;BQb�ǴU62`M�M/2b
kyR3- R3RVX P �+2bbQ �Q 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q T2H� `2@
HB;B½Q /2pB�- TQ`i�MiQ- b2` 7Q`i2K2Mi2 HBKBi�/Q 2
+QMi`QH�/Q 2- 2K +2`iQb +�bQb UK�Bb T`ƦtBKQb /Q
[m2 b2 /2bB;M�`B�- TQbi2`BQ`K2Mi2- /2 H�B+BbKQV- �
bm� BM~māM+B� /2pB� b2` +QK#�iB/�X

LQ bû+mHQ soAAA- +QK Q �/p2MiQ /Q AHmKB@
MBbKQ 2 /�b `2pQHi�b /2KQ+`�iB+�b 2bi�b B/2B�b
b½Q �T`Q7mM/�/�bX am`;2 � +QM+2Ï½Q /2 [m2 Q 1b@
i�/Q /2KQ+`�iB+Q HB#2`�H /2p2 b2` 7mM+BQM�HK2Mi2
b2+mH�` Qm- MQ KőMBKQ- M2mi`Q `2H�iBp�K2Mi2 ¨b
2tT`2bbǤ2b `2HB;BQb�b MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX P ǳBK�;B@
M�`BQ bQ+B�HǴT�bb� � b2`- b2;mM/Q :`�?�K UkyRj-
jN@9yV- ǳb2+mH�`ǴX .2b2MpQHp2@b2 mK� +QbKQpBb½Q
/QKBM�/� T2HQ `�+BQM�H- 2KTő`B+Q 2 KmM/�MQ- TQ`
QTQbBÏ½Q �Q bQ#`2M�im`�H- 2 T2H� 2K�M+BT�Ï½Q /2
2b72`�b �miƦMQK�b /2 �Ï½Q ?mK�M�X 1bi� `mim`�
2TBbiûKB+� 2Mi`2 `�x½Q b2+mH�` 2 T2Mb�K2MiQ `2@
HB;BQbQ û- b2;mM/Q- h�vHQ` Ukyyd- 9NV � `2bTQbi�
/B`2i� /Qb 1bi�/Qb ¨ /Bp2`bB/�/2 ;2`�H /�b bQ+B2/�@
/2b Q+B/2Mi�Bb- b2M/Q- �BM/� ?QD2- mK /Qb p�HQ`2b
+QMbiBimiBpQb /�b /2KQ+`�+B�b HB#2`�BbX

*QK 272BiQ- � _27Q`K� 2 �b ;m2``�b `2HB;B@
Qb�b- o2bi27�HB� 2- bQ#`2im/Q- Q AHmKBMBbKQ b½Q
Qb 2p2MiQb ?BbiƦ`B+Qb [m2- TQ` MQ`K�- Qb �miQ`2b
+Bi�K T�`� �TQB�`- BKTHB+Bi�K2Mi2- Q �/p2MiQ /�
MQp� M�``�iBp� K2bi`2 /� /Bp2`bB/�/2 � T�`iB`
/Qb }M�Bb /Q bû+mHQ ssX �HûK /2bi2b �+QMi2+B@
K2MiQb ?BbiƦ`B+Qb- 2H2b 7Q+�K �b bm�b �M�HBb2b MQ
T2`őQ/Q TƦb@AA :`�M/2 :m2``�- +QMbB/2`�M/Q@Q Q
KQK2MiQ /2i2`KBM�Mi2 T�`� b2 +QK2Ï�` � 7�H�` /2
/Bp2`bB/�/2 M�b bQ+B2/�/2b Q+B/2Mi�Bb U*�b�MQp�

jX o2bi27�HB�- TQ`ûK- +QKQ BM/B+� *�H?QmM UkyRRV- M½Q iQ`MQm
� 1m`QT� K2MQb `2HB;BQb�X P +QMiBM2Mi2 �bbmKBm@b2- ;`�/m�H@
K2Mi2- +QKQ mK +QMDmMiQ /2 1bi�/Qb +QM72bbBQM�BbX � `2HB;B½Q
MmM+� 7QB T`QT`B�K2Mi2 T`Bp�iBx�/�- K2bKQ +QK Q T`2i2tiQ /2
;2bi½Q /� /Bp2`bB/�/2X

kyydc oBH�Ï� 2i �HX kyR9c 6Qt kyR8VX 1bi2 �T�`2Mi2
�M�+`QMBbKQ ?BbiƦ`B+Q- M½Q `�`�b p2x2b- QKBi2- TQ`
p2x2b 2tTHB+Bi�K2Mi2 Uh�vHQ` kyydc 6Qt kyR8V- Qb
}M�Bb /Q bû+mHQ soAAA 2 Q bû+mHQ sAs 2 �H;mMb
/Qb b2mb T`BM+BT�Bb �+QMi2+BK2MiQb 2 BKTHB+�ÏǤ2b
`2H�iBp�K2Mi2 ¨ /Bp2`bB/�/2 +mHim`�HX SQ` 2t2KTHQ-
�b `2pQHmÏǤ2b HB#2`�Bb 2 Q �/p2MiQ /� /2+H�`�Ï½Q /�
BM/2T2M/āM+B� MQ`i2@�K2`B+�M� URddeV Ĝ ǳiQ/Qb Qb
?QK2Mb b½Q +`B�/Qb B;m�Bb UĘV 2 7Q`�K BMp2biB@
/Qb /2 +2`iQb /B`2BiQb BM�HB2M�p2BbǴc /� T`BK2B`�
2K2M/� ¨ *QMbiBimBÏ½Q /Qb 1l� URdNRV Ĝ ǳQ
*QM;`2bbQ M½Q H2;BbH�`� MQ b2MiB/Q /2 2bi�#2H2+2`
[m�H[m2` `2HB;B½Q- Qm T`QB#BM/Q Q b2m HBp`2 2t2`@
+ő+BQ UĘVǴĜc 2 /� /2+H�`�Ï½Q 7`�M+2b� /Qb .B`2BiQb
/Q >QK2K 2 /Q *B/�/½Q URd3NV Ĝ ǳPb ?QK2Mb
M�b+2K 2 KQ``2K HBp`2b 2 B;m�Bb 2K /B`2BiQbX UĘV
LBM;mûK /2p2 b2` T2`b2;mB/Q T2H�b bm�b QTBMBǤ2b-
K2bKQ `2HB;BQb�b UĘVǴX 1bi2b T`2+2BiQb H2;�Bb bQ#`2
HB#2`/�/2 /2 +QMb+BāM+B� 2 Q b2m �H+�M+2- T`Qi2@
iQ`2b 2 /Bbb2KBM�/Q`2b /� B/2B� /2 /Bp2`bB/�/2
b2`B�K �T`Q7mM/�/Qb MQ bû+mHQ sAs- 2K T�`iB+mH�`
+QK �b B/2B�b F�MiB�M�b bQ#`2 Q `2+?ibbi��i 2 +QK
� BM/mbi`B�HBx�Ï½Q- �b /2b+QHQMBx�ÏǤ2b �K2`B+�M�b
2 Q �#QHB+BQMBbKQ 2 � +QMb2[m2Mi2 M2+2bbB/�/2 /2
;2bi½Q /� /Bp2`bB/�/2 UH2bi� 2 HBp`2V /�ő 2K2`;2Mi2X
1bi� T`Qi2Ï½Q 2 /Bbb2KBM�Ï½Q i2`B�K- TQ`ûK- +QM@
iQ`MQb HBKBi�/Qb TQ` +QMi� /� 2tT�Mb½Q /Qb M�@
+BQM�HBbKQb 2 /Q 1bi�/Q@M�Ï½Q 2 /� bm� B/2B� /2
T2`i2MÏ� � mK ;`mTQ +QK mK� +mHim`�- HőM;m� 2
?BbiƦ`B� T`ƦT`B�b 2- 7`2[m2Mi2K2Mi2- +QMbB/2`�/�b
2iMQ+2Mi`B+�K2Mi2X

L½Q Q#bi�Mi2 � �im�HB/�/2 2 T`2TQM/2`�M+B�
/�H;mMb /2bi2b 2 /Qmi`Qb T`BM+őTBQb 2 T`�iB+�b
MQ BK�;BM�`BQ +mHim`�H 2 TQHőiB+Q /�b bQ+B2/�/2b
Q+B/2Mi�Bb +QMi2KTQ`�M2�b Ĝ MQK2�/�K2Mi2 �
B/2B� BHmKBMBbi� /2 [m2 � `2HB;B½Q- 2K 7�+2 /�
/Bp2`bB/�/2- /2p2 b2` �7�bi�/� /Q 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q
U*�b�MQp� kyyNV Ĝ 2 Q 7�+iQ /2 � /Bp2`bB/�/2 M½Q
b2` T`QT`B�K2Mi2 mK� MQpB/�/2 MQ KmM/Q U>�`xB;
2 Cmi2�m kyyjc "�M+?Qz kyydc �KK2`K�MM kyRyV
Ĝ 2H� T`2+2/2m [m�H[m2` mK /2bi2b �+QMi2+BK2MiQb
?BbiƦ`B+Qb KmBiQ bm+BMi� 2 ?mKBH/2K2Mi2 2H2M+�@
/Qb TQ` MƦb Ĝ- û- /2 7�+iQ- +QK � b2;mM/� K2i�/2
/Q bû+mHQ ss- 2 2K T�`iB+mH�` +QK �b /m�b ȹHiBK�b
/û+�/�b /� +2Miȹ`B�- [m2 Qb �miQ`2b b2 b2Mi2K +QM@
7Q`i�p2Bb T�`� 7�H�` �bb2`iBp�K2Mi2 /2 /Bp2`bB/�/2X

1tBbi2K /m�b `�xǤ2b T`BM+BT�Bb T�`� �bbmKB@
`2K 2bi� TQbBÏ½QX � T`BK2B`� i2K � p2` +QK
Q 72MƦK2MQ /�b KB;`�ÏǤ2b i`�MbM�+BQM�BbX S�`�
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*�b�MQp� Ukyyd- 8NV- /2b/2 � /û+�/� /2 RNey [m2
� 1m`QT� b2 i2K iQ`M�/Q MmK /Qb ǳT`BM+BT�Bb
/2biBMQb /2 KB;`�Ï½Q ;HQ#�HǴ2 BbbQ i2K bB/Q mK
/Qb KQiQ`2b /Q ǳ+`2b+BK2MiQ /� /Bp2`bB/�/2ǴX Pm@
i`Qb +B2MiBbi�b bQ+B�Bb �+QKT�M?�K 2bi� TQbBÏ½Q-
�}`K�M/Q [m2 �b ǳQM/�b /2 BKB;`�Ï½QǴUoBH�Ï�
2i �HX kyR9- kV Qm � ǴKB;`�Ï½Q ;HQ#�HǴU:`�?�K
kyRj- tBp 9NV T�`� bQ+B2/�/2b i`�/B+BQM�HK2Mi2 /2
2KB;`�Ï½Q 2 M½Q /2 BKB;`�Ï½Q- +QKQ KmBi�b M�
1m`QT�- 7QK2Mi�`�K � /Bp2`bB/�/2 2 �mK2Mi�`�K
� T2`+2Ï½Q /Q p�HQ` BM2`2Mi2 ¨b /B72`2MÏ�b HBM;mőb@
iB+�b- ûiMB+�b Qm `2HB;BQb�b DmMiQ /Qb BM/Bpő/mQb 2K
;2`�H- K�b /Qb ;Qp2`MQb M�+BQM�Bb 2K T�`iB+mH�`X

� b2;mM/� `�x½Q û +QM+2`M2Mi2 �Q 72MƦK2MQ
/� ;HQ#�HBx�Ï½QX *QK 272BiQ- M�b /û+�/�b /2 RN3y
2 RNNy U+QK � [m2/� /Q Km`Q /2 "2`HBK- Q }K /�
:m2``� 6`B� Qm Qb MQpQb K2BQb- /B;Bi�Bb- /2 +QKm@
MB+�Ï½Q /2 K�bb�V ?� Q b2MiBK2MiQ /2 [m2 mK�
MQp� 2`� ?�pB� +QK2Ï�/QX �Q �M�HBb�` 2bi2 MQpQ
72MƦK2MQ- Qb +B2MiBbi�b bQ+B�Bb +QM+Hmő`�K [m2 �b
bQ+B2/�/2b b2`B�K K�`+�/�b TQ` mK +`2b+BK2MiQ
/� /Bp2`bB/�/2 2 M½Q T2H� mMB7Q`KB/�/2 U"2`;2`
2 >mMiBM;iQM kyykV 2 [m2 � T`BK2B`� b2 K�Mi2`B�
+QKQ `2bmHi�/Q /Qb 272BiQb /� MQp� +mHim`� ;HQ#�H
2K2`;2Mi2 UoBH�Ï� 2i �HX kyR9VX

P MQpQ BMi2`2bb2 Tȹ#HB+Q M� `2HB;B½Q /2`Bp�-
T`2+Bb�K2Mi2- /� BMi2`HB;�Ï½Q 2Mi`2 Q +`2b+BK2MiQ
;HQ#�H /�b KB;`�ÏǤ2b i`�MbM�+BQM�Bb Ub2MiBK2MiQ
/2 [m2 � /Bp2`bB/�/2 +mHim`�H b2`B� K�BQ`V 2 Qb
T`Q+2bbQb ;2`�Bb /� ;HQ#�HBx�Ï½Q Ub2MiBK2MiQ /2
[m2 Q b2m +`2b+BK2MiQ T2`/m`�`B�VX P bû+mHQ ssA
�T2M�b �/2Mb�`B� 2bi�b T`QTQbBÏǤ2b- /�/Q [m2 7�+2
¨ `2�HB/�/2 /� ;HQ#�HBx�Ï½Q /� 2+QMQKB� 2 /Qb
K�bb K2/B�- /Qb ?B#`B/BbKQb +mHim`�Bb 2 /Q +`2b@
+BK2MiQ ;2`�H /� ?2i2`Q;2M2B/�/2 /�b bQ+B2/�/2b
+QMi2KTQ`�M2�b Qb �miQ`2b T�bb�K � +QMbB/2`�`
[m2 2bi� /Bp2`bB/�/2 û /B72`2Mi2 /�b �Mi2`BQ`2b-
#�b2�M/Q@b2 K�Bb 2K BMi2``2H�ÏǤ2b 2 K2MQb M�
�miQMQKB� U"2`;2` 2 >mMiBM;iQM kyykV- 7�H�M/Q
�;Q`� /2 bmT2` Uo2`iQp2+ kyydV 2 ?őT2` /Bp2`@
bB/�/2 U:`2;Q`v kyRkVX � /Bp2`bB/�/2 iQ`M�@b2-
�bbBK- /2}MBiBp�K2Mi2 MmK� [m2bi½Q TQ` +QMi� /�
�i2MÏ½Q TQHőiB+�- bQ+B�H Qm +B2Miő}+� [m2 û /�/�
� mK +QMDmMiQ /2 7�iQ`2b, � T`2bb½Q /2KQ;`�}+�
/�b KB;`�ÏǤ2b BMi2`M�+BQM�Bb- � /Bbb2KBM�Ï½Q /Qb
T`BM+őTBQb /2KQ+`�iB+Qb 2 /�b +QMp2MÏǤ2b BMi2`@
M�+BQM�Bb bQ#`2 /Bp2`bB/�/2 +mHim`�H- Q T`ƦT`BQ
�iBpBbKQ Dm/B+B�H /Q h`B#mM�H 1m`QT2m /Qb .B`2B@
iQb /Q >QK2K � 7�pQ` /� /Bp2`bB/�/2 `2HB;BQb�

2 Q 7�+iQ /2 �b KBMQ`B�b- [m2 +QMbm#bi�M+B�K �
/Bp2`bB/�/2 /�b bQ+B2/�/2b- b2 i2`2K +QK2Ï�/Q �
mMB` T�`� `2BpBM/B+�` +2`iQb /B`2BiQbX

1bi2 û- TQ`i�MiQ- mK /Qb /2b�}Qb K�Bb
T`2K2Mi2b [m2- bQ#`2im/Q- � 1m`QT� 2M7`2Mi�
�im�HK2Mi2- +QKQ `2+QM?2+2K p�`BQb �miQ`2b
U"�M+?Qz kyydc *�b�MQp� kyyNc "?�`;�p� kyRRc
h`B�M/�7vHHB/Qm 2 JQ/QQ/ kyRdVX � B/2B� /2
+QKQ `2bTQM/2`- TQHőiB+� Qm bQ+B�HK2Mi2- ¨
/Bp2`bB/�/2 2 Q KQ/Q +QKQ BbiQ TQ/2 �72i�`
Qm b2` �72i�/Q T2H� `2HB;B½Q û +QHQ+�/� ?QD2-
b2;mM/Q h`B�M/�7vHHB/Qm 2 JQ/QQ/ UkyRd- kV
+QK ǳm`;āM+B� `2MQp�/�ǴX *QK 272BiQ- 2bi� MQp�
bBim�Ï½Q i`Qmt2 � B/2B� /2 [m2- i�H +QKQ �b i2Q`B�b
+H�bbB+�b /� b2+mH�`Bx�Ï½Q �/pQ;�K- `2H�iBp�K2Mi2
�Qb T`Q+2bbQb /� KQ/2`MB/�/2- Q +`2b+BK2MiQ 2
+QMiBMmB/�/2 /� /Bp2`bB/�/2 +mHim`�H M½Q TQ/2K
/2+Q``2` b2K 272BiQb UM2;�iBpQb Qm TQbBiBpQbV
T�`� � `2HB;B½QX LQ 2Mi�MiQ- /B72`2Mi2K2Mi2
/Qb i2Ʀ`B+Qb +H�bbB+Qb /� b2+mH�`Bx�Ï½Q- Qb
+B2MiBbi�b bQ+B�Bb [m2 7�H�K /� /Bp2`bB/�/2 M½Q
�bbmK2K +�i2;Q`B+�K2Mi2 [m�H[m2` TQbBÏ½QX SQ`
`2+QM?2+2`2K /B+QiQKB�b MQ #BMƦKBQ /Bp2`bB/�/2@
`2HB;B½Q 2 Qb `2p2x2b [m2 2bi� `2H�Ï½Q TQ/2 i2`- �
bm� TQbBÏ½Q �im�H T�`2+2 �H;Q T�`�/Qt�HX SQ` mK
H�/Q- �+`2/Bi�K [m2 � ;HQ#�HBx�Ï½Q /� /Bp2`bB/�/2
+mHim`�H i2M/2 � 7�pQ`2+2` 2bi`mim`�HK2Mi2 �
T`Bp�iBx�Ï½Q /� `2HB;B½Q- K�b- TQ` Qmi`Q H�/Q- TQ/2
i�K#ûK +QMi`B#mB` T�`� � bm� /2bT`Bp�iBx�Ï½Q 2
BM~māM+B� `2MQp�/� UoBH�Ï� 2i �HX kyR9VX *QKQ
#`BH?�Mi2K2Mi2 `2bmK2 :`�?�K UkyRd- R8V,

(oBp2KQb MmK)
+2M�`BQ +mHim`�H +QMi2KTQ`�M2Q +�`�+i2`Bx�/Q TQ`
+Q``2Mi2b /2 THm`�HBbKQ 2 /Bp2`bB}+�Ï½Q `2HB;BQb�
+QMi`�/BiƦ`B�b 2 MmM+� pBbi�b- �+QKT�M?�/�b
/2 /2+HőMBQ BMbiBim+BQM�H 2 7Q`i2 `2bBbiāM+B�
� 2tT`2bbǤ2b `2HB;BQb�b 2K Tȹ#HB+QX P KmM/Q
i2bi2KmM?� � +QHBb½Q 2Mi`2 � 7Q`Ï� B``2bBbiőp2H /�
`2pBi�HBx�Ï½Q `2HB;BQb� 2 Q Q#D2iQ BM�KQpőp2H /�
`�x½Q AHmKBMBbi�X Zm�H b2`� Q `2bmHi�/Q\X

S�`� D�- Q [m2 TQ/2KQb �/B�Mi�` `2H�iBp�K2Mi2
¨ BMi2`T2H�Ï½Q /2 :`�?�K û [m2 �b 7`QMi2B`�b
im`#mH2Mi�b /� KQ/2`MB/�/2- +QKQ MQb /Bx h�vHQ`
Ukyyd- dRR@kdV- i2M/2`½Q � /2b�}�` �b i`�/BÏǤ2b
`2HB;BQb�bX 1K T�`iB+mH�`- TQ` +QMi� /Q +�`�+i2`
b2+mH�` /Qb 1bi�/Qb 2m`QT2mb 2 /Q KQ/Q +QKQ BbbQ
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K�`+� � bm� 7Q`K� /2 HB/�` +QK � /Bp2`bB/�/2X P
T`Q#H2K� bm#D�+2Mi2- +QKQ D� /2KQb � 2Mi2M/2`- û
Q 7�+iQ /2 � +QM+2Ï½Q 2m`QT2B� /QKBM�Mi2 `2H�iBp�@
K2Mi2 ¨ `2HB;B½Q Ĝ � B/2B� /2 T`Bp�iBx�Ï½Q Ĝ +QHB/B`
+QK � /2bT`Bp�iBx�Ï½Q /Q `2HB;BQbQ 2 +QK i`�/BÏǤ2b
`2HB;BQb�b K2MQb �/2Ti�b /� /BbiBMÏ½Q Tȹ#HB+Q@
T`Bp�/QX *QKQ �H;mMb �miQ`2b BM/B+�K U*�b�MQp�
kyydc *Q?2M 2 G�#Q`/2 kyReV- �b bQ+B2/�/2b 2
Qb 1bi�/Qb 2m`QT2mb 7Q`�K /2b2M?�/Qb- �Q 2biBHQ
/Q +mBmb `2;BQ- 2Bmb `2HB;BQ- 2M[m�MiQ bBbi2K�b /2
mK� `2HB;B½Q@bQ+B2/�/2- M½Q i2M/Q bB/Q +�T�x2b /2
�/Qi�` mK KQ/2HQ b2Mbőp2H ¨ T`Q7mM/� /Bp2`bB/�/2
bQ+B�HX .2 �+Q`/Q +QK "?�`;�p� UkyRe- RddV 2bi�
û mK� /�b bm�b ǳK�BQ`2b 7�H?�bǴ- TQBb Q `2+QM?2+B@
K2MiQ 2 `2bTQbi� ¨ /Bp2`bB/�/2 û ǳQ T`BM+BT�H /2b�@
}Q /�b bQ+B2/�/2b 2m`QT2B�bǴX �M�HBb2KQb K2H?Q`-
M� T`ƦtBK� b2+Ï½Q- Q KQ/Q +QK Qb 1bi�/Qb iāK
`2bTQM/B/Q ¨ /Bp2`bB/�/2X S�`� BbbQ- 7Q+�`2KQb
K�Bb Q MQbbQ 2t�K2 M�b T`�iB+�b H2;�Bb 2 TQHőiB+�b
/Qb T�őb2b b2H2+BQM�/QbX

j >2;2KQMB�b b2+mH�`2b\ .� /Bp2`bB@
/�/2 ¨ �+QKQ/�Ï½Q 2 �Q +QMi`QHQ /Q
`2HB;BQbQ
� /Bp2`bB/�/2- MQK2�/�K2Mi2 � `2HB;BQb�- +QKQ
D� bm#HBM?�KQb- i2K MQb ȹHiBKQb �MQb /2b�}�/Q
Q 1bi�/Q b2+mH�` 2 � +QM+2Ï½Q /2 b2+mH�`B/�/2 [m2
H?2 bm#D�xX L2bi2 b2MiB/Q- "?�`;�p� UkyRRV /Bx [m2
M�b ȹHiBK�b /û+�/�b [m�b2 iQ/Qb Qb 1bi�/Qb b2+m@
H�`2b iāK bQ7`B/Q 7Q`i2 T`2bb½QX "�M+?Qz UkyydV
p�B K�Bb HQM;2- �bb2p2`�M/Q [m2- 2K T�`iB+mH�` M�
1m`QT�- mK +QMiBM2Mi2 `2H�iBp�K2Mi2 K2MQb ?�@
#Bim�/Q ¨ /Bp2`bB/�/2 2 BKB;`�Ï½Q- b2 +QKT�`�/Q
+QK Q �K2`B+�MQ- � /Bp2`bB/�/2 TǤ2 2K `Bb+Q �
+Q2b½Q bQ+B�H 2 �b T`ƦT`B�b /2KQ+`�+B�bX

�HûK /� /Bp2`bB/�/2- T2` b2- � bm� T`2b2MÏ� 2
pBbB#BHB/�/2 M� 2b72`� Tȹ#HB+� iQ`M�`�K@b2 +�`�+@
i2`őbiB+�b BM+QMiQ`M�p2Bb /�b bQ+B2/�/2b Q+B/2M@
i�BbX AbiQ p2K bm+2/2M/Q- 2bb2M+B�HK2Mi2- /2b/2
�b /û+�/�b /2 RN3y 2 RNNy +QK � /2bT`Bp�iBx�Ï½Q
/� `2HB;B½Q Qm +QK Q `2bbm`;BK2MiQ /�b `2HB;BǤ2b
Tȹ#HB+�b [m2 b2 2MpQHp2K 2K �bbmMiQb bQ+B�Bb- [m2
+`BiB+�K Q TQ/2` b2+mH�` 2 [m2 iāK +�T�+B/�/2 /2
KQ#BHBx�Ï½Q +QH2iBp� U*�b�MQp� RNN9VX � B/2B� /2
[m2 � `2HB;B½Q b2 iQ`MQm- ;`�/m�HK2Mi2- MmK 2H2@
K2MiQ b�HB2Mi2 MQ /2#�i2 Tȹ#HB+Q û KmBiQ +H�`� M�
/Bb+mbb½Q +B2Miő}+� +QMi2KTQ`�M2�X Pb �i2Mi�/Qb
i2``Q`Bbi�b /2 RR /2 a2i2K#`Q /2 kyyR i`Qmt2`�K

mK� +QMb+BāM+B� `2MQp�/� bQ#`2 Q Hm;�` /� `2HB;B½Q
MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX *QMim/Q- 2bi� MQp� +QKT`2@
2Mb½Q T�bbQm � 2M7�iBx�` i�K#ûK Qb T`Q#H2K�b
BM2`2Mi2b ¨ MQp� Tm#HB+B/�/2 /Q `2HB;BQbQ- 9 �KBȹ/2
�bbQ+B�/� �Q KBiQ /� pBQHāM+B�X 1K 7�+2 /2bi�
+`2b+2Mi2 /Bp2`bB/�/2 2 pBbB#BHB/�/2 [m2 2b+�T�K
¨b T`2KBbb�b 2 �Q +QMb2MbQ /Q 1bi�/Q b2+mH�`- �
T2`bBbiāM+B� /� `2HB;B½Q iQ`MQm@b2 M� ǳi2KT2bi�/2
T2`72Bi�ǴU:`�?�K kyRd- 9RV Qm MQ ǳ/2b�}Q +2M@
i`�HǴUoBH�Ï� kyR9- 3NV /�b bQ+B2/�/2b 2m`QT2B�b
b2+mH�`2bX

*QM+Q`/�KQb +QK ai2T�M 2 h�vHQ` UkyR9V
[m�M/Q /Bx2K [m2- M2bi2 +QMi2tiQ- mK� /�b T`BM@
+BT�Bb T`2Q+mT�ÏǤ2b �im�Bb û 2Mi2M/2` /2 [m2
KQ/Q Qb 1bi�/Qb /2p2K HB/�` 2 BMi2`�;B` +QK
2tT`2bbǤ2b `2HB;BQb�b ~mő/�b- 7`�;K2Mi�/�b 2 [m2
`2BpBM/B+�K 2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX hQ/�pB�- � MQbb� T`2@
Q+mT�Ï½Q M2bi2 �`iB;Q M½Q b2`� i�MiQ `2~2iB` bQ#`2
� 7Q`K� +QKQ /2p2K �;B`- K�b �M�HBb�` Q KQ/Q
+QKQ Qb 1bi�/Qb 2m`QT2mb- MQ ;2`�H- 2 Qb MQbbQb
T�őb2b b2H2+BQM�/Qb- 2K T�`iB+mH�`- iāK@MQ 72BiQX

:`QbbQ KQ/Q- M� 1m`QT�- 2M+QMi`�KQb /m�b
bBim�ÏǤ2bX SQ` mK H�/Q- ?� /Bb+mbbǤ2b bQ#`2 �
pBi�HB/�/2 2 pBbB#BHB/�/2 /�b `2HB;BǤ2b- bQ#`2im/Q-
TQ` +QMi� /�b KB;`�ÏǤ2b BMi2`M�+BQM�Bb 2 /� /B@
p2`bB/�/2 /�ő 2K2`;2Mi2c TQ` Qmi`Q H�/Q- /2pB/Q �
mK� +2`i� BM+HBM�Ï½Q BHmKBMBbi�- Qb 1bi�/Qb 2m`Q@
T2mb +QMiBMm�K � HB/�` +QK � /2bT`Bp�iBx�Ï½Q /�
`2HB;B½Q /mK� 7Q`K� +ûiB+� 2 `2bBbi2Mi2 U:`�?�K
kyRj- kyRdc *Q?2M 2 G�#Q`/2 kyReVX 1M[m�MiQ ?Bb@
iQ`B+�K2Mi2- +QKQ MQb `2H�i� "`m+2 URNNe- kyykV-
Qb 1bi�/Qb i2Mi�`�K 7Q`Ï�` � +QM7Q`KB/�/2 +mH@
im`�H- 2ti2`KBM�M/Q- 2tTmHb�M/Q- +QMp2`i2M/Q Qm
BbQH�M/Q Qb ?2i2`Q/QtQb- �im�HK2Mi2 BbbQ û BKT2M@
b�p2H TQ` +�mb� /�b B/2B�b /2 HB#2`/�/2 2 B;m�H@
/�/2- 2Mi`2 Qmi`�b- [m2 2M7Q`K�K �b /2KQ+`�+B�bX
*QK 272BiQ- +QK Q +`2b+BK2MiQ /� /Bp2`bB/�/2
2 +QK �b 2tT2`BāM+B�b M2;�iBp�b /2bb�b T`�iB+�b
+QMi`� Qb ?2`2;2b- U"`m+2 RNNec 6Qt kyR8V Qb
1bi�/Qb iQ`M�`�K@b2 ;`�/m�HK2Mi2 K2MQb ?QbiBb
`2H�iBp�K2Mi2 ¨b `2HB;BǤ2b 2 K�Bb �/2TiQb /� B/2B�
/2 �+QKQ/�Ï½QX � /Bp2`bB/�/2 Q#`B;� Q 1bi�/Q �
2bi�#2H2+2` p�`B�b HB;�ÏǤ2b +QK p�`BQb �iQ`2b bQ+B@
�Bb- BM+HmBM/Q Qb `2HB;BQbQb- +QM72`BM/Q@H?2b T2`bQ@
M�HB/�/2 Dm`ő/B+�X 1bi2 �iQ +QMbiBimBMi2 +QKT2H2 Q

9X �H;mMb 2bim/Qb- +QKQ Q /2 >D2HK UkyR8V- KQbi`�K mK
+`2b+BK2MiQ /Q BMi2`2bb2 Tȹ#HB+Q- K2/B�iB+Q 2K �bbmMiQb `2@
HB;BQbQbX hQ/�pB�- 7`2[m2Mi2K2Mi2- Qb iƦTB+Qb `2HB;BQbQb 2bi½Q
`2H�+BQM�/Qb +QK � pBQHāM+B� TQHőiB+�X
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1bi�/Q ¨ +QQT2`�Ï½Q +QK �b BMbiBimBÏǤ2b `2HB;BQb�b
TQ` 2H2 `2+QM?2+B/�bX

L� 1m`QT� 2tBbi2K /B72`2Mi2b KQ/2HQb /2 `2@
H�Ï½Q Qm +QQT2`�Ï½Q +QK Q `2HB;BQbQX LQ 2Mi�MiQ-
Q bBbi2K� /2 b2T�`�Ï½Q +QK +QQT2`�Ï½Q û Q K�Bb
+QKmKX L½Q Q#bi�Mi2 � KB`ő�/2 /2 /2bB;M�ÏǤ2b
T�`� 2bi2 KQ/2HQ Ĝ b2+mH�`BbKQ KQ/2`�/Q UJQ@
/QQ/ kyR8V- THm`�HBbKQ BMbiBim+BQM�H UEvKHB+F�
kyyNVc M2Q+Q`TQ`�iBpBbKQ U"�/2` kyyNV Qm THm`�@
HBbKQ M½Q +QMbiBim+BQM�H U"�/2` kyRdV- bBbi2K�b
?ő#`B/Qb /2 +QQT2`�Ï½Q U.Q2 kyRRV Qm �+QKQ/�@
Ï½Q TQbBiBp� Uai2T�M kyRRV Ĝ û H�i2Mi2 mK� T`2@
Q+mT�Ï½Q ;2`�H 2bb2M+B�H 2K ;2`B` � /Bp2`bB/�/2X
S�`� i�H Qb 1bi�/Qb +2Mi`�K@b2 2K i`āb �bT2iQb
2bb2M+B�Bb, BV �b irBM iQH2`�iBQMb Qm �miQMQKB�
Kȹim� Uai2T�M kyyyV Ĝ Q [m2 û Q +QMi`�`BQ /2
2t+Hmb½Q Kȹim� Ĝ Qm b2D�- Q KőMBKQ /2 iQH2`�M+B�
[m2 Q `2HB;BQbQ T`2+Bb� `2+2#2` /Q 2 /�` �Q TQHőiB+Q
UTQ` 2t2KTHQ, /B`2BiQ /2 +mHiQ Qm HB#2`/�/2 /�b
`2HB;BǤ2b T`QTQ`2K Qb b2mb p�HQ`2b Tm#HB+�K2Mi2V
/2 KQ/Q � [m2 Qb p�HQ`2b /2KQ+`�iB+Qb M½Q b2@
D�K pBQH�/Qb- BBV � +QKT`22Mb½Q /� `2HB;B½Q +QKQ
mK #2K Tȹ#HB+Q 2 M½Q K2`�K2Mi2 T`Bp�/Q 2-
TQ` +QMb2[māM+B�- � H2;BiBKB/�/2 /Q 1bi�/Q 2K
b2 2MpQHp2` TQbBiBp�K2Mi2 +QK Qb 2H2K2MiQb /�
`2HB;B½Q Q`;�MBx�/� Ĝ 2 M½Q �T2M�b T`Qi2;ā@HQb /2
2p2Mim�Bb pBQH�ÏǤ2b Ĝ- 2 BBBV � +QQT2`�Ï½Q b2H2iBp�
Qm T`BM+BTH2/ /Bbi�M+2 U"?�`;�p� kyRRV- QM/2 Qb
1bi�/Qb- TQ` K2BQ /2 �+Q`/Qb 7Q`K�Bb- `2+QM?2+2K
Q`;�MBbKQb 2bT2+ő}+Qb- 7`2[m2Mi2K2Mi2 K�BQ`B�b
`2HB;BQb�b i`�/B+BQM�Bb 2 ?� KmBiQ 2bi�#2H2+B/�b-
+QKQ `2T`2b2Mi�Mi2b +Q`TQ`�iBpQb /�b /B72`2Mi2b
`2HB;BǤ2b- +QM72`BM/Q@H?2b �TQBQb 2 /B`2BiQb 2bT2+ő@
}+Qb T�`� � +QM+`2iBx�Ï½Q /2 i�`27�b +QKmMb ¨b /Q
1bi�/QX

1bi2b /B72`2Mi2b KQ/2HQb B/2�Bb- �T2b�` /2 ȹi2Bb
T�`� 2M[m�/`�`KQb Qb iBTQb /2 `2H�Ï½Qf`2;mH�Ï½Q
2tBbi2Mi2b MQ +QMiBM2Mi2 2m`QT2m- M½Q T�bb�K /2
�#bi`�ÏǤ2b +QM+2Tim�Bb [m2 /Bx2K TQm+Q bQ#`2 �
`2�HB/�/2 pBpB/� 2K +�/� T�őbX �+`2/Bi�KQb [m2
� miBHBx�Ï½Q /2 mK� H2Mi2 /2 BMp2biB;�Ï½Q K�Bb
}M�- KB+`Q- `2H�iBp�K2Mi2 ¨b T`�iB+�b TQHőiB+�b
2 Dm`ő/B+�b �im�HK2Mi2 2tBbi2Mi2b MQb /B72`2Mi2b
T�őb2b 2m`QT2mb- û mK� #Q� 7Q`K� /2 b2 bmT2`�`2K
2p2Mim�Bb �K#B;mB/�/2b 2TBbi2KQHƦ;B+�b iőTB+�b /2
+QM+2Tim�HBx�Ï½Q K�Bb ;2M2`�HBbi�b 2 �#bi`�i�bX

.2b/2 ?� mMb �MQb [m2 pBKQb 2bim/�M/Q Q
72MƦK2MQ `2HB;BQbQ MmK ;`mTQ /2 T�őb2b 2m`QT2mbX
h2KQb BMp2biB;�/Q Qb 72MƦK2MQb /� b2+mH�`Bx�Ï½Q

2 /Q b2+mH�`BbKQ UJQMBx kyRe- kyRdV M� �mbi`B�-
1bHQp�[mB�- 1bT�M?�- Ai�HB�- SQHƦMB� 2 SQ`im;�HX
h�H +QKQ 2tB;2 Q `B;Q` +B2Miő}+Q- � b2H2Ï½Q /2bi2
;`mTQ /2 T�őb2b `2bT2Bi� +`Biû`BQb �KTHQb 2 Q#D2@
iBpQbX P T`BK2B`Q T`2M/2@b2 +QK Q 7�+iQ /2 iQ@
/Qb Qb T�őb2b i2`2K b2T�`�Ï½Q 1bi�/Q@`2HB;BǤ2bX
Pm b2D�- mK b2+mH�`BbKQ TQbBiBpQ Qm T�bbBpQ- MQ
[m�H Q 1bi�/Q T`QKQp2 2 T2`KBi2 � �iBpB/�/2 2
pBbB#BHB/�/2 /�b `2HB;BǤ2b MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX P b2@
;mM/Q +QM+2`M2 ¨ bm� iBTQHQ;B� /2 `2H�+BQM�K2MiQ
1bi�/Q@`2HB;BǤ2bX Pb +�bQb /2 2bim/Q 2bi½Q T2`iQ
/Q +QM+2BiQ /2 T`BM+BTH2/ /Bbi�M+2- M� K2/B/�
2K [m2 û T2`KBiB/Q- H2;�HK2Mi2- �Q 1bi�/Q mK
i`�i�K2MiQ /B72`2M+B�/Q /�b p�`B�b B;`2D�b 2 +QKm@
MB/�/2b `2HB;BQb�bX 1bi� iBTQHQ;B� û #�b2�/� M� b2@
T�`�Ï½Q +QK H2B 2bT2+B�H- ?B2`�`[mBx�Ï½Q /2 B;`2D�b
2 HB#2`/�/2 `2HB;BQb�X 1K i2`+2B`Q Hm;�`- � MQbb� 2b@
+QH?� 7QB #�b2�/� M� bm� +QM/BÏ½Q bQ+BQ``2HB;BQb�X
a2H2+BQM�KQb �T2M�b T�őb2b /2 K�BQ`B� +�iƦHB+�
�TQbiƦHB+� `QK�M�- K�b QM/2 b2 iāK p2`B}+�/Q
72MƦK2MQb /2 Kmi�Ï½Q `2HB;BQb�X 1K T�`iB+mH�`-
+QK Q +`2b+BK2MiQ /2 KBMQ`B�b `2HB;BQb�b 2 M½Q
`2HB;BQb�b 2 � 7mb½Q /Qb /QBb Ĝ Q 72MƦK2MQ /Qb
+`2Mi2b b2K `2HB;B½QX SQ` }K- Qb T�őb2b b2H2+BQM�@
/Qb b½Q iQ/Qb 2m`QT2mb- 7�x2M/Q T�`i2 /� `2;B½Q
[m2 K�Bb Km/�MÏ�b i2K pBpB/Q �Q Mőp2H /Qb ~mtQb
KB;`�iƦ`BQbX P +QMiBM2Mi2 2m`QT2m û 2- b2;mM/Q Qb
�miQ`2b +Bi�/Qb T`2pB�K2Mi2- 2bT2`�@b2 [m2 +QM@
iBMm2 � b2`- mK HQ+�H /2 +`2b+2Mi2 /Bp2`bB/�/2
+mHim`�H- TQ` +QMi� /Qb 72MƦK2MQb /2 UBVKB;`�Ï½Q
;HQ#�HX ú- TQ`i�MiQ- mK� `2;B½Q T`BpBH2;B�/� T�`�
b2 �M�HBb�` � 7Q`Ï� /Q BKT�+iQ /2bi2b 72MƦK2MQb 2
� bm� +QMb2[m2Mi2 `2;mH�Ï½Q T2HQb 1bi�/QbX

�bbBK b2M/Q- � �miQMQKB� Kȹim�- û mK T`BM@
+őTBQ [m2 p2K TH�bK�/Q �Q Mőp2H +QMbiBim+BQM�H
2K iQ/Qb 2bi2b T�őb2b- i2M/Q i�K#ûK 2+Q �Q Mőp2H
bm#@+QMbiBim+BQM�H- +QKQ û Q +�bQ /� G2B /� GB#2`@
/�/2 _2HB;BQb� UGG_V TQ`im;m2b�X Pb T`BM+őTBQb
/� `2HB;B½Q +QKQ mK #2K Tȹ#HB+Q 2 /� +QQT2`�Ï½Q
b2H2iBp� b½Q T`2+QMBx�/Qb- bQ#`2im/Q- �Q Mőp2H bm#@
+QMbiBim+BQM�H- M½Q �T2M�b �i`�pûb /2 H2Bb bQ#`2
HB#2`/�/2 `2HB;BQb�- K�b i�K#ûK TQ` K2BQ /2 �+Q`@
/Qb 2bi�#2H2+B/Qb 2Mi`2 Qb 1bi�/Qb 2 �b +QKmMB/�@
/2b `2HB;BQb�b- K2/B�Mi2 Q Mőp2H /2 `2+QM?2+BK2MiQ
/Q T`BK2B`Q `2H�iBp�K2Mi2 ¨b ȹHiBK�b UTQ` 2t2K@
THQ, i`�i�/Qb +QM+Q`/�i�`BQb- �+Q`/Qb 2bT2+B�Bb Qm
�+Q`/Qb M½Q 2bT2+B�BbVX

1bi2 KQ/2HQ /2 b2+mH�`BbKQ û K�`+�/Q TQ`
mK� BMi2Mb� M2;Q+B�Ï½Q 2 TQ` BM/BbT2Mb�p2Bb T�`@
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iBH?�b 2 U`2V/2}MBÏǤ2b /2 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q Qm bBK#Ʀ@
HB+Q +QK Q `2HB;BQbQX SQ` mK H�/Q- BbiQ /2KQMbi`�
mK +QKT`QKBbbQ /Q TQHőiB+Q +QK � T`Qi2Ï½Q /�
/Bp2`bB/�/2 2- TQ` Qmi`Q H�/Q- Q `2+QM?2+BK2MiQ
/Q 1bi�/Q [m�MiQ ¨ M�im`2x� 2 KBbb½Q /�b +QKm@
MB/�/2b `2HB;BQb�b i�K#ûK MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX lK
2t2KTHQ +H�`Q /BbbQ- +QKQ D� KQbi`�KQb 2K 2ti2M@
b½Q MQmi`Q Hm;�` UJQMBx kyRdV- b½Q Qb K2+�MBbKQb
/2 �TQBQ }M�M+2B`Q8 /B`2iQ � �iBpB/�/2b /�b B;`2@
D�b 2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b +QKQ �b +�T2H�MB�b-
2b+QH�b Qm BMbiBimBÏǤ2b /2 bQHB/�`B2/�/2 2 BM/B`2iQ
TQ` K2BQ /2 #2M27ő+BQb }b+�Bb /2 Q`/2K p�`B�-
T`2pBbiQb �Q Mőp2H bm#@+QMbiBim+BQM�H 2 2ti2Mbőp2Bb
¨b KBMQ`B�b `2+QM?2+B/�b MQb T�őb2bX

� B/2B� /2 /Bp2`bB/�/2 û- TQ`i�MiQ- +2Mi`�H
T�`� Q /2b2MpQHpBK2MiQ /Q 1bi�/Q b2+mH�` KQ@
/2`MQ U"`m+2 kyykV 2 T�`� � bm� /Qmi`BM� /Q
b2+mH�`BbKQX S�`� KmBiQb �miQ`2b- Q KQ/2HQ /2
b2+mH�`BbKQ 2m`QT2m iQ`MQm@b2 MmK� ǳB/2QHQ;B�
ȹiBHǴU6Qt kyR8- kj3V- MmK� +�`�+i2`őbiB+� ǳ2bb2M@
+B�HǴUh�vHQ` kyyN- ttBV Qm �BM/� M� ǳK2H?Q` ?B@
TƦi2b2ǴU"?�`;�p� kyRR- N9V T�`� b2 HB/�` +QK �
/Bp2`bB/�/2 2 +QK Qb b2mb /2b�}QbXe

*QKQ �bbBM�H� qQQ/?2�/ UkyRkV- Q `2bbm`@
;BK2MiQ 2 � /Bp2`bB/�/2 /� `2HB;B½Q H2p�`�K Qb
1bi�/Qb � `27Q`Ï�` �b `2H�ÏǤ2b +QK �b B;`2D�b 2
+QKmMB/�/2b `2HB;BQb�bX *QK Q �mK2MiQ /� pB@
bB#BHB/�/2 Tȹ#HB+� /2bi� /Bp2`bB/�/2 Qb 1bi�/Qb
ǳ2Mi`�`�K 2K T�MB+QǴUqQQ/?2�/ kyRk- k9V 2 +Q@
K2Ï�`�K � `2;mH�@H�b K�Bb �KTH� 2 T`Q7mM/�@
K2Mi2X 1bb� i2K bB/Q mK� i2M/āM+B� �bbBM�H�/�
TQ` /B72`2Mi2b �miQ`2b U.Q2 kyRRc JQ/QQ/ kyR8c
aiQHx 2 h�MM2` kyRdV- MQK2�/�K2Mi2 �TƦb Qb
i`�#�H?Qb /2 CQM�i?�M 6Qt bQ#`2 Q +`2b+BK2MiQ
/Q 2MpQHpBK2MiQ /Qb ;Qp2`MQb M� `2HB;B½QX 1K
SQ`im;�H- � iőimHQ 2t2KTHB}+�iBpQ- �T2M�b 2Mi`2
kyRy 2 kyRj- ?Qmp2 mK �mK2MiQ /2 RRW /Qb +mHiQb
`2;Bbi�/Qbc M� 1bHQp�[mB�- 2Mi`2 kyyk 2 kyRy- Q
MȹK2`Q /2 Q`;�MBx�ÏǤ2b `2HB;BQb�b `2;Bbi�/�b 2

8X JmBiQb /Qb 2t2KTHQb [m2- /Q`�p�Mi2- /�`2KQb i2`½Q +QKQ
iƦTB+Q Qb K2+�MBbKQb /2 }M�M+B�K2MiQ /� `2HB;B½QX 1bi� M½Q
2b+QH?� M½Q û +�bm�HX a2;mM/Q .Q2 UkyRRV Qm 6Qt UkyR8V- Q
iBTQ K�Bb +QKmK 2 K�Bb `2H2p�Mi2 /2 �TQBQ ¨ `2HB;B½Q �im�H@
K2Mi2 2tBbi2Mi2 û Q }M�M+B�K2MiQ /�b B;`2D�b 2 +QKmMB/�/2b
`2HB;BQb�bX � bm� i�M;B#BHB/�/2- �bbQ+B�/� ¨ K�BQ` 2tTQbBÏ½Q 2
+QMi`QHQ 2bi�i�H [m2 �b BMbiBimBÏǤ2b `2HB;BQb�b bQ7`2K- iQ`M�K@
M� MmK Hm;�` /2 /2bi�[m2 T�`� b2 �M�HBb�`2K Qb +QMiQ`MQb /Q
b2+mH�`BbKQ 2m`QT2mX

eX +�`�+i2`őbiB+� ǳ2bb2M+B�HǴUh�vHQ` kyyN- ttBV Qm �BM/� M�
ǳK2H?Q` ?BTƦi2b2ǴU"?�`;�p� kyRR- N9V T�`� b2 HB/�` +QK �
/Bp2`bB/�/2 2 +QK Qb b2mb /2b�}Qb

+QK /B`2BiQ � `2+2#2` Qb kW /� +QMbB;M�Ï½Q }b+�H-
`2bT2Bi�Mi2 �Q AKTQbiQ bQ#`2 Q _2M/BK2MiQ /�b
S2bbQ�b aBM;mH�`2b �mK2MiQm jyW UJQMBx kyRdVX
1bi2 2MpQHpBK2MiQ û +QKTH2tQ- 2K T�`iB+mH�` T2H�
/B+QiQKB� `2;mH�Ï½Q@+QMi`QHQX P 1bi�/Q +QM72`2
�miQMQKB� ¨b B;`2D�b 2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b-
K�b 2bi� BM/2T2M/āM+B� 2bi�- T�`�/Qt�HK2Mi2- /2@
T2M/2Mi2 /Q TQHőiB+Q 2 /� bm� MQÏ½Q /2 �miQMQKB�
BMbiBim+BQM�H 2 /� �#`�M;āM+B� /� �THB+�Ï½Q /2bb2
T`BM+őTBQX P �TQBQ �Q `2HB;BQbQ- TQ` 2t2KTHQ- TQ`
K2BQ /�b +QMi`�T�`iB/�b }M�M+2B`�b D� +Bi�/�b-
BM+HmB 2H2K2MiQb /2 +QMi`QHQ +QKQ � /2i2`KBM�Ï½Q
/2 +`Biû`BQb T�`� Q#i2MÏ½Q 2 �[mBbBÏ½Q /2 T2`bQM�@
HB/�/2 Dm`ő/B+�- � 2tB;āM+B� /2 `2;BbiQ Tȹ#HB+Q 2 /2
T`2bi�Ï½Q /2 +QMi�b �Q 1bi�/QX L� QTBMB½Q /2 6Qt
UkyR8- e8V- 2t2KTHQb +QKQ 2bi2 KQbi`�K +QKQ
Q �TQBQ ¨b B;`2D�b 2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b 2bi�
ǳBM2tQ`�p2HK2Mi2 HB;�/QǴ�Q b2m +QMi`QHQ TQ` T�`i2
/Q 1bi�/QX .�ő [m2 Q TQHőiB+Q TQbb� /2i2`KBM�`-
Dm`B/B+�K2Mi2- � K2/B/� M� [m�H Q `2HB;BQbQ û
�miƦMQKQ U.Q2 kyRRV- i`�i�` /B72`2M+B�/�K2Mi2
/2i2`KBM�/�b B;`2D�b 2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b 2K
/2i`BK2MiQ /2 Qmi`�b U6Qt kyR8V 2 T`QKQp2` mK
iBTQ /2 `2HB;BQbB/�/2- MQ`K�HK2Mi2 +QK +Q`TQb
`2T`2b2Mi�iBpQb +2Mi`�HBx�/Qb- [m2 +QMbB/2`2 �/2@
[m�/Q UqQQ/?2�/ kyRkVXd

� /Bp2`bB/�/2 2 � +QMb2[m2Mi2 M2+2bbB/�/2 /2
T`Qi2Ï½Q /� HB#2`/�/2 2 /� B;m�H/�/2 /2 +`2MÏ�b 2
� BM/BbT2Mb�#BHB/�/2 /2 2M+QMi`�` +QMb2MbQb M2bi2
+�KTQ iāK bB/Q mb�/�b +QKQ �`;mK2MiQb T�`�
Qb 1bi�/Qb T`QTQ`2K p�HQ`2b 2 BMbiBimBÏǤ2b /2
M�im`2x� b2+mH�`X P +QKT`QKBbbQ /Q 1bi�/Q 2K
�+QKQ/�` � /Bp2`bB/�/2- MQ`K�HK2Mi2- #2M2}+B�
Qb /2bő;MBQb b2+mH�`2b- +QKQ p�`BQb �miQ`2b +B@
i�K Ua+?m+F kyyjc *�b�MQp� kyyNc "`m+2 kyR3VX
AM2pBi�p2HK2Mi2- Q 1bi�/Q b2+mH�` T`QKQp2 /2@
i2`KBM�/�b B/2MiB/�/2b +mHim`�Bb- /2+B/BM/Q [m2
iBTQ /2 MQ`K�b Ĝ 7QK2Mi�/Q`�b /Qb b2mb Q#D2iB@
pQb +mHim`�Bb 2 /2KQ;`�}+Qb 2 [m2 M½Q �K2�+2K
� B/2MiB/�/2 M�+BQM�H Ĝ `2;mH�`½Q � /Bp2`bB/�/2X
*QK BbbQ- b2;mM/Q *�b�MQp� UkyyN- kke@kkdV- Qb
;Qp2`MQb �T`Qp2Bi�K � /Bp2`bB/�/2 T�`� T`QKQp2`
�H;mMb Q#D2iBpQb TQHőiB+Qb- H2p�M/Q �b T2bbQ�b �
b2;mB` KQiBpQb Ub2+mH�`2bV +QKmMbX Pb �miQ`2b
/2bi�+�K �H;mK�b ǳQ`iQ/QtB�bǴb2+mH�`2b Ua+?m+F
kyyj- kd9V- 2K T�`iB+mH�` Qb T`BM+őTBQb /2KQ+`�@

dX o2D�@b2- TQ` 2t2KTHQ- Q MXǞ R /Q �`iB;Q 9XǞ /� H2B jy3fRNNR-
M� 1bHQp�[mB� Qm Q �`iB;Q jjXǞ /� GG_ TQ`im;m2b�X
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iB+Qb /� HB#2`/�/2- B;m�H/�/2- DmbiBÏ� bQ+B�H- /B`2B@
iQb ?mK�MQb- /2b2MpQHpBK2MiQ bQ+BQ2+QMƦKB+Q Qm
bQHB/�`B2/�/2 U*�b�MQp� kyyNc *Q?2M 2 G�#Q`/2
kyRec qQH?`�#@a�?` 2 "m`+?�`/i kyRdVX � `2/�@
Ï½Q /Q �`iB;Q 8XǞ /� GG_ TQ`im;m2b�- bQ#`2 Q
T`BM+őTBQ /� +QQT2`�Ï½Q- Qm Q T`2�K#mHQ 2 �`iB;Q
RXǞ /� +QM+Q`/�i� /2 kyy9 b½Q #QMb 2t2KTHQb
/BbbQX �ő Q 1bi�/Q /Bx +QQT2`�` +QK �b B;`2D�b 2
+QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b- +QK pBbi� 2bT2+B�HK2Mi2
¨ T`QKQÏ½Q /Qb /B`2BiQb ?mK�MQb- /� /B;MB/�/2
?mK�M�- HB#2`/�/2- DmbiBÏ� Qm bQHB/�`B2/�/2X P
�`iB;Q RXǞ /� +QM+Q`/�i� Bi�HB�M� /2 RN39- [m2
+Bi� 2tTHB+Bi�K2Mi2 � +QH�#Q`�Ï½Q 2Mi`2 �b T�`i2b
+QK pBbi� ¨ T`QKQÏ½Q /Q #2K /Q T�őb- Qm �BM/�
Q MXǞ j /Q �`iB;Q k8XǞ /� *QMbiBimBÏ½Q TQH�+�
Qm Q T`2�K#mHQ /� bm� +QM+Q`/�i�- b½Q Qmi`Qb
2t2KTHQb T�`�/B;K�iB+QbX �T2b�` /2 Qb 1bi�/Qb
�+2Bi�`2K � /Bp2`bB/�/2- M½Q �+2Bi�K mK� /Bp2`bB@
/�/2 /2 p�HQ`2b U+őpB+QbVX 1tBbi2 �H;Q b2K2H?�Mi2
� mK� ǳ+mHim`� TQHőiB+� T`2b+`Bi�Ǵ- M� QTBMB½Q /2
h`B�M/�7vHHB/Qm- JQ/QQ/- 2 J22` UkyRk- jV- [m2
Q#`B;� �b B;`2D�b 2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b � mK�
7Q`K� /2 T�`iB+BT�Ï½Q Tȹ#HB+� /2i2`KBM�/� T2HQ
1bi�/Q b2+mH�`X � T`2b+`BÏ½Q /2bi� +mHim`� iQ`M�@
� /QKBM�Mi2 U*?�THBM kyy3c h`B�M/�7vHHB/Qm- JQ@
/QQ/- 2 J22` kyRkc .`B2bb2M kyR9c JQ/QQ/ kyR8V-
TQ`[m�MiQ T�bb� � ?�p2` K�Bb +QMb2MbQ 2 �miQ`B@
/�/2 2K iQ`MQ /2 T`BM+őTBQb 2 bQHmÏǤ2b b2+mH�`2b
U"`m+2 kyR3VX �}`K�@b2 � 7Q`Ï� /2bi2 TQ/2` B/2Q@
HƦ;B+Q 2- M½Q `�`�b p2x2b- bBK#ƦHB+Q M� T`QKQÏ½Q
/2 K2Mb�;2Mb +mHim`�Bb Qm TQHőiB+�b 2bT2+ő}+�b Qm
M� BM+mH+�Ï½Q /2 T`BM+őTBQb T�`iB+mH�`2b 2 M� bm�
M�im`�HBx�Ï½Q Qm BMi2`BQ`Bx�Ï½QX P TQHőiB+Q T�bb�-
M½Q bƦ- � /2i2`KBM�` Q +QMDmMiQ /2 `2;`�b 2K
iQ`MQ /�b [m�Bb � bQ+B2/�/2 b2 T�bb� � Q`;�MB@
x�`- K�b i�K#ûK � 2M[m�/`�@HQ- 2bi�#2H2+2M/Q Qb
T`ƦT`BQb T`BM+őTBQb 2 T`�iB+�b �i`�pûb /�b [m�Bb �b
`2H�ÏǤ2b bQ+B2i�Bb b2 +QKT`22M/2K 2 2tT2`B2M+B�KX
1bi2 TQ/2` û mK T`Q/miQ /2 #�i�H?�b ?BbiƦ`B+�b
2 B/2QHƦ;B+�b [m2 b½Q 2HQ[m2Mi2K2Mi2 /2b+`Bi�b
TQ` aKBi? UkyyjV- [m�M/Q MQb 7�H� /� `2pQHm@
Ï½Q b2+mH�`- Qm TQ` .`B2bb2M UkyRyV- � T`QTƦbBiQ
/Q 2bi�#2H2+BK2MiQ 2 bmT`2K�+B� /� �miQ`B/�/2
TQHőiB+�- `�+BQM�H 2 b2+mH�`X J�b û i�K#ûK mK�
+QMb2[māM+B� /� T`Q;`2bbBp� +QKT2iBÏ½Q 2Mi`2 Q
`2HB;BQbQ 2 Q b2+mH�` T2H� T`Q/mÏ½Q /2 #2Mb Qm
MQ`K�b UBK�M2Mi2bV [m2 +QM/B+BQM�K 2 +QM/mx2K
� pB/� /Qb BM/Bpő/mQb U6Qt kyR8c aiQHx 2 h�MM2`
kyRdVX

1bi� B/2B� ;2`�H TQ/2 b2` 2Mi2M/B/� ¨ Hmx /Q
+QM+2BiQ /2 ?2;2KQMB�b b2+mH�`2b3 /2 qQ?H`�#@
a�?` 2 "m`+?�`/i UkyRk- kyRdVX Pb �miQ`2b- �Q
2b+`2p2`2K bQ#`2 �b b2+mH�`B/�/2b KȹHiBTH�b- /2b@
+`2p2K �b 7Q`K�b /2 /BbiBMÏ½Q 2 BMbiBim+BQM�HBx�@
Ï½Q /�b /B72`2M+B�ÏǤ2b 2Mi`2 Q `2HB;BQbQ 2 Qmi`�b
2b72`�b bQ+B�Bb U+QMbB/2`�/�b M½Q `2HB;BQb�bV 2 [m2
T`BpBH2;B�K �b bQHmÏǤ2b /Q 1bi�/Q KQ/2`MQ 2 �b
B/2B�b Ub2+mH�`2bV [m2 Q 7mM/�KX

JmBiQ bm+BMi�K2Mi2- T�`� qQ?H`�#@a�?` 2
"m`+?�`/i- Qb 1bi�/Qb 2 �b bQ+B2/�/2b KQ/2`M�b
iāK mK� bû`B2 /2 T`Q#H2K�b bQ+B2i�Bb 2bT2+ő}+Qb
[m2 b½Q 2Mi2M/B/Qb +QKQ Qb b2mb T`Q#H2K�b /2
`272`āM+B�X 1tBbi2K- 2bb2M+B�HK2Mi2- [m�i`Q T`Q@
#H2K�b /2 `272`āM+B�, � HB#2`/�/2 BM/BpB/m�H- `2H�@
iBp�K2Mi2 �Qb ;`mTQb bQ+B�Bb /QKBM�Mi2b U`2HB;BQ@
bQb Qm M½Q `2HB;BQbQbVc � /Bp2`bB/�/2 `2HB;BQb� 2 Q
bm#b2[m2Mi2 +QM~BiQ bQ+B�H U?BTQiûiB+Q Qm `2�HVc �
BM+Hmb½Q 2 Q /2b2MpQHpBK2MiQ bQ+B�H Qm M�+BQM�Hc 2
Q /2b2MpQHpBK2MiQ HBp`2 /�b 2b72`�b BMbiBim+BQM�BbX
L½Q Q#bi�Mi2 �b `2bTQbi�b bQ+B�Bb /QKBM�Mi2b /�
`2HB;B½Q 2 /� b2+mH�`B/�/2 b2D�K �HpQ /2 i2Mb½Q 2
/2 M2;Q+B�Ï½Q T2`K�M2Mi2- � iQ/Qb Qb T`Q#H2K�b
/2 `272`āM+B�- BM+HmBM/Q Q /� /Bp2`bB/�/2 `2HB;BQb�-
û Q72`2+B/� MQ`K�HK2Mi2 mK� bQHmÏ½Q #�b2�/� 2K
B/2B�b@;mB�/Q`�b b2+mH�`2bX SQ` 2t2KTHQ- T�`� Q
T`BK2B`Q- � bQHmÏ½Q T�bb� T2H� /272b� /� HB#2`/�/2
2 /� BM/BpB/m�HB/�/2c T�`� Q b2;mM/Q- T2H� iQH2`�M@
+B�- `2bT2BiQ Qm M½Q@BMi2`72`āM+B�c T�`� Q i2`+2B`Q-
T2HQ T`Q;`2bbQ Qm BHmKBMBbKQc 2 T2HQ [m�`iQ- T2H�
`�+BQM�HB/�/2 Qm 2}+BāM+B�X

�b B/2B�b /2 HB#2`/�/2 2 BM/BpB/m�HB/�/2- `2@
72`2Mi2b �Q T`BK2B`Q T`Q#H2K� /2 `272`āM+B�- b½Q
2pB/2Mi2b- TQ` 2t2KTHQ- ;2M2`B+�K2Mi2- M� GG_
TQ`im;m2b� 2 2bT�M?QH�- M� M½Q BKTQbBÏ½Q /2 mK�
B;`2D� M�+BQM�H Qm /mK 2MbBMQ `2HB;BQbQ Tȹ#HB+Q Qm
MQ T`BM+őTBQ /� b2T�`�Ï½Q T`2b2Mi2 M� *QMbiBimB@
Ï½Q /2 iQ/Qb Qb T�őb2b b2H2+BQM�/QbX

J�Bb 2ti2Mb�K2Mi2- Q b2;mM/Q T`Q#H2K� /2

3X � B/2B� /2 ?2;2KQMB� M½Q /2p2 b2` BMi2`T`2i�/� +QKQ Q
/QKőMBQ �#bQHmiQ 2 /2``�/2B`Q /mK� K�BQ`B� bQ#`2 mK� KBMQ`B�X
S2HQ +QMi`�`BQ- Q +QM+2BiQ /2p2 b2` 2Mi2M/B/Q +QKQ � Hmi� /mK�
KBMQ`B� [m2 T`Q+m`� bmT`2K�+B�- TQ/2` Qm �miQ`B/�/2 bQ#`2
mK� /2i2`KBM�/� 2b72`� bQ+B�H Qm bQ#`2 iQ/�b- b2M/Q TQ` BbbQ
mK T`Q+2bbQ +QMiőMmQ 2 b2KT`2 BM+QKTH2iQX � T`ƦT`B� B/2B�
/2 b2+mH�`Bx�Ï½Q- MQK2�/�K2Mi2 � T�`iB` /� /û+�/� /2 RNey- 2
� bm� ?2;2KQMBx�Ï½Q 7QB mK� #�i�H?� +mHim`�H /mK� KBMQ`B�
Ub2+mH�`V UaKBi? kyyjVX P K2bKQ bm+2/2m +QK � /272b� /Q
TQbBiBpBbKQ 2 � `2pQHmÏ½Q T2H� +BāM+B�- +QK Q +QKmMBbKQ 2 �
HB#2`i�Ï½Q /Q QT2`�`B�/Q Qm +QK � H�B+B/�/2 2 � 2K�M+BT�Ï½Q
T2H� 2b+QH� H�B+�X
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`272`āM+B� 2 �b bm�b B/2B�b ;mB�/Q`�b /� iQH2`�M+B�-
`2bT2BiQ Qm M½Q@BMi2`72`āM+B� pāK TH�bK�/Qb- TQ`
2t2KTHQ- M� 1bHQp�[mB�- M� �HőM2� 2V /Q �`iB;Q RkXǞ
/� H2B jy3fRNNR- �Hi2`�/� T2H� H2B kyRfkyyd- MQb
�`iB;Qb dXǞ 2 eXǞ /� GG_ TQ`im;m2b� 2 2bT�M?QH�-
`2bT2iBp�K2Mi2- Qm MQ �`iB;Q k8XǞ /� *QMbiBimBÏ½Q
TQH�+�X �bbBK b2M/Q- �b B/2B�b /2 b2+mH�`B/�/2
2K 7�pQ` /Q 2[mBHő#`BQ Qm �+QKQ/�Ï½Q /� /Bp2`@
bB/�/2 b½Q K�MB72bi�b- � iőimHQ 2t2KTHB}+�iBpQ- MQ
�mtőHBQ }M�M+2B`Q /B`2iQ � �iBpB/�/2b /�b B;`2D�b
2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b `2;Bbi�/�b MQb T�őb2b
UTQ` 2t2KTHQ, +�T2H�MB�b- 2b+QH�b Qm BMbiBimBÏǤ2b
/2 bQHB/�`B2/�/2V 2 BM/B`2iQ- TQ` K2BQ /2 #2M27ő@
+BQb }b+�Bb /2 Q`/2K p�`B� UJQMBx- kyRdVX 1bi2b
�mtőHBQb }M�M+2B`Qb 2M+QMi`�K@b2- ?�#Bim�HK2Mi2-
T`2pBbiQb �Q Mőp2H bm#@+QMbiBim+BQM�H- +QKQ MQ
MXǞ k /Q �`iB;Q RyXǞ /Q 2bi�imiQ /� HB#2`/�/2 /2
+QMb+BāM+B� 2 `2HB;B½Q TQH�+Q- /2 RN3Nc MQb �`iB;Qb
RjXǞc k9XǞc k8XǞc jRXǞ Qm jkXǞ /� GG_ TQ`im;m2b�c
MQ �+Q`/Q +QM+Q`/�i�`BQ 2bT�M?QH bQ#`2 �bbmMiQb
2+QMƦKB+Qb- /2 RNdN- 2 Q MXǞ k /Q �`iB;Q dXǞ /� bm�
GG_c MQb �`iB;Qb RjXǞ- ReXǞ 2 RdXǞ /� +QM+Q`/�i�
2bHQp�+�c M� +QMp2MÏ½Q }M�M+2B`� /2 G�i`½Q- KQ@
/B}+�/� T2H� H2B RkRfRN38- 2K Ai�HB�c 2 MQ *?m`+?
6mM/BM; �+i �mbi`ő�+QX AbiQ i�K#ûK û pBbőp2H �i`�@
pûb /Qb i2KTQb /2 2KBbb½Q `2HB;BQb� +QM+2/B/Qb ¨b
/B72`2Mi2b `2HB;BǤ2b- K2/B�Mi2 � bm� `2T`2b2Mi�iBpB@
/�/2- M� i2H2pBb½Q Qm `�/BQ Tȹ#HB+�X 1K SQ`im;�H-
BbbQ p2K TH�bK�/Q MQ MXǞ R /Q �`iB;Q k8XǞ /�
GG_- 2 Q K2bKQ bm+2/2 2K 1bT�M?� Qm Ai�HB�X
h�K#ûK TQ/2KQb �[mB +Bi�` Q 2bi�#2H2+BK2MiQ
/2 +QKBbbǤ2b BMi2`+QM72bbBQM�Bb 2 BM/2T2M/2Mi2b
U�T2b�` /2 i2`2K mK� 2bi`2Bi� HB;�Ï½Q TQHőiB+� Ĝ
¨ �bb2K#H2B� /� _2Tȹ#HB+� Ĝ 2 /2 b2`2K +QKTQbi�
TQ` K2K#`Qb /Q ;Qp2`MQV- +QKQ � /� GB#2`/�/2
_2HB;BQb� 2K SQ`im;�H- [m2 pBb� /B`BKB` +QM~BiQb
/� +QMpBpāM+B� `2HB;BQb�- bQ#`2im/Q �[m2H� pBpB/�
THm`�HK2Mi2- 2 b�Hp�;m�`/�` � HB#2`/�/2 /2 iQ/�b
�b `2HB;BǤ2bX

� im/Q BbiQ bm#D�x2K �b B/2B�b ;mB�/Q`�b /Qb
Qmi`Qb /QBb T`Q#H2K�b /2 `272`āM+B� [m2 qQ?H`�#@
a�?` 2 "m`+?�`/i �bbQ+B�K K�Bb 7`2[m2Mi2K2Mi2
�Qb bBbi2K�b bQ+B�Bb 2 M½Q �Q KmM/Q /� pB/�-
+QKQ û Q +�bQ /Qb /QBb T`BK2B`Qb D� +Bi�/QbX
SQ` 2t2KTHQ- � B/2B� BHmKBMBbi� /2 T`Q;`2bbQ [m2
û pBbőp2H MQ �`iB;Q 8XǞ /� GG_ TQ`im;m2b�- MQ
T`2�K#mHQ /� +QM+Q`/�i� TQH�+� Qm Q �`iB;Q RXǞ
/� H2B RkRfRN38 2K Ai�HB�- K�b bQ#`2im/Q �b B/2B�b
/� �miQMQKB�- 2}+BāM+B� 2 `�+BQM�HB/�/2X .2bi�b

i`āb ȹHiBK�b- � T`BK2B`� D� 7QB bm}+B2Mi2K2Mi2
2tTHB+Bi�/�- [m�M/Q 7�H�KQb /� b2T�`�Ï½Q 1bi�/Q@
`2HB;BǤ2b 2tBbi2Mi2 2K iQ/Qb Qb T�őb2bX LQ 2Mi�MiQ-
�b /m�b ȹHiBK�b B/2B�b }+�K K2H?Q` 2M[m�/`�@
/�b b2 2Mi2M/B/�b ¨ Hmx /Qb /2b2MpQHpBK2MiQb
p2bi27�HB�MQb- QM/2 Q T`BM+őTBQ /Q 7Q`i�H2+BK2MiQ
/Q TQ/2` TQHőiB+Q +2Mi`�HBx�/Q 2 � +QMb2[m2Mi2
2tT`QT`B�Ï½Q /Qb #2Mb 2+H2bB�biB+Qb Ĝ T`BK2B`�@
K2Mi2 2K �`2�b +QKQ � 2/m+�Ï½Q- � 2+QMQKB� Qm
� �/KBMBbi`�Ï½Q BMi2`M� 2 KmBiQ TQbi2`BQ`K2Mi2
MQ +�KTQ /� b�ȹ/2 2 �bbBbiāM+B� Qm M� imi2H�
/Q `2;BbiQ +BpBH Ĝ T�bb�`�K � 2bi�` �bbQ+B�/Qb
¨b B/2B�b /2 `�+BQM�HB/�/2 2 K�BQ` 2}+BāM+B� /Q
TQHőiB+Q M� ;2bi½Q /� +QBb� Tȹ#HB+�X 1K iQ/Qb
Qb T�őb2b �M�HBb�/Qb BbiQ û T�i2Mi2 T`2+Bb�K2Mi2
/2pB/Q � iQ/Qb Qb T`Q+2bbQb /2 2bTQHB�Ï½Q 2 /2
M�+BQM�HBx�Ï½Q /Qb #2Mb 2+H2bB�biB+Qb �Q HQM;Q /Q
bû+mHQ sAs 2 /� T`BK2B`� K2i�/2 /Q bû+mHQ ssc
/� T2`/� /2 BM/2T2M/āM+B� }M�M+2B`� /Q +H2`Q 2 /Q
bm#b2[m2Mi2 �/p2MiQ /2 bBbi2K�b /2 +QKT2Mb�Ï½Q
2 BM/2KMBx�Ï½Q ¨b B;`2D�b 2 +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b
+`B�/Qb 2 +QMi`QH�/Qb T2HQb 1bi�/Qb UJQMBx kyRd-
R8j@R89VX

� ?2;2KQMB� 2 BMbiBim+BQM�HBx�Ï½Q /2bi�b
B/2B�b ;mB�/Q`�b 2 � bm� �THB+�Ï½Q �Qb T`Q#H2@
K�b /2 `272`āM+B�- b2;mBM/Q � i2`KBMQHQ;B� /2
qQ?H`�#@a�?` 2 "m`+?�`/i UkyRdV- H2p�`�K ¨
2K2`;āM+B� /2 +mHim`�b /2 b2+mH�`B/�/2 [m2 b½Q
+Q/B}+�/�b MQ /B`2BiQ- +QMbi`mő/�b /B�H2iB+�K2Mi2
MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q 2 +QKT`22M/B/�b MQb ?�#BiQb
+mHim`�Bb /�b T2bbQ�bX AbiQ i`�Mb7Q`KQm@�b MmK
;`mTQ /2 T`2bbmTQbiQb /QKBM�Mi2b [m2 KQH/�
�b T2`+2ÏǤ2b- T`�iB+�b 2 b2MbB#BHB/�/2b /Qb BM@
/Bpő/mQb MQ +QM+2`M2Mi2 ¨ `2HB;B½QX 1bi� ǳ?2;2@
KQMB�ǴUh`B�M/�7vHHB/Qm- JQ/QQ/- 2 J22` kyRk-
3V Qm ǳT`Q2KBMāM+B�ǴU*�H?QmM kyRR- dd@d3V /�b
+mHim`�b /2 b2+mH�`B/�/2 }+� +H�`� MQb /B`2BiQb
M�+BQM�Bb- +QKQ 7QKQb p2M/Q �Q HQM;Q /� MQbb�
/Bbb2`i�Ï½Q- K�b i�K#ûK- +QKQ p�`BQb �miQ`2b
�TQMi�K U*?�THBM kyy3c 6QF�b kyR3c "QmH/2M 2
EvKHB+F� kyR8V- M� TQbBÏ½Q b2+mH�` ;`�/m�HK2Mi2
K�Bb �bb2`iBp� /� Dm`BbT`m/āM+B� 2K�M�/� T2HQ
h`B#mM�H 1m`QT2m /Qb .B`2BiQb >mK�MQbX .2bi2
KQ/Q- Qb T`2bbmTQbiQb 2 �b T`�iB+�b T`QKQpB/�b
T2HQ TQHőiB+Q iQ`M�K@b2 �miQ2pB/2Mi2b- bm`;BM/Q
+QKQ � +�`�+i2`őbiB+� M�im`�H /�b bQ+B2/�/2bX *?�@
THBM Ukyy3V /Bx [m2 BbiQ û Q `2bmHi�/Q /mK� +mHim`�
2t+2bbBp�K2Mi2 b2+mH�` [m2 +QHQ+� �b T2bbQ�b 2 Qb
T`BM+őTBQb `2HB;BQbQb MmK� TQbBÏ½Q /B7ő+BH- M�/�M/Q
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+QMi`� � +Q``2Mi2- [m�M/Q b2 i2Mi�K �}`K�` MQ
2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX

1bi�b ?2;2KQMB�b b2+mH�`2b M½Q b½Q- TQ`ûK- bB@
MƦMBK�b /mK iQi�H �7�bi�K2MiQ /� `2HB;B½Q /� 2b@
72`� bQ+BQTQHőiB+�X S�`� 62`M�M/2b UkyR3V- K2bKQ
/2Mi`Q /2bi�b +mHim`�b /2 b2+mH�`B/�/2- � `2HB@
;B½Q +QMiBMm� � b2` ǳ+2`i�K2Mi2 BKTQ`i�Mi2Ǵ- Q
1bi�/Q T2`KBi2@H?2 BMbTB`�` Qm BM~m2M+B�` +2`@
i�b T`QTQbi�b /2 bB;MB}+�/Q bQ+BQTQHőiB+Q- K�b
+QK � +QM/BÏ½Q /2 [m2 �b bm�b 7QMi2b BMbTB`�/Q@
`�b Ui`�Mb+2M/2Mi2bV ǳ�T�`2Ï�K �KQ`i2+B/�b UĘV-
(+QKTQ`i�M/Q@b2) +QKQ 7mM/Qb /2 `2b2`p� }H�M@
i`ƦTB+�- /2 T`272`āM+B� +QK mK /2mb �Ï�BK�/QǴ
U62`M�M/2b kyR3- RdN@R33VX Pm b2D�- � bm� +QM@
i`B#mBÏ½Q /2p2 b2` T`BK2B`�K2Mi2- b2M½Q 2t+HmbB@
p�K2Mi2- bQ+BQTQHőiB+� 2 bƦ �+2bbQ`B�K2Mi2 `2HB;B@
Qb�- b2M/Q MQ K�tBKQ BMbTB`�/� ǳ�H;m`2b MmK�
/2QMiQHQ;B� /� T`Q}bb½Q /� 7û 2ti`�TQH�/� T�`� �
pB/� +QKmKǴU62`M�M/2b kyR3- R33VX � `2HB;B½Q û
+QKT2HB/� � T2`/2`- 2K +2`i� K2/B/�- �[m�M/Q /�
bm� BMi2`p2MÏ½Q MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q- Q b2m b2MiB/Q
T`QT`B�K2Mi2 `2HB;BQbQX

1bi�b `2~2tǤ2b /2 +�`Bx K�Bb }HQbƦ}+Q iāK-
MQ 2Mi�MiQ- `2bT�H/Q 2KTő`B+Q M� 7Q`K� +QKQ Q
b2+mH�` i`�i� Q `2HB;BQbQ- MQK2�/�K2Mi2- �i`�pûb
/�b KQ`�HBiv TQHB+B2b Ĝ TQHőiB+�b Tȹ#HB+�b KQH/�@
/�b 2bb2M+B�HK2Mi2 TQ` +QM~BiQb p�HQ`�iBpQb 7mM@
/�K2Mi�Bb 2- bƦ /2TQBb- TQ` +QMbB/2`�ÏǤ2b BMb@
i`mK2Mi�Bb bQ#`2 Q /2b2M?Q /2bb�b TQHőiB+�b UTQ`
2t2KTHQ- TQHőiB+�b bQ#`2 � 2mi�M�bB�- �#Q`iQ Qm
+�b�K2MiQ 2Mi`2 T2bbQ�b /Q K2bKQ b2tQVX 1K#Q`�
M½Q MQb TQbb�KQb �HQM;�` KmBiQ bQ#`2 Q iƦTB+Q-
2bi2 +�KTQ /2 2bim/Qb û BMi2`2bb�Mi2 TQ`[m2 KQb@
i`� +QKQ �b ?2;2KQMB�b b2+mH�`2b- M� T`�iB+�- M�
7Q`KmH�Ï½Q /2 TQHőiB+�b Tȹ#HB+�b U+QK 7mM/Q KQ@
`�HV- +QMbB/2`�K UQm M½QV �b /Qmi`BM�b `2HB;BQb�bX
L½Q Q#bi�Mi2 �b +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b- bQ#`2@
im/Q �b +�iƦHB+�b 2m`QT2B�b- i2M?�K iB/Q mK T�T2H
`2H2p�Mi2 2 �iBpQ `2H�iBp�K2Mi2 ¨b KQ`�HBiv TQHB+B2b
U_2b2M/2 2 >2MMB; kyR8V- p�`BQb 2bim/Qb �TQMi�K
T�`� Q 7�+iQ /2- /2b/2 � AA :`�M/2 :m2``�- ?�@
p2` mK� i2M/āM+B� ;2`�H /2 T2`KBbbBpB/�/2 M2bi2
+�KTQ Uaim/H�` 2 "m`Mb kyR8VX AbiQ bm+2/2 K2bKQ
2K bQ+B2/�/2b K�BQ`Bi�`B�K2Mi2 +�iƦHB+�b- �T2b�`
/2 �ő TQ/2` ?�p2` mK K�BQ` �i`�bQ M� BKTH2@
K2Mi�Ï½Q /2bi�b TQHőiB+�b UEMBHH- S`2B/2H- 2 L2#2H
kyR9V- TQ`[m�MiQ �b /Qmi`BM�b `2HB;BQb�b b½Q �T2@
M�b `2H2p�Mi2b [m�M/Q � /Bb+mbb½Q /�b TQHőiB+�b
/2 KQ`�HB/�/2 b2 2M+QMi`� M�b 2i�T�b BMB+B�Bb /Q

T`Q+2bbQ TQHőiB+Q- T2`/2M/Q bB;MB}+�/Q �bbBK [m2
b2 2Mi`� M� bm� 2i�T� /2``�/2B`�- �[m�M/Q /� bm�
+?2;�/� ¨ �;2M/� TQHőiB+�X LQb +�bQb �mbi`ő�+Q
Qm TQ`im;māb- TQ` 2t2KTHQ- � BM~māM+B� /� A;`2D�
+�iƦHB+� Qm /�b +QKmMB/�/2b `2HB;BQb�b `�/B+�/�b
MQ T�őb- `2bT2iBp�K2Mi2- 7QB BKTQ`i�Mi2 M2bi� i�H
2i�T� BMB+B�H /2 /Bb+mbb½Q TQHőiB+� /�b KQ`�HBiv
TQHB+B2b T�`� �#`�M/�` Qm BKT2/B` Q `BiKQ /�b
`27Q`K�b UEMBHH- S`2B/2H- 2 L2#2H kyR9c _2b2M/2
2 >2MMB; kyR8c oBH�Ï� 2 PHBp2B`� kyR8VX ú Q +�bQ
/Q +�b�K2MiQ 2Mi`2 T2bbQ�b /Q K2bKQ b2tQ M�
�mbi`B� [m2 b2`� H2;�HBx�/Q �T2M�b � T�`iB` /2
kyRN Ĝ K�b i�K#ûK /� 1bHQp�[mB� Qm /� SQHƦMB�
QM/2 �BM/� M½Q û T2`KBiB/Q Ĝ- /� [m2bi½Q /�
BMi2``mTÏ½Q pQHmMi�`B� /� ;`�pB/2x 2K SQ`im;�H-
`2D2Bi�/� 2K `272`2M/Q URNN3V- Qm /Q +?mK#Q /Q
S�`H�K2MiQ TQ`im;māb `2H�iBp�K2Mi2 ¨b T`QTQbi�b
bQ#`2 � H2;�HBx�Ï½Q /� KQ`i2 K2/B+�K2Mi2 �bbBb@
iB/� UkyR3VX

LQ 2Mi�MiQ- i�H +QKQ Q 2bim/Q HQM;Bim/BM�H
URNey@kyRyV /2 EMBHH- S`2B/2H 2 L2#2H UkyR9V
T`Qp�- M� 1m`QT� � `2bBbiāM+B� ¨b `27Q`K�b TQ@
HőiB+�b iőTB+�b /�b KQ`�HBiv TQHB+B2b bƦ bm#bBbi2
2M[m�MiQ �b 2bi`mim`�b /2 QTQ`imMB/�/2 +mHim@
`�H 2 BMbiBim+BQM�H M½Q T`QKQp2K 2b7Q`ÏQb b2+m@
H�`2b T�`� TQHBiBx�@H�b- HQ;`�M/Q +QMb2MbQ bm}+B@
2Mi2 T�`� mK� Km/�MÏ� TQHőiB+�X J�b i�K#ûK bƦ
bm#bBbi2 2M[m�MiQ ?� mK� pQMi�/2 Qm BM+HBM�Ï½Q
B/2QHƦ;B+� /�b HB/2`�MÏ�b `2HB;BQb�b T�`� BM~m2M@
+B�` 2bb�b /2+BbǤ2b TQHőiB+�bX �H;Q [m2- b2;mM/Q
_2b2M/2 2 >2MMB; UkyR8V- M½Q bm+2/2m 2K SQ`@
im;�H- 2tTHB+�M/Q@b2- �bbBK- � i�H T2`KBbbBpB/�/2
[m�MiQ ¨ K�BQ`B� /�b TQHőiB+�b /2 KQ`�HB/�/2- MQ@
K2�/�K2Mi2 � T`Q+`B�Ï½Q K2/B+�K2Mi2 �bbBbiB/�
UH2;�HBx�/� 2K kyyeV- � BMi2``mTÏ½Q pQHmMi�`B� /�
;`�pB/2x UH2;�HBx�/� 2K kyydV- Q +�b�K2MiQ 2Mi`2
T2bbQ�b /Q K2bKQ b2tQ UH2;�HBx�/Q 2K kyRyV Qm
Q /B`2BiQ ¨ �miQ/2i2`KBM�Ï½Q /2 ;ûM2`Q UH2;�HB@
x�/� 2K kyR3VX P K2bKQ bm+2/2- �BM/� [m2 2K
K2MQ` 2b+�H�- MQb Qmi`Qb T�őb2b b2H2+BQM�/QbX SQ`
2t2KTHQ- � H2;�HBx�Ï½Q /� BMi2``mTÏ½Q pQHmMi�`B�
/� ;`�pB/2x- b2K `2bi`BÏǤ2b- 2K iQ/Qb Qb T�őb2b
�M�HBb�/Qb U¨ 2t+2Ï½Q /� SQHƦMB�- QM/2 bƦ û T2`KB@
iB/� T�`� T`2b2`p�` � b�ȹ/2 2 � pB/� /� KmH?2`V-
/Q +�b�K2MiQ 2Mi`2 T2bbQ�b /Q K2bKQ b2tQ 2K
1bT�M?� UH2;�HBx�/Q 2K kyy8V 2 M� �mbi`B� U�
H2;�HBx�` 2K kyRNV Qm /� T`2bb½Q TQHőiB+� MQ +QM@
+2`M2Mi2 ¨ KQ`i2 K2/B+�K2Mi2 �bbBbiB/� 2 /�b bm�b
T`QTQbi�b /2 H2B 2K SQ`im;�H 2 1bT�M?� UkyR3V 2
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/� bm� H2;�HB/�/2- b2 T`�iB+�/� /2 7Q`K� T�bbBp�-
M� �mbi`B� 2 2K 1bT�M?�X

1bi�b T`�iB+�b /2 MQ`K�HBx�Ï½Q b2+mH�` b½Q
7`miQ /2 T`Q+2bbQb /2 `2;mH�Ï½Q 2bi`Bi� 2 /2 mMB}+�@
Ï½Q +QMi`� � /Bp2`bB/�/2X � /Bp2`bB/�/2 û- /B`2i�
Qm BM/B`2i�K2Mi2- Q T`2i2tiQ T�`� mK 2t2`+ő+BQ
bQ+BQTQHőiB+Q 2 Dm`ő/B+Q [m2 T`QKQp2 2 ?2;2KQMBx�
�b +mHim`�b /2 b2+mH�`B/�/2- �H;Q T�`iB+mH�`K2Mi2
pBbőp2H M�b KQ`�HBiv TQHB+B2bX 1K HBM?� +QK "`�@
K�/�i 2 a2HD�F UkyyNV- *�H?QmM UkyRRV Qm "`m+2
UkyR3V- BbiQ i2K +QKQ +QMb2[māM+B� mK� +2`i�
K�`;BM�HBx�Ï½Q /Q `2HB;BQbQ- TQBb- T�`� b2 HQ;`�`
�H;mK +QMb2MbQ bQ+B�H 2fQm TQHőiB+Q- /2b2MpQHp2@
b2 bQ#`2im/Q mK �+Q`/Q ¨ pQHi� /2 +`2MÏ�b UQm
T`Q#H2K�b /2 `272`āM+B�V 2 `2Kû/BQb UQm B/2B�b@
+?�p2V b2+mH�`2b- `2+mT2`�M/Q � 7Q`KmH�Ï½Q /2
qQ?H`�#@a�?` 2 "m`+?�`/iX

9 *QK2Mi�`BQ }M�H
*QK � T`2bb½Q [m2 � /Bp2`bB/�/2 2t2`+2 M�b bQ+B2@
/�/2b KQ/2`M�b- Qb 1bi�/Qb 2m`QT2mb UTQ` BKT2@
`�iBpQb /2 /272b� /� HB#2`/�/2 Qm B;m�H/�/2V iāK
+QMbi`�M;B/Q Qb T`BM+őTBQb 2 �b T`�iB+�b `2HB;BQ@
b�b- BMbiBim+BQM�HBx�M/Q@Qb- +QMi`QH�M/Q@Qb Qm- MQ
HBKBi2- /QK2biB+�M/Q@Qb- /2 KQ/Q � [m2 }[m2K Q
K�Bb +QM}M�/Qb TQbbőp2H �Q `2bT2BiQ T2HQb T`BM@
+őTBQb /2KQ+`�iB+QbX .2bi2 KQ/Q- �b bQ+B2/�/2b
/2KQ+`�iB+�b T�bb�K- MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q- � pB@
p2` bQ#`2im/Q /2 `272`āM+B�b b2+mH�`2bX *QK BbiQ
/BKBMm2K@b2 Qb Mőp2Bb /2 HBi2`�+B� `2HB;BQb� 2 Q
T�T2H /�b `2HB;BǤ2b M�b T`�iB+�b [mQiB/B�M�b /Qb
BM/Bpő/mQbX .�ő [m2- D� 2K K2�/Qb /� /û+�/� /2
kyyy- CQ?M _�rHb 2 CɃ`;2M >�#2`K�b B/2MiB}+�b@
b2K mK� M2+2bbB/�/2 TƦb@b2+mH�` /2 i`�/mÏ½Q /Qb
+QMi2ȹ/Qb `2HB;BQbQb [m2 T2`KBiBbb2 � bm� +QKT`2@
2Mb½Q- �+2Bi�Ï½Q 2 miBHBx�Ï½Q MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+QX

h2M/2KQb � +QM+Q`/�` +QK � B/2B� /mK +2`iQ
/û}+2 /2 HBi2`�+B� `2HB;BQb� M�b bQ+B2/�/2b 2m`Q@
T2B�b 2K ;2`�HX hQ/�pB�- T2HQ 7�+iQ /2 Qb MQbbQb +�@
bQb /2 2bim/Q �T`2b2Mi�`2K bBbi2K�b /2 +QQT2`�@
Ï½Q b2H2iBp� Qm T`BM+BTH2/ /Bbi�M+2 2 T2HQ 7�+iQ /2
� i�H +QKT2iBÏ½Q `2HB;BQbQ@b2+mH�` 2MpQHp2` i�MiQ �
b�ő/� +QKQ � 2Mi`�/� /Qb BM/Bpő/mQb /Q 2 T�`�
Q /QKőMBQ b2+mH�`- � `2HB;B½Q- MQK2�/�K2Mi2 �
K�BQ`Bi�`B�- +QMb2`p� mK T�T2H /2 `2H2pQ K2bKQ
/2Mi`Q /2bi� +mHim`� Qm 2`� U2t+2bbBp�K2Mi2\V
b2+mH�`X *QKQ MQb /Bx >D2HK UkyR8- 3V- M� bm�

`2+QMbB/2`�Ï½Q bQ#`2 � MQp� pBbB#BHB/�/2 /Q `2@
HB;BQbQ MQ 2bT�ÏQ Tȹ#HB+Q- � `2HB;B½Q K�MiûK@b2
ǳ2Mi`BM+?2B`�/�Ǵ2K i`�/BÏǤ2b `2;BQM�Bb Qm M�+B@
QM�BbX *QMim/Q- � H2;BiBKB/�/2 /� bm� T`2b2MÏ�
Tȹ#HB+� û #�b2�/� M�b 7mMÏǤ2b [m2 /2b2KT2M?� Ĝ
M� bm� miBHB/�/2 Tȹ#HB+� Ĝ 2 M½Q M2+2bb�`B�K2Mi2
M� T`Q}+mB/�/2 /� bm� /Qmi`BM�X

*QMbB/2`�M/Q [m2 2bi2 û mK +�KTQ /2 2bim/Q
`2H�iBp�K2Mi2 `2+2Mi2- û �BM/� T`2+Q+2 �/2Mi`�`
M�b 2p2Mim�Bb +QMb2[māM+B�b /2bi2 b2+mH�`BbKQ
KQ/2`�/Q 2 �+QKQ/�iő+BQ- K�b T`Q;`2bbBp�K2Mi2
BMi2MbB}+�/Q T2HQb 72MƦK2MQb /2 /Bp2`bB/�/2- MQ
`2HB;BQbQX LQ 2Mi�MiQ- M½Q /2Bt�KQb /2 MQb BMi2`@
`Q;�` bQ#`2 Qb 272BiQb /Q +QM}M�K2MiQ /� /Bp2`bB@
/�/2 MQ +QM+2`M2Mi2 �Qb T`BM+őTBQb /2KQ+`�iB+Qb
b2+mH�`2bX Zm�Bb Qb `2bmHi�/Qb /�b ?2;2KQMB�b
b2+mH�`2b M� `2HB;B½Q, `2H�iBpBbKQ- `2bBbiāM+B� Qm
BM/B72`2MÏ�\ Zm�H � +QMb2[māM+B� /� BHBi2`�+B� `2@
HB;BQb� MQb +QKTQ`i�K2MiQb /Qb BM/Bpő/mQb\ 1K
[m2 K2/B/� Q bBbi2K� /2 �+QKQ/�Ï½Q TQbBiBp� /Qb
1bi�/Qb +QMb2;m2 Qm M½Q �i2Mm�` �H;mK 272BiQ
/2bi� 2`�- i2M/2M+B�HK2Mi2- b2+mH�`\ 1bi�b b½Q
�H;mK�b /�b [m2biǤ2b [m2 /2Bt�KQb 2K �#2`iQ
T�`� Qmi`Qb BMp2biB;�/Q`2b bQ+B�Bb [m2- �M�HBb�M/Q
2bi2 +QMi2tiQ `2;BQM�H Qm Qmi`Q- T`2i2M/2K +QK@
T`22M/2` Qb KûiQ/Qb /2 `2;mH�Ï½Q /2bi�b MQp�b
/BM�KB+�b bQ+B�Bb- iőTB+�b /� MQbb� +QMi2KTQ`�@
M2B/�/2- T2HQb 1bi�/Qb 2 2Mi2M/2` � �KTHBim/2 /Qb
b2mb 272BiQb TQi2M+B�Bb M� `2HB;B½Q 2 pB+2@p2`b�X

_272`āM+B�b
(R) �KK2`K�M- L�M+v hX kyRyX ǳh?2 *?�HH2M;2b Q7 SHm`�HBbK,

GQ+�iBM; _2HB;BQM BM � qQ`H/ Q7 .Bp2`bBivXǴ aQ+B�H *QKT�bb
8dUkV, R89ĜRedX

(k) "�/2`- o2Bi@JB+?�2HX kyyNX ǳh?2 :Qp2`M�M+2 Q7 _2HB;BQmb
.Bp2`bBiv, h?2Q`v- _2b2�`+?- �M/ S`�+iB+2XǴ AM AMi2`M�iBQ@
M�H JB;`�iBQM �M/ i?2 :Qp2`M�M+2 Q7 _2HB;BQmb .Bp2`bBiv-
2/Bi�/Q TQ` S�mH "`�K�/�i �M/ J�ii?B�b EQ2MB;, 9j@djX
JQMi`2�H, J+:BHH@Zm22MǶb lMBp2`bBiv S`2bbX

(j) "�/2`- o2Bi@JB+?�2HX kyRdX ǳa2+mH�`BbKb Q` GB#2`�H@
.2KQ+`�iB+ *QMbiBimiBQM�HBbKXǴ AM h?2 Pt7Q`/ >�M/#QQF Q7
a2+mH�`BbK- 2/Bi�/Q TQ` S?BH wm+F2`K�M 2 CQ?M a?QQF, jjj@
j8jX Pt7Q`/, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(9) "�M+?Qz- h?QK�bX kyydX ǳAMi`Q/m+iBQMXǴ AM .2KQ+`�+v �M/
i?2 L2r _2HB;BQmb SHm`�HBbK- 2/Bi�/Q TQ` h?QK�b "�M+?Qz,
j@ReX Pt7Q`/, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(8) "2`;2`- S2i2` GX kyR9X h?2 J�Mv �Hi�`b Q7 JQ/2`MBiv,
hQr�`/ � S�`�/B;K 7Q` _2HB;BQM BM � SHm`�HBbi �;2X "Qb@
iQMf"2`HBK, .2 :`mvi2`X

(e) "2`;2`- S2i2` GX- 2 a�Km2H SX >mMiBM;iQMX kyykX J�Mv :HQ@
#�HBx�iBQMb, *mHim`�H .Bp2`bBiv BM i?2 *QMi2KTQ`�`v qQ`H/X
Pt7Q`/, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX
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(d) "?�`;�p�- _�D22pX kyRRX ǳ_2?�#BHBi�iBM; a2+mH�`BbKXǴ AM
_2i?BMFBM; a2+mH�`BbK- 2/Bi�/Q TQ` *`�B; *�H?QmM- J�`F
Cm2`;2MbK2v2` 2 CQM�i?�M o�M �Mir2`T2M, Nk@RRjX LQp�
AQ`[m2, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(3) "?�`;�p�- _�D22pX kyReX ǳAb 1m`QT2�M b2+mH�`BbK b2+mH�`
2MQm;?\XǴ AM _2HB;BQM- a2+mH�`BbK- �M/ *QMbiBimiBQM�H .2@
KQ+`�+v- 2/Bi�/Q TQ` C2�M *Q?2M 2 *û+BH2 G�#Q`/2, R8d@
R3yX LQp� AQ`[m2, *QHmK#B� lMBp2`bBiv S`2bbX

(N) "QmH/2M- C�M2- 2 qBHH EvKHB+F�X kyR8X AMi2`M�iBQM�H �T@
T`Q�+?2b iQ :Qp2`MBM; 1i?MB+ .Bp2`bBivX Pt7Q`/, Pt7Q`/
lMBp2`bBiv S`2bbX

(Ry) "`�K�/�i- S�mH- 2 .�pB/ a2HD�FX kyyNX _2HB;BQM �M/ 1i?MB@
+Biv BM *�M�/�X hQ`QMiQ, lMBp2`bBiv Q7 hQ`QMiQ S`2bbX

(RR) "`m+2- ai2p2X RNNeX _2HB;BQM BM i?2 JQ/2`M qQ`H/, 6`QK
*�i?2/`�Hb iQ *mHibX Pt7Q`/, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(Rk) "`m+2- ai2p2X kyykX :Q/ Bb .2�/, a2+mH�`Bx�iBQM BM i?2
q2biX *Q`Mr�HH, "H�+Fr2HH Sm#HBb?BM;X

(Rj) "`m+2- ai2p2X kyR3X ǳa2+mH�`Bx�iBQM, 6`QK a�+`2/ *�MQTB2b
iQ :QH7 lK#`2HH�bXǴ AM h?2 aQ+BQHQ;v Q7 _2HB;BQM 8y u2�`b
�7i2` h?2 a�+`2/ *�MQTv- 2/Bi�/Q TQ` hBimb >D2HK, Ryj@RRdX
GQM/`2b, "HQQKb#m`v �+�/2KB+X

(R9) *�H?QmM- *`�B;X kyRRX ǳa2+mH�`BbK- *BiBx2Mb?BT- �M/ i?2
Sm#HB+ a[m�`2XǴ AM _2i?BMFBM; a2+mH�`BbK- 2/Bi�/Q TQ` *`�B;
*�H?QmM- J�`F Cm2`;2MbK2v2` 2 CQM�i?�M o�M �Mir2`T2M,
d8@NRX LQp� AQ`[m2, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(R8) *�b�MQp�- CQbûX RNN9X Sm#HB+ _2HB;BQMb BM i?2 JQ/2`M
qQ`H/X *?B+�;Q, lMBp2`bBiv Q7 *?B+�;Q S`2bbX

(Re) *�b�MQp�- CQbûX kyy3X ǳ_2+QMbB/2`�` H� a2+mH�`Bx�+BƦM,
lM� T2`bT2+iBp� +QKT�`�/� KmM/B�HXǴ _2pBbi� �+�/ûKB+�
/2 _2H�+BQM2b AMi2`M�+BQM�H2b d, R@kyX

(Rd) *�b�MQp�- CQbûX kyyNX ǳh?2 _2HB;BQmb aBim�iBQM BM 1m`QT2XǴ
AM a2+mH�`Bx�iBQM �M/ i?2 qQ`H/ _2HB;BQMb- 2/Bi�/Q TQ`
>�Mb CQ�b 2 EH�mb qB2;�M/i, kye@kkdX GBp2`TQQH, GBp2`TQQH
lMBp2`bBiv S`2bbX

(R3) *?�THBM- CQM�i?�MX kyy3X h�HFBM; :Q/, h?2 G2;BiBK�+v Q7
_2HB;BQmb Sm#HB+ _2�bQMBM;X GQM/`2b, h?2QbX

(RN) *Q?2M- C2�M GX- 2 *û+BH2 G�#Q`/2X kyReX _2HB;BQM- a2+mH�@
`BbK- �M/ *QMbiBimiBQM�H .2KQ+`�+vX LQp� AQ`[m2, *QHmK@
#B� lMBp2`bBiv S`2bbX

(ky) .Q2- LQ`K�MX kyRRX G�r �M/ _2HB;BQM BM 1m`QT2, � *QK@
T�`�iBp2 AMi`Q/m+iBQMX Pt7Q`/, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(kR) .`B2bb2M- JB+?�2HX kyRyX ǳ_2HB;BQM- ai�i2- �M/ .2KQ@
+`�+v, �M�HvxBM; hrQ .BK2MbBQMb Q7 *?m`+?@ai�i2 �``�M@
;2K2MibXǴ SQHBiB+b �M/ _2HB;BQM jURV, 88@3yX

(kk) 62`M�M/2b- �MiƦMBQ >X kyR3X ǳ� a2+mH�`Bx�Ï½Q SQHőiB+�,
mK� [m�`i� pB�XǴ _2pBbi� /2 >BbiƦ`B� /�b A/2B�b jeUkV,RdR@
RNjX

(kj) 6QF�b- 1{2X kyR3X ǳh?2 H2;�H bi�imb Q7 `2HB;BQmb KBMQ`BiB2b,
1tTHQ`BM; i?2 BKT�+i Q7 i?2 1m`QT2�M *Qm`i Q7 >mK�M
_B;?ibXǴ aQ+B�H *QKT�bb e8URV, 9j@eRX

(k9) 6Qt- CQM�i?�MX kyR8X SQHBiB+�H a2+mH�`BbK- _2HB;BQM- �M/
i?2 ai�i2, � hBK2 a2`B2b �M�HvbBb Q7 qQ`H/rB/2 .�i�X *�K@
#`B/;2, *�K#`B/;2 lMBp2`bBiv S`2bbX

(k8) 6m`b2i?- AM;2`- S2` S2ii2`bbQM- >2H2M� oBH�Ï�- 2 1MxQ S�+2X
kyR9X h?2 *?�M;BM; aQmH Q7 1m`QT2 _2HB;BQMb �M/ JB;`�iB@
QMb BM LQ`i?2`M �M/ aQmi?2`M 1m`QT2- GQM/`2b, _QmiH2/;2X

(ke) :`�?�K- 1H�BM2X kyRjX "2ir22M � _Q+F �M/ � >�`/ SH�+2,
Sm#HB+ h?2QHQ;v BM � SQbi@a2+mH�` �;2X GQM/`2b, a*J T`2bbX

(kd) :`�?�K- 1H�BM2X kyRdX �TQHQ;2iB+b rBi?Qmi �TQHQ;v, aT2@
�FBM; Q7 :Q/ BM � qQ`H/ h`Qm#H2/ #v _2HB;BQMX 1m;2M2,
*�b+�/2 "QQFbX

(k3) :`2;Q`v- "`�/ aX kyRkX h?2 lMBMi2M/2/ _27Q`K�iBQM,
>Qr � _2HB;BQmb _2pQHmiBQM a2+mH�`Bx2/ aQ+B2ivX *�K#`B/;2,
"2HFM�T S`2bb Q7 >�`p�`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(kN) >�`xB;- *?`BbiB�M2- 2 .�MB2HH2 Cmi2�mX kyyjX h?2 aQ+B�H

*QMbi`m+iBQM Q7 .Bp2`bBiv, _2+�biBM; i?2 J�bi2` L�``�iBp2 Q7
AM/mbi`B�H L�iBQMbX LQp� AQ`[m2fPt7Q`/, "2`;?�?M "QQFbX

(jy) >D2HK- hBimbX kyR8X ǳAb :Q/ "�+F\ _2+QMbB/2`BM; i?2 L2r
oBbB#BHBiv Q7 _2HB;BQMXǴ AM Ab :Q/ "�+F\ _2+QMbB/2`BM; i?2
L2r oBbB#BHBiv Q7 _2HB;BQM- 2/Bi�/Q TQ` hBimb >D2HK, R@ReX
GQM/`2bfLQp� AQ`[m2, "HQQKb#m`v �+�/2KB+X

(jR) EMBHH- *?`BbiQT?- *�`QHBM2 S`2B/2H- 2 E2`biBM L2#2HX kyR9X
ǳ"`�F2 `�i?2` i?�M "�``B2`, h?2 AKT�+i Q7 i?2 *�i?QHB+
*?m`+? QM JQ`�HBiv SQHB+B2b BM q2bi2`M 1m`QT2XǴ q2bi
1m`QT2�M SQHBiB+b jdU8V, 398@3eeX

(jk) EvKHB+F�- qBHHX kyyNX ǳh?2 :Qp2`M�M+2 Q7 _2HB;BQmb .B@
p2`bBiv, h?2 PH/ �M/ i?2 L2rXǴ AM AMi2`M�iBQM�H JB;`�iBQM
�M/ i?2 :Qp2`M�M+2 Q7 _2HB;BQmb .Bp2`bBiv- 2/Bi�/Q TQ` S�mH
"`�K�/�i 2 J�ii?B�b EQ2MB;, jkj@jj9X JQMi`2�H, J+:BHH@
Zm22MǶb lMBp2`bBiv S`2bbX

(jj) JQ/QQ/- h�`B[X kyR8X JmHiB+mHim`�HBbK �M/ JQ/2`�i2 a2@
+mH�`BbKX _2b2�`+? S�T2` MQX _a*�a kyR8f9dX _Q#2`i
a+?mK�M *2Mi`2 7Q` �/p�M+2/ aim/B2bX ?iiTb,ffbb`MX+QKf
�#bi`�+i4kejRy3RX

(j9) JQMBx- CQ`;2 "Qi2H?QX kyReX ǳ� b2+mH�`Bx�Ï½Q M� mHi`�KQ@
/2`MB/�/2 +�iƦHB+� 2m`QT2B�, lK� T`QTQbi� /2 �M�HBb2 +QM@
i2tim�H 2 KmHiB/BK2MbBQM�H /Q 72MƦK2MQ /� b2+mH�`Bx�Ï½QXǴ
1K h2b2 RjURV, R33@kRNX

(j8) JQMBx- CQ`;2 "Qi2H?QX kyRdX ǳP b2+mH�`BbKQ 2m`QT2m, �M�@
HBb2 /Qb K2+�MBbKQb /2}M�M+B�K2MiQ /�b B;`2D�b 2 +QM}bbǤ2b
`2HB;BQb�b 2K b2Bb T�őb2b 2m`QT2mbXǴ _2pBbi� .B`2BiQ :o
jURjV, NkR@N93X

(je) L�ÏǤ2b lMB/�bX kyRdX AMi2`M�iBQM�H JB;`�iBQM _2TQ`i kyRd
Ĝ >B;?HB;?ibX ?iiT,ffrrrXmMXQ`;f2Mf/2p2HQTK2Mif/2b�f
TQTmH�iBQMfKB;`�iBQMfTm#HB+�iBQMbfKB;`�iBQM`2TQ`if/Q+bf
JB;`�iBQM_2TQ`ikyRdn>B;?HB;?ibXT/7X

(jd) S2r _2b2�`+? *2Mi2`X kyR8X Ǵh?2 6mim`2 Q7 qQ`H/
_2HB;BQMb, SQTmH�iBQM :`Qri? S`QD2+iBQMb- kyRy@
ky8y q?v JmbHBKb �`2 _BbBM; 6�bi2bi �M/ i?2
lM�{HB�i2/ �`2 a?`BMFBM; �b � a?�`2 Q7 i?2 qQ`H/Ƕb
SQTmH�iBQMXǴ?iiT,ffrrrXT2r7Q`mKXQ`;fkyR8fy9fykf
`2HB;BQmb@T`QD2+iBQMb@kyRy@ky8yfX

(j3) S2r _2b2�`+? *2Mi2`X kyRdX Ǵh?2 *?�M;BM; :HQ#�H _2HB@
;BQmb G�M/b+�T2XǴ?iiT,ffrrrXT2r7Q`mKXQ`;fkyRdfy9fy8f
i?2@+?�M;BM;@;HQ#�H@`2HB;BQmb@H�M/b+�T2fX

(jN) SB+F2H- :2`iX kyRRX ǳa2+mH�`Bx�iBQM Ĝ �M 2KTB`B+�HHv +QM@
bQHB/�i2/ M�``�iBp2 BM i?2 7�+2 Q7 �M BM+`2�bBM; BM~m2M+2 Q7
`2HB;BQM QM TQHBiB+bXǴ SQHőiB+� aQ+B2/�/2 jeUReV, k8N@kN9X

(9y) _2b2M/2- J�/�H2M� J2v2`- 2 �MD� >2MMBM;X kyR8X Ǵa?mM@
MBM; .B`2+i AMi2`p2MiBQM, 1tTH�BMBM; i?2 1t+2TiBQM�H "2?�@
pBQm` Q7 i?2 SQ`im;m2b2 *?m`+? >B2`�`+?v BM JQ`�HBiv SQHB@
iB+bXǴL2r .Bp2`bBiB2b RdURV, R98@ReyX

(9R) a+?m+F- S2i2` >X kyyjX .Bp2`bBiv BM �K2`B+�, E22TBM;
:Qp2`MK2Mi �i � a�72 .Bbi�M+2X *�K#`B/;2, "2HFM�T S`2bb
Q7 >�`p�`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(9k) aKBi?- *?`BbiB�MX kyyjX h?2 b2+mH�` `2pQHmiBQM, SQr2`-
BMi2`2bib- �M/ +QM~B+i BM i?2 b2+mH�`Bx�iBQM Q7 �K2`B+�M
Tm#HB+ HB72X "2`F2H2v, lMBp2`bBiv Q7 *�HB7Q`MB� S`2bbX

(9j) ai2T�M- �H7`2/X kyyyX ǳ_2HB;BQM- /2KQ+`�+v �M/ i?2 ǶirBM
iQH2`�iBQMbǶXǴ CQm`M�H Q7 .2KQ+`�+v RRU9V, jd@8dX

(99) ai2T�M- �H7`2/X kyRRX ǳh?2 KmHiBTH2 b2+mH�`BbKb Q7 /2KQ@
+`�iB+ �M/ MQM@/2KQ+`�iB+ `2;BK2bXǴ AM _2i?BMFBM; a2+mH�@
`BbK- 2/Bi�/Q TQ` *`�B; *�H?QmM- J�`F Cm2`;2MbK2v2` 2
CQM�i?�M o�M �Mir2`T2M, RR9@R99X LQp� AQ`[m2, Pt7Q`/
lMBp2`bBiv S`2bbX

(98) ai2T�M- �H7`2/- 2 *?�`H2b h�vHQ`X kyR9X "QmM/�`B2b Q7 hQ@
H2`�iBQM U_2HB;BQM- *mHim`2- �M/ Sm#HB+ GB72VX LQp� AQ`[m2,
*QHmK#B� lMBp2`bBiv S`2bbX

(9e) aiQHx- Cƺ`; 2 S�b+�H h�MM2`X kyRdX ǳ1H2K2MiQb /2 mK�
i2Q`B� /2 +QKT2iBÏ½Q `2HB;BQbQ@b2+mH�`XǴ SQHőiB+� aQ+B2/�/2
ReUjeV, kN8@jkjX
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(9d) aim/H�`- .QMH2v- 2 :Q`/QM CX "m`MbX kyR8X ǳhQr�`/ i?2
T2`KBbbBp2 bQ+B2iv\ JQ`�HBiv TQHB+v �;2M/�b �M/ TQHB+v
/B`2+iBQMb BM q2bi2`M /2KQ+`�+B2bXǴSQHB+v a+B2M+2b 93UjV,
kdj@kNRX

(93) h�vHQ`- *?�`H2bX kyydX � a2+mH�` �;2X *�K#`B/;2, >�`p�`/
lMBp2`bBiv S`2bbX

(9N) h�vHQ`- *?�`H2bX kyyNX ǳ6Q`2rQ`/, q?�i Bb b2+mH�`BbK\Ǵ AM
a2+mH�`BbK- _2HB;BQM �M/ JmHiB+mHim`�H *BiBx2Mb?BT- 2/Bi�/Q
TQ` :2Qz`2v "`�?K G2p2v 2 h�`B[ JQ/QQ/, tB@ttBBX *�K@
#`B/;2, *�K#`B/;2 lMBp2`bBiv S`2bbX

(8y) h`B�M/�7vHHB/Qm- �MM�- 2 h�`B[ JQ/QQ/X kyRdX h?2 T`Q#H2K
Q7 `2HB;BQmb /Bp2`bBiv, 1m`QT2�M +?�HH2M;2b- �bB�M �TT`Q�@
+?2bX 1/BM#m`;?, 1/BM#m`;? lMBp2`bBiv S`2bbX

(8R) h`B�M/�7vHHB/Qm- �MM�- h�`B[ JQ/QQ/- 2 L�b�` J22`X
kyRkX ǳAMi`Q/m+iBQM, .Bp2`bBiv- BMi2;`�iBQM- b2+mH�`BbK �M/
KmHiB+mHim`�HBbKXǴ AM 1m`QT2�M KmHiB+mHim`�HBbKb, +mHim`�H-
`2HB;BQmb �M/ 2i?MB+ +?�HH2M;2b- 2/Bi�/Q TQ` �MM� h`B�M@
/�7vHHB/Qm- h�`B[ JQ/QQ/ 2 L�b�` J22`, R@kNX 1/BK#m`;Q,
1/BM#m`;? lMBp2`bBiv S`2bbX

(8k) o2`iQp2+- ai2p2MX kyydX ǳamT2`@.Bp2`bBiv �M/ Aib AKTHB+�@
iBQMbXǴ 1i?MB+ �M/ _�+B�H aim/B2b jyUeV, Ryk9@Ry89X

(8j) oBH�Ï�- >2H2M�X kyyeX .� hQ``2 /2 "�#2H ¨b h2``�b S`QK2@
iB/�b ě SHm`�HBbKQ _2HB;BQbQ 2K SQ`im;�HX SQ`iQ, 1/BÏǤ2b
�7`QMi�K2MiQX

(89) oBH�Ï�- >2H2M�X kyR9X ǳ>Qr i?2 SQ`im;m2b2 *�i?QHB+
*?m`+? Bb /2�HBM; rBi? M2r+QK2`b, h?2 T�`iB+mH�` +�b2 Q7
1�bi2`M 1m`QT2�M AKKB;`�MibXǴ AM h?2 *?�M;BM; aQmH Q7
1m`QT2 _2HB;BQMb �M/ JB;`�iBQMb BM LQ`i?2`M �M/ aQmi?2`M
1m`QT2- 2/Bi�/Q TQ` >2H2M� oBH�Ï�, d3N@RyX GQM/`2b, _Qm@
iH2/;2X

(88) oBH�Ï�- >2H2M�X kyReX ǳh2``BiQ`B�HB/�/2b `2HB;BQb�b 2K SQ`@
im;�HXǴ J2/B�ÏǤ2b, _2pBbi� /2 *BāM+B�b aQ+B�Bb kRUkV, RNd@
kRdX

(8e) oBH�Ï�- >2H2M�- 2 J�`B� CQ½Q PHBp2B`�X kyR8X ǳ*HBp�;2Mb 2
+mKTHB+B/�/2b 2Mi`2 2 � A;`2D� *�iƦHB+� 2 Q 1bi�/Q, Q +�b�@
K2MiQ 2Mi`2 T2bbQ�b /Q K2bKQ b2tQXǴ aQ+BQHQ;B� S`Q#H2K�b
2 S`�iB+�b d3, kN@9dX

(8d) qQ?H`�#@a�?`- JQMBF�- 2 J�`B�M "m`+?�`/iX kyRkX ǳJmH@
iBTH2b a2+mH�`BiB2b, hQr�`/ � +mHim`�H bQ+BQHQ;v Q7 b2+mH�`
KQ/2`MBiB2bXǴ *QKT�`�iBp2 aQ+BQHQ;v RR, 3d8@NyNX

(83) qQ?H`�#@a�?`- JQMBF�X kyRdX ǳ_2pBbBi�M/Q Q b2+mH�`, b2@
+mH�`B/�/2b KȹHiBTH�b 2 i`�D2iƦ`B�b T�`� � KQ/2`MB/�/2XǴ
SQHőiB+� aQ+B2/�/2 ReUjeV, R9j@RdjX

(8N) qQQ/?2�/- GBM/�X kyRkX ǳAMi`Q/m+iBQMXǴ AM _2HB;BQM �M/
*?�M;2 BM JQ/2`M "`Bi�BM- 2/Bi�/Q TQ` GBM/� qQQ/?2�/ 2
_2#2++� *�iiQ, R@jjX PtQM, _QmiH2/;2X

CQ`;2 "Qi2H?Q JQMBx Bb � /Q+iQ`�H 72HHQr
BM SQHBiB+�H a+B2M+2- BM i?2 bT2+B�Hiv Q7
h?2Q`v �M/ SQHBiB+�H �M�HvbBb- �i i?2 LQp�
lMBp2`bBiv Q7 GBb#QM- 7mM/2/ #v 6*h @
6QmM/�iBQM 7Q` a+B2M+2 �M/ h2+?MQHQ;v
USQ`im;�HVX "2ir22M kyR9 �M/ kyRe ?2 r�b
� b+B2MiB}+ `2b2�`+? 72HHQr 7Q` i?2 1`�bKmb
JmM/mb �+iBQM k S`Q;`�K Q7 i?2 1m`QT2�M
lMBQM �i i?2 62/2`�H lMBp2`bBiv Q7 a�Mi�

*�i�`BM� U"`�xBHVX AM kyR9 ?2 r�b � pBbBiBM; H2+im`2` �i a+B2M+2b SQ
*QHHĕ;2 lMBp2`bBi�B`2 @ *�KTmb Q7 SQBiB2`b U6`�M+2VX _2b2�`+?2` �i
i?2 SQ`im;m2b2 AMbiBimi2 Q7 AMi2`M�iBQM�H _2H�iBQMb UAS_A@LPo�V-
+m``2MiHv i?2 M�iBQM�H +Q``2bTQM/2Mi Q7 i?2 b+B2MiB}+ M2irQ`F
1m`2H U1l`QT2 @ _1GA:APLV Q7 i?2 lMBp2`bBiv Q7 ai`�b#Qm`;X
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6`QK aT2+B}+ iQ :2M2`�H BM 1H2+iQ`�H *v+H2 JQ/2Hb

.Q 1bT2+ő}+Q �Q :2`�H MQb JQ/2HQb /Q *B+HQ 1H2BiQ`�H
�MiƦMBQ "2MiQ *�H2B`Q- lMBp2`bBiv Q7 úpQ`�

�#bi`�+iěh?2 �`iB+H2 +QMbB/2`b � r�v Q7 ;2M2`�HBxBM; i?2- bQ@+�HH2/- bivHBx2/- r?B+? Bb �HbQ � bT2+B}+ KQ/2H Q7 2H2+iQ`�H
+v+H2bX h?Bb ;2M2`�HBx�iBQM +QMbBbib QM �bbmKBM; i?�i i?2 QmiTmi H2p2H /Q2b BM/22/ 2t?B#Bi T2`bBbi2M+2- BX2X Bib +m``2Mi
p�Hm2 UK�v #2V #2BM; � 7mM+iBQM U�HbQV Q7 Bib T�bi p�Hm2X AM �M BMi2;`�i2/ r�v- i?2 +QMb2[m2M+2b Q7 i?Bb ;2M2`�HBx�iBQM �`2
�M�Hvx2/X

E2vrQ`/bě1H2+iQ`�H *v+H2b- PmiTmi S2`bBbi2M+2X

_2bmKQěL2bi2 i`�#�H?Q +QMbB/2`�@b2 mK� 7Q`K� /2 ;2M2`�HBx�` Q KQ/2HQ- /BiQ 2biBHBx�/Q- Q [m�H û i�K#ûK 2bT2+ő}+Q- /2
+B+HQb 2H2BiQ`�BbX 1bi� ;2M2`�HBx�Ï½Q +QMbBbi2 2K �/KBiB` [m2 Q T`Q/miQ- /2 7�+iQ- 2tB#2 T2`bBbiāM+B�- BX2X Q p�HQ` +Q``2Mi2
UTQ/2`V b2` 7mMÏ½Q Ui�K#ûKV /Q b2m p�HQ` T�bb�/QX .2 mK� 7Q`K� BMi2;`�/�- �M�HBb�K@b2 �b +QMb2[māM+B�b /�[m2H�
;2M2`�HBx�Ï½QX

S�H�p`�b@*?�p2ě*B+HQb 1H2BiQ`�Bb- S2`bBbiāM+B� /2 PmiTmiX

am#KBii2/ěkd@y8@kyR3X �++2Ti2/ěyj@Rk@kyR3X

!

ǳ�b A rQmH/ MQi #2 � bH�p2- bQ A rQmH/ MQi #2 �
K�bi2`X h?Bb 2tT`2bb2b Kv B/2� Q7 /2KQ+`�+vXǴ

�#`�?�K GBM+QHM

R AMi`Q/m+iBQMR

JQbi Q7 i?2 2�`Hv i?2Q`B2b �#Qmi i?2 #2@
?�pBQ` Q7 :Qp2`MK2Mi �bbmK2/- KQ`2 Q`

H2bb 2tTHB+BiHv- i?�i i?Bb �;2Mi rQmH/ /2i2`KBM2-

• �MiƦMBQ "2MiQ *�H2B`Q-S`Q72bbQ` �i i?2 .2T�`iK2Mi Q7
1+QMQKv- lMBp2`bBiv Q7 úpQ`�- SQ`im;�HX
1@K�BH, *�H2B`Q!m2pQ`�XTi
P_*A., ?iiTb,ffQ`+B/XQ`;fyyyy@yyyj@Rky8@99y9

.PA,?iiT,ff/tX/QBXQ`;fRyXkR3R9fT2`bT2+iBp�bXRjd
RX h?Bb �`iB+H2 +QMbBbib UBM � #`B27 mT/�i2V Q7 i?2 2bb2MiB�H T�`i

Q7 i?2 b2KBM�` Ĝ QTiBQM H2;�HHv +Qp2`2/ #v b2+iBQM +- �`iB+H2 8- Q7
i?2 .2+`22@G�r MQX kjNfkyyd Q7 CmM2 RN Ĝ T`2b2Mi2/ /m`BM; Qm`
ǵT`Qp�b /2 �;`2;�Ï½QǶ BM 1+QMQKB+bX AM Q`/2` iQ +H2�`Hv �bbmK2
� KmHiBTH2 T2`bT2+iBp2 QM i?2 [m2biBQM- r?B+? b?QmH/ ?�p2 #22M
2pB/2Mi- i?Bb DmbiB}2/ i?2 #B#HBQ;`�T?B+�H `272`2M+2b i?�i r2`2
mb2/- r?B+? r2 /B/ MQi r�Mi iQ 2HBKBM�i2 BM i?Bb �`iB+H2- ;Bp2M
Qm` rBHHBM;M2bb iQ `2K�BM �b +HQb2 �b TQbbB#H2 iQ i?2 Q`B;BM�HX

�M/ bm#b2[m2MiHv 2M7Q`+2- /2+BbBQMb i?�i rQmH/ #2
QTiBK�H �++Q`/BM; iQ � bQ+B�H r2H7�`2 7mM+iBQMXk
h?2 /2H2;�iBQM Q7 /2+BbBQM TQr2` BM i?Bb �;2Mi #v
i?2 bQ+B2iv b?QmH/- �b � `mH2- #2 2Mbm`2/ i?`Qm;?
U/2KQ+`�iB+V 2H2+iBQMbX

h?mb- �++Q`/BM; iQ i?�i pB2r Q7 i?2 :Qp2`M@
K2Mi- pQi2`b- i?`Qm;? �M 2H2+iQ`�H T`Q+2bb- rQmH/
+?QQb2 �M �;2Mi r?Q r�b bmTTQb2/ iQ i�F2 /2@
+BbBQMb- M�K2Hv 2+QMQKB+ TQHB+B2b- r?B+? rQmH/
#2 i?2 #2bi 7`QK i?2 bQ+B2iv pB2rTQBMiXj AM 7�+i-
i?2b2 /2+BbBQMb rQmH/ #2 #2ii2` 7Q` pQi2`b- BM
T�`iB+mH�`- �M/ 7Q` bQ+B2iv- �b � r?QH2- i?�M i?Qb2

kX AM 7�+i- i?Bb pB2r Q7 i?2 :Qp2`MK2Mi �b � ǳ#2M2pQH2Mi /B+@
i�iQ`Ǵ +QMiBMm2b iQ #2 ?B;?Hv `2;�`/2/- �H#2Bi 7Q` 2t�KTH2 mM/2`
i?2 M�K2 Q7 ǳbQ+B�H TH�MM2`Ǵ- 2Bi?2` BM K�+`Q2+QMQKB+b Ua�`;2Mi
RN3dc �M/fQ` GDmM;[pBbi �M/ a�`;2Mi kyy9V- Q` BM KB+`Q2+Q@
MQKB+b UJ�MFBr kyy3VX 6Q` 2t�KTH2- 7Q` J�MFBr Ukyy3- R9dV-
ǳh?2 #2M2pQH2Mi bQ+B�H TH�MM2` Bb �M �HH@FMQrBM;- �HH@TQr2`7mH-
r2HH@BMi2MiBQM2/ /B+i�iQ`X h?2 TH�MM2` r�Mib iQ K�tBKBx2 i?2
2+QMQKB+ r2HH@#2BM; Q7 2p2`vQM2 BM bQ+B2ivXǴX

jX AM � b2Mb2- Bi Bb #2BM; �bbmK2/ i?�i pQi2`b `2T`2b2Mi i?2
bQ+B2ivX
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i?�i rQmH/ #2 i�F2M #v pQi2`b UQ` bQ+B2ivV B7 pQi2`b
UQ` bQ+B2ivV ?�/ /2+BbBQM@K�FBM; TQr2`X h?Bb i`�@
/BiBQM�H pB2r `2bmHi2/ 7`QK i?2 +QMbB/2`�iBQM i?�i
i?2 :Qp2`MK2Mi rQmH/ +QMbB/2` i?2 +QMb2[m2M+2b
Q7 Bib /2+BbBQMb Qp2` � HQM;2` iBK2 ?Q`BxQM- KQ`2
+Q``2+iHv iBK2@/Bb+QmMi2/- i?�M i?�i +QMbB/2`2/
#v i?2 2H2+iQ`�i2 Bib2H7X

�mi?Q`b �bbQ+B�i2/ rBi? i?2 Tm#HB+ +?QB+2
b+?QQH r2`2 i?2 }`bi iQ bi�M/ Qmi BM +?�HH2M;BM;
i?�i pB2r Q7 i?2 :Qp2`MK2Mi #2BM; � ǳ#2M2pQH2Mi
/B+i�iQ`ǴX �++Q`/BM; iQ i?2b2 �mi?Q`b- i?2 :Qp@
2`MK2Mi- HBF2 �Mv Qi?2` 2+QMQKB+ �;2Mi- b?QmH/
#2 +QMbB/2`2/ �b � b2H}b? �;2Mi BM Bib /2+BbBQMb-
BX2X �M �;2Mi Tm`bmBM; Bib QrM BMi2`2bib- r?B+?
BM bQK2 +B`+mKbi�M+2b KB;?i MQi +QBM+B/2 rBi?
i?2 K�tBKBx�iBQM Q7 bQ+B�H r2H7�`2X h?mb- i?2
:Qp2`MK2Mi +QmH/ #2 b22M �b �M �;2Mi K�/2 mT
Q7 TQHBiB+B�Mb- r?Qb2 /2bB`2 iQ #2 `2@2H2+i2/- BX2X
i?2B` T`Bp�i2 BMi2`2bi- KB;?i MQi #2 +QKT�iB#H2
rBi? bQ+B�H r2H7�`2- BX2X rBi? i?2 ;2M2`�H BMi2`2bi
Q7 bQ+B2ivX9

AM/22/- i?2 #�bBb 7Q` i?Bb �Hi2`M�iBp2 pB2r Bb
i?�i i?2 :Qp2`MK2Mi ?�b irQ +?�`�+i2`BbiB+b, Bi Bb
�M 2+QMQKB+ �;2Mi #2+�mb2 Bi Bb QM2 Q7 i?2 K�BM
�+iQ`b BM 2+QMQKB+ TQHB+v- �M/ Bi Bb �HbQ � TQHBiB+�H
�;2Mi- bBM+2 Bi 2tBbib �b � `2bmHi Q7 �M 2H2+iQ`�H T`Q@
+2bb BM /2KQ+`�+B2bX h?mb- ;Qp2`MK2Mi�H �+iBQM
BM~m2M+2b i?2 bi�i2 Q7 i?2 2+QMQKv- #mi- BM im`M-
i?2 :Qp2`MK2Mi Bb �HbQ BM~m2M+2/ #v i?2 2+QMQKB+
bBim�iBQM- bBM+2 i?2 2H2+iQ`�i2 mbm�HHv +QMbB/2`b Bi
iQ #2 QM2 Q7 i?2 K�BM `2bTQMbB#H2 7Q` i?2 bi�i2
Q7 i?2 2+QMQKv �M/- 7Q` i?Bb `2�bQM- `2r�`/b Q`

9X "2BM; i`m2 i?�i i?2 2+QMQKB+ �M�HvbBb Q7 TQHBiB+�H T?2MQK@
2M� `2M/2`b "H�+F URN93- RN83V- �``Qr URN8RV- .QrMb URN8dV-
"m+?�M�M �M/ hmHHQ+F URNekV- �M/fQ` PHbQM URNe8V Q7 mM/2MB@
�#H2 BMi2`2bi- i?2B` Q#D2+i Q7 bim/v /Q2b MQi +Q``2bTQM/ 2t�+iHv
iQ i?�i +QMbB/2`2/ BM i?2 KQ/2Hb Q7 2H2+iQ`�H +v+H2bX

T2M�HBx2b Bib T2`7Q`K�M+2 �i i?2 TQHHbX8
_2;�`/H2bb Q7 i?2 p�HB/Biv Q7 i?2 �#Qp2@

K2MiBQM2/ �`;mK2Mib- i?2 7�+i Bb i?�i i?2 2tBb@
i2M+2 Q7 /2KQ+`�iB+ 2H2+iBQMb Bb Q7i2M �bbQ+B�i2/
rBi? i?2 Bbbm2 Q7 �M 2H2+iQ`�H +v+H2 +`2�i2/ #v i?2
;Qp2`MK2Mib `2bmHiBM; 7`QK i?2b2 b�K2 2H2+iBQMbX
_2�HBiv b?Qrb i?�i ;Qp2`MK2Mib �Hr�vb +H�BK i?�i
Bib 2+QMQKB+ TQHB+v ?�b MQ 2H2+iQ`�H Tm`TQb2- r?BH2
i?2 QTTQbBiBQM T�`iB2b ;2M2`�HHv ?�p2 � /Bz2`2Mi
pB2rX *H2�`Hv- #2?BM/ i?Bb 2t+?�M;2 Q7 �++mb�iBQMb
Bb i?2 �bbmKTiBQM i?�i 2H2+iQ`�H +v+H2b �`2 �M
mM/2bB`�#H2 Q` mM�++2Ti�#H2 T?2MQK2MQMXe

h?2 bQ+B�H T2`+2TiBQM i?�i �M 2H2+iQ`�H +v+H2
Bb �M mM/2bB`�#H2 T?2MQK2MQM �MiB+BT�i2b � TQb@
bB#H2 r�v iQ +QK#�i BiX AM i?2 Tm`2Hv i?2Q`2iB+�H
}2H/- � M�Bp2 �TT`Q�+? rQmH/ +QMbB/2` i?2 BK@
TQbBiBQM Q7 � K�M/�i2 Q7 BM}MBi2 /m`�iBQM �b i?2
QMHv r�v iQ i`�Mb7Q`K � b2H}b?fQTTQ`imMBbiB+- BX2X
2H2+iQ`�HHv KQiBp�i2/ :Qp2`MK2Mi- BM �M �Hi`mBb@
iB+f#2M2pQH2Mi :Qp2`MK2Mi- QTiBKBxBM; � bQ+B�H
r2H7�`2 7mM+iBQMX LQirBi?bi�M/BM; �HH i?2 `2bi- i?Bb
i`BpB�H bQHmiBQM +�M #2 +�HH2/ BMiQ [m2biBQM 2p2M BM
bi`B+iHv 2+QMQKB+ i2`KbX

1p2M B7 MQM@2+QMQKB+ �bT2+ib �`2 B;MQ`2/- i?�i
Bb iQ b�v- B7 r2 /Bb`2;�`/ �HH i?2 p�HB/ Q#D2+iBp2b BM@
?2`2Mi BM i?2 /2KQ+`�iB+ T`Q+2bb- M�K2Hv 7`22/QK
�M/fQ` T2�+2 U*�H2B`Q kyRdV- i?2 +QMbB/2`�iBQM Q7
�M 2MiB`2Hv 2+QMQKB+ Q#D2+iBp2 7mM+iBQM biBHH /Q2b
MQi H2�/ iQ �M Q#pBQmb �Mbr2` iQ i?2 [m2biBQM, Bb
/2KQ+`�+v #�/ 7Q` i?2 2+QMQKv\ PM i?2 QM2 ?�M/-
KQbi 2H2+iQ`�H +v+H2 i?2Q`B2b b?�`2 i?2 +QM+HmbBQM
i?�i 2H2+iBQMb- BM 7�+i- K�v BMpQHp2 +Qbib Q7 �M

8X h?Bb Bb i?2 bQ@+�HH2/ `2bTQMbB#BHBiv Q` 2+QMQKB+ pQiBM;
?vTQi?2bBb UG2rBb@"2+F �M/ S�H/�K kyyyVX �b- �++Q`/BM; iQ i?Bb
?vTQi?2bBb- Bi Bb �/KBii2/ i?�i pQi2`b +QMbB/2` i?2 :Qp2`MK2Mi
iQ #2 `2bTQMbB#H2 7Q` i?2 2+QMQKB+ 2pQHmiBQM- i?2 pQiBM; Q` TQT@
mH�`Biv 7mM+iBQMb- r?B+? 2tTH�BM i?2 bmTTQ`i iQ i?2 :Qp2`MK2Mi
�b � 7mM+iBQM Q7 Bib 2+QMQKB+ `2bmHib- K�v 2�bBHv #2+QK2 i?2
Q#D2+iBp2 7mM+iBQMb 7Q` i?2 2+QMQKB+ TQHB+v Q7 ;Qp2`MK2MibX
_2~2+iBM; i?Bb �TT`Q�+?- i?2 }`bi 2KTB`B+�H bim/B2b QM i?2
bm#D2+i #2;�M T`2+Bb2Hv rBi? i?2 7Q`KmH�iBQM �M/ U2+QMQK2i`B+V
2biBK�iBQM Q7 7mM+iBQMb Q7 i?Bb ivT2X AM 7�+i- bm+? 2KTB`B+�H
bim/B2b ?�p2 #22M- �M/ biBHH �`2- bQ TQTmH�` i?�i ?mM/`2/b Q7
`272`2M+2b +�M 2�bBHv #2 +QmMi2/X 6Q` 2t�KTH2- o2B;� �M/ o2B;�
Ukyy9V �M/ *�H2B`Q UkyyN�V �`2 irQ 2t�KTH2b Q7 �TTHB+�iBQM
iQ i?2 SQ`im;m2b2 +�b2X 6Q` � /2i�BH2/ bm`p2v QM TQTmH�`Biv
Q` pQiBM; 7mM+iBQMb b22 L�MM2bi�/ �M/ S�H/�K URNN9V �M/fQ`
G2rBb@"2+F �M/ ai2;K�B2` UkyRjVX

eX �b bi�i2/ BM *�H2B`Q UkyR3V- � TQbBiBp2 `2bTQMb2 iQ i?2
[m2biBQM, ǳa?QmH/ 2H2+iQ`�H +v+H2b /Bb�TT2�`\Ǵ- Bb MQi UM2+2b@
b�`BHvV /2bB`�#H2 r?2M TQHBiB+B�Mb /Q MQi 2p2M +�`2 �#Qmi i?2
mT+QKBM; 2H2+iBQMb #2+�mb2 � bBM;H2 Ĝ i?2 +m``2Mi Ĝ K�M/�i2
Bb bm{+B2Mi iQ �+?B2p2 i?2B` UB/2QHQ;B+�HV BMi2MiBQMb Q7 Ubi`B+iHvV
T`Bp�i2fT2`bQM�H M�im`2X
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2+QMQKB+ M�im`2X AM ;2M2`�H i2`Kb- i?Bb Bb #2+�mb2
i?2 BMbi�#BHBiv +`2�i2/ #v 2H2+iQ`�HHv KQiBp�i2/
;Qp2`MK2Mib Bb �++2Ti2/ �b #2BM; /2i`BK2Mi�H iQ
bQ+B2iv BM i?2 HQM; `mMXd PM i?2 Qi?2` ?�M/-
MQM B;MQ`BM; i?2 Q#pBQmb MQM@2+QMQKB+ #2M2}ib
Q7 /2KQ+`�+v- i?2`2 �`2 �i H2�bi 7Qm` `2�bQMb r?v
2H2+iBQMb +�M �HbQ ?�p2 2+QMQKB+ #2M2}ib U*�H2B`Q
kyyd�VX

�b Bb r2HH FMQrM- 2H2+iBQMb �HHQr iQ, UBV i�F2
BMiQ �++QmMi i?2 T`272`2M+2b �M/ BMi2`2bib Q7 7m@
im`2 ;2M2`�iBQMbc UBBV K�F2 � iBK2Hv /BbiBM+iBQM #2@
ir22M +QKT2i2Mi �M/ BM+QKT2i2Mi ;Qp2`MK2Mibc
UBBBV BKTH2K2Mi TmMBiBp2 Q` `2r�`/BM; 2H2+iQ`�H
bi`�i2;B2b- BM �++Q`/�M+2 rBi? i?2 2+QMQKB+ T2`@
7Q`K�M+2 Q7 ;Qp2`MK2Mibc UBpV /2i2`KBM2 i?2 #2@
?�pBQ` iQ #2 �bbmK2/ #v i?2 2H2+iQ`�i2 bQ i?�i i?2
KQ`2 � :Qp2`MK2Mi �+ib �++Q`/BM; iQ i?2 ;2MmBM2
bQ+B�H BMi2`2bib- i?2 KQ`2 Bi Bb `2r�`/2/ BM i?2 2H2+@
iBQMbX "v i?2b2 K2�Mb- 2H2+iBQMb ?�p2 �M 2+QMQKB+
BKTQ`i�M+2 i?�i ;2M2`�HBx2b iQ /2KQ+`�+v Bib2H7X3

h?�i b�B/- Bi Bb Qm` �BK iQ T`2b2Mi �M BMbB;?i
BMiQ i?2 2+QMQKB+ BKTQ`i�M+2 Q7 2H2+iBQMb #v 2t@
THQ`BM; UbQK2 Q7V TQbbB#H2 /2p2HQTK2Mib QM Bbbm2b
MQi v2i bm{+B2MiHv �//`2bb2/ UBM �M BMi2;`�i2/
r�vV BM i?2 HBi2`�im`2 QM 2H2+iQ`�H +v+H2bXN "2BM;
Q7 �M BMi2;`�i2/ M�im`2- i?Bb pBbBQM rBHH `2bmHi BM

dX h?2 BM+HmbBQM Q7 TQTmH�`Biv BM i?2 Q#D2+iBp2 7mM+iBQM Q7 i?2
:Qp2`MK2Mi- r?B+? BKTHB2b i?2 2tBbi2M+2 Q7 2+QMQKB+ +v+H2b �b
2H2+iQ`�HHv BM/m+2/ +v+H2b- Bb BM +QMi`�bi rBi? i?2 i`�/BiBQM�H
2tTH�M�iBQMb Q7 i?2 #mbBM2bb +v+H2- r?B+? 7Q+mb2/ QM i?2 `QH2 Q7
`�M/QK ǵb?Q+FbǶ �M/ bi`m+im`�H BMbi�#BHBivX AM 7�+i- i?2 i?2Q`v
Q7 bi�#BHBx�iBQM r�b Q#pBQmbHv #�b2/ QM i?2 �bbmKTiBQM i?�i i?2
;Qp2`MK2Mi b?QmH/ bi�#BHBx2 i?2 2+QMQKvX h?2 �#BHBiv iQ �+im@
�HHv /Q bQ r�b [m2biBQM2/ #v i?2 KQM2i�`Bbib BM i?2 H�i2 RNeyb
�M/ RNdyb- #mi i?2 TQHBiB+�H@2+QMQKB+ KQ/2HBM; ?�b TQBMi2/ Qmi
� `2�bQM iQ #2HB2p2 i?�i ;Qp2`MK2Mib �`2 MQi QMHv mMrBHHBM; iQ
bi�#BHBx2 i?2 2+QMQKv #mi i?�i i?2v BMi2MiBQM�HHv +`2�i2 bQK2
+v+HB+�H BMbi�#BHBiv- BM Q`/2` iQ Q#i�BM 2H2+iQ`�H ;�BMbX

3X AM 7�+i- i?2`2 �`2 p�`BQmb HBMFb #2ir22M 2+QMQKB+ �bT2+ib
�M/ TQHBiB+�H �bT2+ib- r?2`2#v 2H2+iBQMb +�M TH�v �M 2+QMQKB+
`QH2X 6Q` 2t�KTH2- i?2 `2H�iBQMb?BTb i?�i 2tBbi #2ir22M bQK2
2+QMQKB+ �bT2+ib- M�K2Hv ;`Qri?- �M/ bQK2 TQHBiB+�H �bT2+ib-
M�K2Hv i?2 H2p2H Q7 /2KQ+`�+v- ?�p2 #22M i?2 bm#D2+i Q7 bQK2
i?2Q`2iB+�H �M/ �HbQ 2KTB`B+�H BMi2`2bi U�H2bBM� �M/ S2`QiiB
RNN9c �H2bBM� �M/ _Q/`BF RNN9c �H2bBM� 2i �HX RNNec "�``Q RNNec
S2`bbQM �M/ h�#2HHBMB kyyeVX AM � b2Mb2 `2H�i2/ rBi? i?Qb2 HBMFb-
Bi Bb �HbQ TQbbB#H2 iQ +QMbB/2` i?2 2H2+iQ`�H +QMb2[m2M+2b Q7
�;2BM; U*�H2B`Q kyyd#- kyyN#V �M/fQ` Q7 mM2KTHQvK2Mi U*�H2B`Q
kyReVX

NX �b Bb r2HH FMQrM- i?2 HBi2`�im`2 BM i?Bb �`2� Bb p2`v 2ti2M@
bBp2- �M/ i?2`2 �`2 rQ`Fb i?�i /2�H 2t+HmbBp2Hv rBi? i?2 �M�H@
vbBb Q7 i?2 BMi2`�+iBQM #2ir22M 2+QMQKB+ �M/ TQHBiB+�H bT?2`2bX
�KQM; Qi?2`b- b22 �H2bBM� 2i �HX URNNdV �M/fQ` S2`bbQM �M/
h�#2HHBMB URNNy- kyyj- kyyjVX aQK2 BMi2`2biBM; bm`p2vb Q7 i?2
HBi2`�im`2 +�M #2 7QmM/ BM : `iM2` URNN9�- kyyyV �M/fQ` S2`bbQM
�M/ h�#2HHBMB URNNNVX

� DmbiB}2/ ;2M2`�HBx�iBQM Q7 i?2 T�`iB+mH�`fbT2+B}+
+�b2 i?�i Bb mbm�HHv +QMbB/2`2/ BM i?2 HBi2`�im`2-
BX2X i?2 bQ@+�HH2/ bivHBx2/ KQ/2H Q7 2H2+iQ`�H +v+H2b
U*�H2B`Q kyyy�VXRy

h?mb- BM b2+iBQM k r2 rBHH T`2b2Mi i?2 KQ/2H-
r?B+? i?2Q`2iB+�HHv Bb #�b2/ QM �M �;;`2;�i2 bmT@
THv +m`p2 rBi?Qmi T2`bBbi2M+2 BM i?2 H2p2H Q7 `2�H
2+QMQKB+ �+iBpBiv (?vTQi?2bBb U�V)- �M/ QM � }t2/
/m`�iBQM Q7 i?2 K�M/�i2 (?vTQi?2bBb U#V)-RR r?BH2-
BM i2`Kb Q7 2KTB`B+�H p2`B}+�iBQM- Bi ?�b mbm�HHv
#22M i?2 i�`;2i Q7 2biBK�iBQM #v i`�/BiBQM�H 2+QMQ@
K2i`B+ K2i?Q/b (T`�+iB+2 U�V)XRk

� TQbbB#H2 ;2M2`�HBx�iBQM Q7 ?vTQi?2bBb U�V Bb
iQ �/KBi i?�i i?2 H2p2H Q7 `2�H 2+QMQKB+ �+iBpBiv
K�v 2t?B#Bi bQK2 T2`bBbi2M+2XRj *QMbB/2`BM; i?Bb
7�+i- b2+iBQM j rBHH �M�Hvx2 i?2 +QMb2[m2M+2b Q7
T2`bBbi2M+2 QM i?2 T�ii2`M Q7 2H2+iQ`�H +v+H2bX
h?2b2 +QMb2[m2M+2b �`2 /Bb+mbb2/ BM b2+iBQM
9- 7Q+mbBM; QM i?2 mb2 Q7 i?2 bivHBx2/ KQ/2H-
BX2X Q7 �M UTQbbB#HvV BM+Q``2+i KQ/2H- BM +�b2 Q7
QmiTmi T2`bBbi2M+2X a2+iBQM 8 T`2b2Mib i?2 K�BM
HBKBi�iBQMb Q7 i?Bb rQ`F- �b � KQiBp�iBQM 7Q` 7mim`2
`2b2�`+?X

RyX h?2 /2bB;M�iBQM ǵ2H2+iQ`�H +v+H2bǶ rBHH #2 mb2/ 7Q` i?2
;2M2`�H +�b2- BX2X r?2M i?2 /BbiBM+iBQM #2ir22M TQHBiB+�H �M/
T�`iBb�M +v+H2b Bb MQi BKTQ`i�MiX 6QHHQrBM; i?Bb i2`KBMQHQ;v-
� TQbbB#H2 +QM7mbBQM #2ir22M � T�`iB+mH�` +�b2 UBX2X i?2 TQHBiB+�H
+�b2 � H� LQ`/?�mbV �M/ i?2 ;2M2`�H +�b2 Bb �pQB/2/X aiBHH- i?2`2
�`2 �mi?Q`b i?�i UmM�++2Ti�#HvV K�F2 i?Bb +QM7mbBQMX

RRX AM i?Bb `2;�`/- Bi Bb BKTQ`i�Mi iQ /`�r �ii2MiBQM iQ i?2
7�+i i?�i KQbi Q7 i?2 i?2Q`2iB+�H HBi2`�im`2 ?�b BM/22/ +QM@
bB/2`2/ KQ/2Hb r?2`2 i?2 i2`K Q7 Q{+2 Bb }t2/- BX2X r?2`2
i?2 2H2+iBQM /�i2 Bb 2tQ;2MQmbX aQK2 �mi?Q`b ?�p2 +QMbB/2`2/-
?Qr2p2`- Ui?2Q`2iB+�HV KQ/2Hb BM r?B+? i?2 2H2+iBQM /�i2 Bb Q7 �M
2M/Q;2MQmb M�im`2- �M/ Bi K�v #2 i?2 ;Qp2`MK2MiǶb Q#D2+iBp2
iQ /2i2`KBM2 i?2 QTiBK�H /m`�iBQM Q7 i?2 K�M/�i2 U"�HF2 RNNyc
*?�TT2HH �M/ S22H RNdNc E2TTQ 2i �HX kyy3c G +?H2` RN3kV-
TQbbB#Hv /2T2M/BM; QM i?2 /�i2 Q7 i?2 2H2+iBQMb BM � M2B;?#Q`BM;
+QmMi`v U*�H2B`Q kyRy�VX 6`QK �MQi?2` TQBMi Q7 pB2r- �HbQ i?2
�M�HvbBb Q7 i?2 +QMb2[m2M+2b Q7 i?2 2tBbi2M+2 Q7 2�`Hv 2H2+iBQMb
?�b #22M i?2 bm#D2+i Q7 bQK2 bim/B2b U"�HF2 RNNRc *�`;BHH �M/
>mi+?BbQM RNNRc 1HHBb RNNRc 1HHBb �M/ h?QK� RNNRc >2+F2HK�M
kyykc AiQ RNNyc E�vb2` kyy8c aKBi? RNNeVX

RkX h?Bb T`�+iB+2 Bb T�`�/QtB+�H r?2M mbBM; `2;BQM�H /�i�-
r?2`2 bT�iB�H 2+QMQK2i`B+ K2i?Q/b �`2- Q#pBQmbHv- i?2 KQbi
+QMp2MB2Mi QM2b U�;M2r RNNec "2+F 2i �HX kyyec 6`�Mx2b2 �M/
>�vb kyydc E`�K2` RN3jc PǶGQm;?HBM kyyjVX

RjX "2BM; i`m2 i?�i i?Bb +QM+2Ti rBHH #2 /mHv 7Q`K�HBx2/ H�i2`-
Bi Bb bBM+2 MQr BKTQ`i�Mi iQ K2MiBQM i?�i T2`bBbi2M+2 BM � ;Bp2M
p�`B�#H2 Q++m`b r?2M i?2`2 Bb �M BM~m2M+2 Q7 i?2 T�bi p�Hm2UbV
QM i?2 +m``2Mi p�Hm2 Q7 i?2 p�`B�#H2X
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k h?2 bivHBx2/ KQ/2H Q7 2H2+iQ`�H +v@
+H2b
�b Bb r2HH FMQrM- i?2 HBi2`�im`2 QM 2H2+iQ`�H +v+H2b
?�b /2p2HQT2/ BMiQ irQ /BbiBM+i T?�b2bX h?2 }`bi-
r?B+? iQQF TH�+2 BM i?2 KB/@RNdyb- +QMbB/2`2/ i?2
2tBbi2M+2 Q7 ǳM�śp2Ǵ pQi2`b- BX2X mM/2`biQQ/ �b MQM@
`�iBQM�H ULQ`/?�mb RNd8c >B##b RNddVX 6QHHQrBM;
i?2 ǳ`2pQHmiBQMǴ Q7 i?2 `�iBQM�H 2tT2+i�iBQMb Q7
i?2 RN3yb- i?2 b2+QM/ ;2M2`�iBQM Q7 KQ/2Hb +QM@
bB/2`2/ UiQi�HHvV `�iBQM�H pQi2`b U�H2bBM� RN3dc
S2`bbQM �M/ h�#2HHBMB RNNyc _Q;Qz �M/ aB2#2`i
RN33VXR9

AM/22/- BM � b2KBM�H T�T2` BM i?2 KB/@RNdyb-
LQ`/?�mb iQQF � /2+BbBp2 bi2T BM i?2 /2p2HQTK2Mi
Q7 i?2 i?2Q`v Q7 TQHBiB+�H U#mbBM2bbV +v+H2bXR8 AM
�//BiBQM iQ �bbmKBM; i?�i i?2 QMHv Q#D2+iBp2 Q7
�M QTTQ`imMBbi ;Qp2`MK2Mi rQmH/ #2 iQ K�tBKBx2
i?2 MmK#2` Q7 pQi2b BM i?2 bm#b2[m2Mi 2H2+iBQM-
LQ`/?�mb URNd8V �HbQ +QMbB/2`2/ KvQTB+ �M/ `2i@
`QbT2+iBp2 pQi2`b- BX2X �M 2H2+iQ`�i2 i?�i /Q2b MQi
i�F2 BMiQ �++QmMi i?2 2+QMQKB+ 2pQHmiBQM #2vQM/
i?2 Ubm#b2[m2MiV 2H2+iBQMbX

�b Bb r2HH FMQrM- LQ`/?�mb URNd8V +QMbB/2`2/
�M QTiBK�H +QMi`QH- +QMiBMmQmb iBK2- KQ/2H- #�b2/
QM � S?BHHBTb +m`p2 rBi? �/�TiBp2 2tT2+i�iBQMb,

r?2`2 m `2T`2b2Mib i?2 mM2KTHQvK2Mi `�i2-
�M/ π `2T`2b2Mib i?2 BM~�iBQM `�i2- r?Qb2 2t@
T2+i2/ p�Hm2 Bb νX

h?mb- i�FBM; BMiQ �++QmMi i?Qb2 `2bi`B+iBQMb-
i?2 :Qp2`MK2MiǶb Q#D2+iBp2 rQmH/ #2- /m`BM; i?2
K�M/�i2- H�biBM; #2ir22M i 4 y �M/ i 4 h- rBi?
pQi2`b ?�pBM; � K2KQ`v `�i2- µ- iQ K�tBKBx2

R9X Ai Bb BMi2`2biBM; iQ MQi2 i?�i- BM �Mv Q7 i?2b2 ;2M2`�iBQMb Q7
KQ/2Hb- M�iBQM�H bT�+2- 2p2M BKTHB+BiHv- +QMbiBimi2b i?2 i2``BiQ`v
Q7 BMi2`2biX h?2 �M�HvbBb Q7 i?2 BMi2`M�iBQM�H Q` `2;BQM�H bT�+2
+�M #2 7QmM/ BM �H2bBM� �M/ h�#2HHBMB URN3dV- :Qv�H �M/ ai��H
Ukyy9V- GQ?K�MM URNNjV- �M/ a�TB` �M/ a2FF�i URNNNVX

R8X Ai Bb BMi2`2biBM; iQ MQi2 i?�i- �++Q`/BM; iQ LQ`/�mb URNd8-
R3RV- �Hi?Qm;? 2+QMQKBbib ?�p2 bQ 7�` K�/2 bQK2 +�bm�H Q#b2`@
p�iBQMb �#Qmi i?2 TQHBiB+�H Q`B;BMb Q7 i?2 2+QMQKB+ +v+H2- i?2
QMHv ǵb2`BQmbǶ i?2Q`v rQmH/ ?�p2 #22M i?2 Q7 E�H2+FB URN9jVX

r?2`2 i?2 BMbi�Mi�M2Qmb TQTmH�`Biv 7mM+iBQM-
;Um-πV- �bbmK2b � [m�/`�iB+@HBM2�` 7Q`K�i,

#2BM; �bbmK2/ i?�i π ≥ yXRe

"2?�pBQ`�H �bbmKTiBQMb- rBi? `2bT2+i iQ ;Qp@
2`MK2Mi �M/ pQi2`b- H2�/ iQ � ivTB+�H TQHBiB+�H
U#mbBM2bbV +v+H2 T�ii2`M- BX2X `2+2bbBQMb �i i?2 #2@
;BMMBM; Q7 2�+? ;Qp2`MK2MiǶb K�M/�i2 �M/ UBM~�@
iBQM�`vV 2tT�MbBQMb �i i?2 2M/ Q7 i?2 K�M/�i2XRd

AM 7�+i- i?2 b�K2 T�ii2`M Q7 TQHBiB+�H U#mbBM2bbV
+v+H2 +�M #2 Q#i�BM2/ #v mbBM; � bivHBx2/ KQ/2H- �b
Bb mbm�HHv +QMbB/2`2/ BM i?2 KQbi `2+2Mi HBi2`�im`2X

h?2 KQ/2H +QMbBbib Q7 �M �;;`2;�i2 bmTTHv
+m`p2,

r?2`2 yt `2T`2b2Mib i?2 QmiTmi H2p2H UBM KQ@
K2Mi iV- r?B+? T`2b2Mib /2pB�iBQMb 7`QK Bib M�i@
m`�H H2p2H- ȳ- r?2M2p2` BM~�iBQM πt UBM KQK2Mi
iV /Q2b MQi +QBM+B/2 rBi? Bib 2tT2+i2/ p�Hm2- πe

t

UGm+�b RNdjc h�vHQ` RN3yVX
A7 i?2 2H2+iQ`�i2 pQi2b �++Q`/BM; iQ i?2

T2`7Q`K�M+2 Q7 i?2 ;Qp2`MK2Mi- r?Qb2 K�M/�i2
Bb ?vTQi?2iB+�HHv /BpB/2/ BMiQ � MQM@2H2+iQ`�H
T2`BQ/- r?2`2 i 4 R ≡ L �M/ BM �M 2H2+iQ`�H
T2`BQ/- r?2`2 i 4 R ≡ ε - i�FBM; BMiQ �++QmMi i?2
2pQHmiBQM Q7 i?2 QmiTmi H2p2H- ;Bp2M #v URV- �M/
#v BM~�iBQM- �++Q`/BM; iQ i?2 pQiBM;fTQTmH�`Biv
7mM+iBQM,

r?2`2 µ ε )y-R) Bb `2H�i2/ iQ i?2 K2KQ`v `�i2
Q7 i?2 2H2+iQ`�i2- �M/ #2BM; i?2 U[m�/`�iB+@HBM2�`V
7mM+iBQM Q7 BMbi�Mi�M2Qmb pQiBM; ;Bp2M #v,

Bi Bb bi`�B;?i7Q`r�`/ iQ b?Qr i?�i- BM i?2 +�b2
Q7 �/�TiBp2 2tT2+i�iBQMb U7Q` 2t�KTH2- Q7 i?2 ivT2

ReX LQi2 ?Qr i?2 HBM2�`Biv Q7 i?2 bi�i2 p�`B�#H2- π- BM i?2
TQTmH�`Biv 7mM+iBQM 7Q`+2/ LQ`/?�mb URNd8V iQ +QMbB/2` i?Bb
�bbmKTiBQMX

RdX a22 };m`2 3 BM LQ`/?�mb URNd8- R38VX
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πe
t 4 πt−1V- i?2 QTiBK�H- 7`QK i?2 2H2+iQ`�H TQBMi

Q7 pB2r- BM~�iBQM `�i2b-R3 �`2 bm+? i?�i,

h?2b2- BM im`M- `2bmHi BM,

r?B+? +QM}`Kb i?2 ivTB+�H TQHBiB+�H +v+H2 T�i@
i2`MX

Ai Bb +H2�` i?�i- 7Q` i?2 2tBbi2M+2 Q7 /2T`2bbBQMb
�i i?2 #2;BMMBM; Q7 i?2 K�M/�i2- 7QHHQr2/ #v
2tT�MbBQMb �i i?2 2M/ Q7 i?2 K�M/�i2- Bi Bb
/2+BbBp2 i?�i i?2 2+QMQKB+ T2`7Q`K�M+2 Q7 i?2
;Qp2`MK2Mi Bb r2B;?i2/ �++Q`/BM; iQ UkV- i?�i Bb-
+QMbB/2`BM; i?2 7mim`2 KQK2Mib- BX2X i?Qb2 +HQb2bi
iQ i?2 2M/ Q7 i?2 K�M/�i2- KQ`2 BKTQ`i�Mi i?�M
i?2 T`2b2Mi KQK2Mib- BX2X i?Qb2 +HQb2bi iQ i?2
#2;BMMBM; Q7 i?2 K�M/�i2X h?Bb �HbQ K2�Mb i?�i
�M BM+`2�b2 BM i?2 /m`�iBQM Q7 i?2 K�M/�i2- BM
i?Bb +�b2 UkV #2BM; `2TH�+2/- 7Q` 2t�KTH2- #v,

BM r?B+? y I µ1 ≤ µ2 ≤ R- BM MQ r�v /Q2b
Bi +?�M;2- BM MQ`K�H +QM/BiBQMb- i?�i T�ii2`M Q7
TQHBiB+�H +v+H2XRN

� +`BiB[m2 Q7 i?2 TQHBiB+�H +v+H2b � H� LQ`/?�mb
r�b K�/2 #v >B##b URNddV- r?Q bm;;2bi2/ i?2
T�`iBb�M �TT`Q�+? BM i?2 HBi2`�im`2 Q7 2H2+iQ`�H
+v+H2bX h?2 �mi?Q` +QMbB/2`2/ � /Bz2`2Mi 7Q`K Q7
`mHBM; T�`iv �+iBQM- �b r2HH �b /Bz2`2Mi #2?�p@
BQ` QM i?2 T�`i Q7 pQi2`bX AM T�`iB+mH�`- >B##b
URNddV +QMbB/2`2/ T�`iB2b iQ #2 `2T`2b2Mi�iBp2b

R3X AM i?2 +�b2 πe
t 4 πt−1- Bi Bb 2�bv iQ b?Qr i?�i

π1 4 UR@ 1
µ Vαβ �M/ π2 4 αβX

RNX AM i?Bb FBM/ Q7 KQ/2H- Bi Bb 2pB/2Mi i?�i- r?�i2p2` i?2
/m`�iBQM Q7 i?2 K�M/�i2- i?2 BM~�iBQM `�i2 Q7 i?2 H�bi KQK2Mi
Q7 i?2 K�M/�i2 Bb ;Bp2M #v αβ- r?BH2 i?2 Qi?2` p�Hm2b Q7 BM~�iBQM
`2~2+i i?2 K2KQ`v `�i2b �bbQ+B�i2/ rBi? i?Qb2 Qi?2` KQK2MibX
h?mb- 7Q` � bm{+B2MiHv �#MQ`K�H 2pQHmiBQM Q7 K2KQ`v `�i2b-
Bi Bb BM/22/ TQbbB#H2 7Q` BM~�iBQM `�i2b iQ /2+`2�b2- �M/ ?2M+2
7Q` i?Bb ivT2 Q7 2tT2+i�iBQM- QmiTmi #2BM; �#Qp2 Bib M�im`�H
H2p2H- /m`BM; T�`i Q7 i?2 K�M/�i2X AM/22/- 2p2M BM i?2 Q`B;BM�H
7Q`K�HBx�iBQM Q7 LQ`/?�mb URNd8V- i?2 BMBiB�H +QM/BiBQMb 7Q` i?2
2tT2+i2/ BM~�iBQM `�i2 K�v `2bmHi BM �M ǵBMp2`i2/Ƕ TQHBiB+�H +v+H2
U*�H2B`Q kyyRVX �HbQ BM i?2 Q`B;BM�H p2`bBQM Q7 LQ`/?�mb URNd8V-
i?2 HQM;2` i?2 i2`K Q7 Q{+2- i?2 KQ`2 T`QMQmM+2/ i?2 TQHBiB+�H
+v+H2X h?Bb Bb MQi M2+2bb�`BHv i?2 +�b2 r?2M +QMbB/2`BM; � U7mHHvV
[m�/`�iB+ Q#D2+iBp2 7mM+iBQM U*�H2B`Q kyRy#VX

Q7 /Bz2`2Mi bQ+B�H +H�bb2b- rBi? /Bz2`2Mi TQHBiB+�H
T`272`2M+2bX AM i?Bb +QMi2ti- Bi Bb �/KBii2/ i?�i i?2
2H2+iQ`�i2 pQi2 BM i?2 T�`iv i?�i #2bi /272M/b Bib
TQHBiB+�H B/2QHQ;v- r?2`2�b 2H2+iQ`�H pB+iQ`B2b �`2
MQi �M 2M/ BM i?2Kb2Hp2b- #mi `�i?2` i?2 K2�Mb
M2+2bb�`v iQ BKTH2K2Mi i?2 #2bi /2+BbBQMb 7Q` i?2
TQHBiB+�H +H�bb i?�i i?2 T�`iv `2T`2b2MibXky

h?mb- i�FBM; � T�`iBb�M �TT`Q�+?- Bi Bb
+QMbB/2`2/ i?�i TQHBiB+�H T�`iB2b +?QQb2 /Bz2`2Mi
TQBMib BM i?2B` +m`p2 Q7 TQbbB#BHBiB2b BM Q`/2`
iQ T`QpB/2 r2H7�`2 ;�BMb iQ i?2B` 7mM/�K2Mi�H
UB/2QHQ;B+�HV bmTTQ`i #�b2bXkR 6`QK i?Bb TQBMi
Q7 pB2r- Bi Bb �bbmK2/ i?�i i?2 `B;?i@rBM;
T�`iB2b QM i?2 TQHBiB+�H bT2+i`mK �`2 KQ`2
ǳ�p2`b2Ǵ iQ BM~�iBQM i?�M i?2 H27i@rBM; T�`iB2b
UBM i?�i bT2+i`mKVX h?Bb ?vTQi?2bBb i`�MbH�i2b-
BM i?2 bivHBx2/ KQ/2H- BMiQ i?2 7�+i i?�i i?2
BMbi�Mi�M2Qmb Q#D2+iBp2 7mM+iBQM UjV Bb `2TH�+2/
#v,

rBi? B 4 _ U`B;i?V- G UH27iV- r?2`2 βR I βLXkk

AM i?Bb +�b2- Bi Bb +H2�` i?�i /m`BM; i?2 i2`K
Q7 Q{+2- i?2 2H2+iQ`�H +v+H2 T�ii2`M U�b �#Qp2
/2b+`B#2/V �HbQ Q++m`b- `2;�`/H2bb Q7 i?2 T�`iv BM
TQr2`- #2BM; bm`2 i?�i i?2 QTiBK�H BM~�iBQM `�i2b
rBHH #2 i?2 HQr2` U`2bTX i?2 ?B;?2`V i?2 KQ`2 BM i?2
`B;?i U`2bTX H27iV QM i?2 TQHBiB+�H bT2+i`mK Bb i?2
`mHBM; T�`ivX

h?2 2KTB`B+�H HBi2`�im`2 ;2M2`�i2/ #v i?2 BMB@
iB�H i?2Q`2iB+�H bim/B2b QM i?2 2H2+iQ`�H +v+H2b r�b
MQi +QM+HmbBp2 �#Qmi Bib +Q?2`2M+2 rBi? `2�HBiv

kyX Ai Bb BMi2`2biBM; iQ MQi2 i?�i i?Bb TQbBiBQM Q7 i?2 2H2+iQ`�i2
Bb MQi i?2 bm#D2+i Q7 � ;`2�i +?�HH2M;2- #mi BM `2H�iBQM iQ i?2
TQbBiBQM �bbmK2/ #v i?2 T�`iB2b- i?2v �`2 i?2 QM2b r?Q- �7i2`
#2BM; 2H2+i2/- b22K iQ /2Mv i?2B` B/2QHQ;B+�H +?QB+2- +H�BKBM;
iQ #2 `2T`2b2Mi�iBp2b Q7 i?2 2MiB`2 2H2+iQ`�i2 Q` Q7 i?2 2MiB`2
TQTmH�iBQMX

kRX JBM7Q`/ �M/ S22H URN3kV �M/ JBM7Q`/ URNNyV +QMbB/2`2/
�M BMi2`2biBM; �Hi2`M�iBp2- BX2X QM2 i?�i r2 +QmH/ +H�bbB7v �b
BMi2`K2/B�i2 #2ir22M i?2 TQHBiB+�H ULQ`/?�mbV �M/ T�`iBb�M
U>B##bV �TT`Q�+?2bX Ai Bb �bbmK2/ i?�i i?2 T�`iB2b �`2 bmTTQ`i2/
#v i?2B` UB/2QHQ;B+�HV #�b2b �M/ #v bQK2 ǳ~Q�iBM;Ǵ pQi2`b- r?Q
/2i2`KBM2 i?2 Qmi+QK2 Q7 i?2 2H2+iBQMbX AM i?Bb +�b2- K�tBKBxBM;
� +2`i�BM Q#D2+iBp2 7mM+iBQM H2�/b iQ i?2 #2bi i`�/2@Qz #2ir22M
i?2 TQbbB#BHBiB2b Q7 rBMMBM; i?2 2H2+iBQMb �M/ 2Mbm`BM; i?2 HQv@
�Hiv Q7 i?2B` bmTTQ`i #�b2bX

kkX Ai Bb BKTQ`i�Mi iQ MQi2 i?�i U8V- BM 7�+i- T`2b2Mib � [m�HBi�@
iBp2 /Bz2`2M+2 rBi? `2bT2+i iQ UjV- bBM+2 Bi Kmbi #2 mM/2`biQQ/
�b �M Q#D2+iBp2 7mM+iBQM Q7 i?2 T�`iv BM ;Qp2`MK2Mi �M/ MQi �
pQiBM; 7mM+iBQM UQ7 i?2 2MiB`2 2H2+iQ`�i2VX
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U�H2bBM� RNNkc �H2bBM� �M/ _Qm#BMB RNNkc �H2bBM�
2i �HX RNNjc : `iM2` RNN9#c : `iM2` RNNNVXkj

S�`iHv- �b � `2�+iBQM iQ i?2b2 2KTB`B+�H bim/B2b-
�M/ T�`iHv �b � `2bTQMb2 iQ i?2 ǳ`2pQHmiBQMǴ Q7
`�iBQM�H 2tT2+i�iBQMb- � M2r ;2M2`�iBQM Q7 KQ/2Hb
Q7 U`�iBQM�HV 2H2+iQ`�H +v+H2b 2K2`;2/ BM i?2 H�i2
RN3ybX

h?2b2 ǳb2+QM/ ;2M2`�iBQMǴ KQ/2Hb /Bp2`;2
7`QK i?2B` T`2/2+2bbQ`b BM i?2 #2?�pBQ` Q7 i?2
T`Bp�i2 b2+iQ` BM ;2M2`�H �M/- BM T�`iB+mH�`- Q7 i?2
2H2+iQ`�i2X h?2 �bbmKTiBQM Q7 i?2 `�iBQM�HBiv Q7
pQi2`b `2/m+2b i?2 TQbbB#BHBiv Q7 `2;mH�` 2H2+iQ`�H
+v+H2b- �Hi?Qm;? Bi /Q2b MQi 2HBKBM�i2 i?2K +QK@
TH2i2Hv- �b rBHH #2 b?QrM #2HQr- mbBM; i?2 bivHBx2/
KQ/2H i?�i r2 ?�p2 #22M mbBM;X

*QMbB/2`BM; i?�i i?2 2tT2+i2/ BM~�iBQM
`�i2 `2bmHib 7`QK i?2 �TTHB+�iBQM Q7 `�iBQM�H
2tT2+i�iBQMb- BX2X πe

t 4 1(πt%t−1)- Bi Bb 2pB/2Mi i?�i
i?2 K�tBKBx�iBQM Q7 UkV bm#D2+i iQ URV `2bmHib BM,

`2;�`/H2bb Q7 i?2 KQK2Mi Q7 i?2 K�M/�i2X
h?mb- BM i?Bb p2`bBQM Q7 i?2 TQHBiB+�H +v+H2 rBi?

`�iBQM�H 2tT2+i�iBQMb- i?2 +v+H2 /Q2b MQi 2tBbi �i
�HH- i?2 2+QMQKv #2BM; �i Bib M�im`�H H2p2H �i �Mv
iBK2 KQK2Mi BM i?2 K�M/�i2- i?Bb `2bmHi #2BM;
�bbQ+B�i2/ rBi? �M BM~�iBQM�`v #B�b- UeVX h?Bb
`2bmHi Bb MQ HQM;2` 7mHHv p2`B}2/ B7 QM2 +QMbB/2`b i?2
T�`iBb�M p2`bBQM Q7 2H2+iQ`�H +v+H2b rBi? `�iBQM�H
2tT2+i�iBQMbX

h?mb- B7- �b #27Q`2- QM2 +QMbB/2`b i?2 2tBbi2M+2
Q7 irQ TQHBiB+�H T�`iB2b- /BbiBM;mBb?BM; i?2Kb2Hp2b
#v i?2B` T`272`2M+2b BM i?2 BMbi�Mi�M2Qmb Q#D2+iBp2
7mM+iBQM U8V- Bi Bb +H2�` i?�i- �i �Mv iBK2 BM i?2
K�M/�i2- rBi? i?2 2t+2TiBQM Q7 i?2 }`bi QM2-
πt 4 αβi �M/ v 4 ȳX >Qr2p2`- �i i?2 }`bi
KQK2Mi Q7 i?2 K�M/�i2- πe

t 4 1(πt%t−1) b?QmH/
#2 +QKTmi2/ �b

kjX AM i?Bb `2;�`/- Bi b?QmH/ #2 MQi2/ i?�i i?2 T2`bT2+iBp2
Q7 2H2+iQ`�H +v+H2b- �bbmKBM; i?�i TQTmH�`Biv UQ` pQiBM; H2p2HV
/2T2M/b QM i?2 2pQHmiBQM Q7 2+QMQKB+ p�`B�#H2b- �+im�HHv `2T@
`2b2Mib � T`Q#H2K 7Q` i?2 2biBK�iBQM Q7 TQTmH�`Biv Q` pQiBM;
7mM+iBQMb- #v i`�/BiBQM�H 2+QMQK2i`B+ K2i?Q/b- i�FBM; BMiQ �+@
+QmMi i?2 2M/Q;2M2Biv Q7 i?2 p�`B�#H2b BKTHB+Bi BM Bi- bm+? �b- 7Q`
2t�KTH2- �bbmKBM; i?�i i?2 i`�D2+iQ`B2b Q7 i?2 `2H2p�Mi 2H2+iQ`�H
p�`B�#H2b /2T2M/ QM i?2 2pQHmiBQM Q7 TQTmH�`Biv i?`Qm;?Qmi i?2
K�M/�i2X

r?2`2 T `2T`2b2Mib i?2 T`Q#�#BHBiv Q7 2H2+iQ`�H
pB+iQ`v Q7 i?2 H27i@rBM; T�`iv U�M/ UR @ TV i?2
T`Q#�#BHBiv Q7 pB+iQ`v Q7 i?2 `B;?i@rBM; T�`ivVX
>2M+2- �b

k9

i?2 KQ/2H b?Qrb i?�i- �i i?2 #2;BMMBM; Q7 �
`B;?i U`2bTX H27iV rBM; ;Qp2`MK2Mi- QmiTmi rBHH #2
#2HQr U`2bTX �#Qp2V Bib M�im`�H H2p2HXk8 �b bQQM �b
2tT2+i�iBQMb �M/ T`B+2b �/Dmbi- BX2X i?2 bQ@+�HH2/
T�`iBb�M 2z2+i /Bb�TT2�`b- QmiTmi +QMp2`;2b iQ Bib
M�im`�H H2p2H- K2�MBM; i?�i i?2 H2p2H Q7 2+QMQKB+
�+iBpBiv- �7i2` �/DmbiK2Mi- b?QmH/ #2 BM/2T2M/2Mi
Q7 i?2 `mHBM; T�`ivXke �b 7Q` i?2 BM~�iBQM `�i2- Bib
H2p2H rBHH �Hr�vb #2 ?B;?2` /m`BM; � H27iBbi T�`ivǶb
K�M/�i2- 2p2M �7i2` i?2 H2p2H Q7 2+QMQKB+ �+iBpBiv
+QMp2`;2b iQ Bib M�im`�H H2p2HX

j h?2 QmiTmi T2`bBbi2M+2 �M/ i?2 T�i@
i2`M Q7 2H2+iQ`�H +v+H2b
h?2 �;;`2;�i2 bmTTHv +m`p2 URV r�b Ĝ �M/- iQ bQK2
2ti2Mi- biBHH Bb Ĝ ?B;?Hv `2;�`/2/ BM i?2 HBi2`�im`2
�b � `2T`2b2Mi�iBp2 KQ/2H Q7 ?Qr i?2 2+QMQKv
rQ`FbXkd

JQ`2 `2+2MiHv- bQK2 �mi?Q`b ?�p2 #2;mM iQ
`2+Q;MBx2 i?�i BM/22/ bQK2 U`2�HV p�`B�#H2b 2t@

k9X P#pBQmbHv- B7 i?2`2 Bb � i?B`/ T�`iv- BMi2`K2/B�i2 BM i?2
TQHBiB+�H bT2+i`mK- i?2`2 K�v #2 � +QBM+B/2M+2 U�HbQ BM i?2
BMBiB�H KQK2Mi Q7 i?2 K�M/�i2V #2ir22M i?2 �+im�H p�Hm2 �M/
i?2 2tT2+i2/ p�Hm2 Q7 i?2 BM~�iBQM `�i2- U*�H2B`Q RNNNVX

k8X h?Bb Ui2KTQ`�`vV 2z2+i Bb mbm�HHv �bbQ+B�i2/ rBi? i?2 7�+i
i?�i i?2 2H2+iBQM `2bmHib �`2 M2rbX AM i2`Kb Q7 i?2 2pQHmiBQM Q7
i?2 2t+?�M;2 `�i2- SHQ2; URN3NV +QMbB/2`2/ i?Bb +?�`�+i2`BbiB+ Q7
i?2 2H2+iQ`�H `2bmHib U*�H2B`Q kyyN�VX

keX h?2 2KTB`B+�H BKTHB+�iBQMb Q7 KQ/2Hb Q7 T�`iv +v+H2b rBi?
`�iBQM�H 2tT2+i�iBQMb K�v i?mb #2 bmKK�`Bx2/ BM i?�i i?2
`2�Hfbi�i2 p�`B�#H2- v- �bbmKBM;- �b � `2bmHi Q7 i?2 T�`iBb�M
2z2+i- p�Hm2b i2KTQ`�`BHv �#Qp2 Q` #2HQr i?2B` M�im`�H p�Hm2-
/m`BM; }`bi T�`i Q7 i?2 K�M/�i2- �7i2` r?B+? i?2 p�Hm2b Q7 v
`2im`M iQ i?2B` M�im`�H p�Hm2- BX2X `2;�`/H2bb Q7 i?2 ivT2 Q7 T�`iv
BM TQr2`X AM *�H2B`Q Ukyy8�V Bi r�b +QMbB/2`2/ �M 2KTB`B+�H i2bi
Q7 i?2 `2H�iBQMb?BT #2ir22M 2+QMQKB+ ;`Qri? �M/ T�`iBb�M +v+H2b
BM SQ`im;�HX

kdX �b Bb r2HH FMQrM- i?2`2 �`2 b2p2`�H r�vb iQ bm#bi�MiB�i2
i?Bb ivT2 Q7 2+QMQKB+ KQ/2HX 6Q` 2t�KTH2- �Hi?Qm;? i?2 MmK@
#2`b �TT2�` iQ #2 2t�;;2`�i2/- : `iM2` URNNd�V �`;m2b i?�i
i?2`2 �`2 ǳbBtiv r�vbǴ iQ �``Bp2 �i i?2 �;;`2;�i2 bmTTHv +m`p2X
AM 7�+i- i?2 ǳTQTmH�`BivǴ Q7 i?Bb ivT2 Q7 KQ/2H K�v #2 /m2 iQ
i?2 7�+i i?�i Bi Bb bBKmHi�M2QmbHv +QKT�iB#H2- �H#2Bi 7Q` /Bz2`2Mi
`2�bQMb- rBi? i?2 M2Q@+H�bbB+�H �M/ M2Q@E2vM2bB�M pB2rbX
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?B#Bi bQK2 T2`bBbi2M+2- BX2X BM2`iB�- Qp2` iBK2Xk3

6Q` 2t�KTH2- rBi? `2;�`/ iQ i?2 mM2KTHQvK2Mi
`�i2 �i 1m`QT2�M H2p2H- Bib T2`bBbi2M+2 �`QmM/
?B;? p�Hm2b r�b #22M i?2Q`2iB+�HHv DmbiB}2/ #v,
UBV QM i?2 bmTTHv bB/2 Q7 i?2 H�#Q` K�`F2i- #v
� UpQHmMi�`vfBMpQHmMi�`vV HBKBi2/ b2�`+? 7Q` 2K@
THQvK2Mi �M/ UBBV QM i?2 /2K�M/ bB/2 Q7 i?2 H�#Q`
K�`F2i- #v �M 2ti2M/2/ T2`BQ/ Q7 �MiB@BM~�iBQM�`v
`2bi`B+iBp2 TQHB+B2bX

S�`iHv �b � `2bmHi Q7 i?2 /Bbb�iBb7�+iBQM rBi?
i?2 2tTH�M�iQ`v TQr2` Q7 KQ/2H URV- rBi? `2bT2+i
iQ i?2 `2bmHib i?�i �`2 �+im�HHv Q#b2`p2/- bQK2
�mi?Q`b- KQ`2 `2+2MiHv- ?�p2 /272M/2/ i?2 2tBb@
i2M+2 Q7 �M �miQ`2;`2bbBp2 i2`K BM i?2 KQ/2H Q7
`2�H 2+QMQKB+ �+iBpBiv- BM mM2KTHQvK2Mi UCQMbbQM
RNNdc GQ+FrQQ/ RNNdV- Q` BM QmiTmi U: `iM2`
RNNe- RNNd#VXkN

h?mb- KQ/2H URV +�M f b?QmH/ #2 `2TH�+2/ #v

jy

r?2`2 ϕ ∈ (y-R) K2�bm`2b i?2 /2;`22 Q7 QmiTmi
T2`bBbi2M+2XjR

*H2�`Hv- � bB;MB}+�Mi +QMb2[m2M+2 Q7 i?2 +QM@
bB/2`�iBQM Q7 T2`bBbi2M+2 Bb i?�i i?2 QTiBKBx�@
iBQM T`Q#H2K #2+QK2b BMi`BMbB+�HHv /vM�KB+ Q` BM@
i2`i2KTQ`�H bBM+2- �b � `mH2- i?2 `2bmHib Q7 � ;Bp2M
T2`BQ/ #2+QK2 /2T2M/2Mi QM i?2 QM2UbV p2`B}2/ BM
2�`HB2` T2`BQ/bX

AM 7�+i- r?2M ϕ %= y BM UNV- T�bi 2``Q`b Q7
2tT2+i�iBQMb BM~m2M+2 i?2 +m``2Mi H2p2H Q7 QmiTmi
i?`Qm;? i?2 2tBbi2M+2 Q7 UQmiTmiV T2`bBbi2M+2X

h?mb- i?2 +QMbB/2`�iBQM Q7 QmiTmi T2`bBbi2M+2
b?QmH/ bm#bi�MiB�HHv �Hi2` i?2 `2bmHib Q7 i?2 bivH@
Bx2/ KQ/2HX PM2 Q7 i?2 bm#bi�MiB�H +?�M;2b ?�b
iQ /Q rBi? i?2 T�ii2`M Q7 i?2 2H2+iQ`�H +v+H2X
AM i?Bb `2bT2+i- : `iM2` URNNe- RNNd#- kyyyV ?�b
b?QrM i?�i T2`bBbi2M+2 +�M +?�M;2 i?2 T�ii2`M Q7

k3X �b : `iM2` URNNNV �+FMQrH2/;2/- QMHv �`QmM/ i?2 im`M
Q7 i?2 +2Mim`v- �mi?Q`b #2;�M iQ T�v �ii2MiBQM iQ i?2 7�+i i?�i
bQK2 `2�H p�`B�#H2b b?Qr bQK2 T2`bBbi2M+2 Qp2` iBK2- �b � bBKTH2
Q#b2`p�iBQM Q7 `2�HBiv rQmH/ +QM}`K U*�H2B`Q kyRkVX

kNX Ai Bb BMi2`2biBM; iQ MQi2 7`QK Gm+�bǶb Q`B;BM�H 7QmM/�iBQMb
URNdj- jk3V i?�i Bi Bb TQbbB#H2 iQ �``Bp2 �i �M 2tT`2bbBQM rBi?
T2`bBbi2M+2 BM i?2 QmiTmi U*�H2B`Q kyy8�VX

jyX h?Bb r�v Q7 BMi`Q/m+BM; T2`bBbi2M+2- r?B+? `2bmHib BM i?2
2tT`2bbBQM Q7 ivT2 UNV- Bb BM/22/ i?2 KQbi +QKKQM BM i?2 HBi2`@
�im`2 UCQMbbQM RNNdc GQ+FrQQ/ RNNdc ap2MbbQM RNNdc : `iM2`
kyyyVX

jRX SH�BMHv- KQ/2H URV Bb � T�`iB+mH�`fbT2+B}+ +�b2 Q7 i?2
UKQ`2V ;2M2`�H KQ/2H UNV- BX2X r?2M ϕ 4 yX

i?2 TQHBiB+�H U#mbBM2bbV +v+H2- BX2X i?�i Bi +�M #2
2H2+iQ`�HHv KQ`2 7�pQ`�#H2 7Q` i?2 BM+mK#2Mi i?�i
i?2 K�M/�i2 #2;BMb rBi? �M 2tT�MbBQM- 2M/BM;
rBi? � +QMi`�+iBQMX

h?Bb `2bmHi Q7 i?2 BMp2`bBQM Q7 i?2 TQHBiB+�H
+v+H2 Bb mM/Qm#i2/Hv BMi2`2biBM;- 2p2M 7Q` Bib +QM@
b2[m2M+2b BM i2`Kb Q7 2KTB`B+�H bim/B2b Q7 i?2
/2i2+iBQM Q7 2pB/2M+2 Q7 2H2+iQ`�H +v+H2b U*�H2B`Q
kyykVXjk

LQi�#Hv- ?�i `2bmHi /2T2M/b QM i?2 bT2+B}+�@
iBQM Q7 2H2+iQ`�i2 T`272`2M+2b �b r2HH �b QM i?2
bT2+B}+�iBQM 7Q` i?2 2tT2+i2/ BM~�iBQM `�i2X h?mb-
r2 rBHH HQQF �i i?2 +B`+mKbi�M+2b BM r?B+? Qmi@
Tmi T2`bBbi2M+2 +�M `2p2`b2 i?2 T�ii2`M Q7 i?2
2H2+iQ`�H +v+H2- r?2M 2tT2+i2/ BM~�iBQM Bb 2Bi?2`
�/�TiBp2 Q` `�iBQM�H- �M/ ;Qp2`MK2Mi T`272`2M+2b
�`2 [m�/`�iB+ BM `2H�iBQM iQ BM~�iBQM �M/ QmiTmiX

AM 7Q`K�H i2`Kb- H2i mb +QMiBMm2 +QMbB/2`BM;
i?2 pQiBM; 7mM+iBQM UkV,

#mi MQr �bbmKBM; i?�i

r?2`2 QmiTmi H2p2H Bb ;Bp2M #v UNV- r?2`2�b i?2
2tT2+i2/ `�i2 Q7 BM~�iBQM Bb ;Bp2M #v
πe
t 4 γπt−1 Y UR @ γVπe

t−1- �++Q`/BM; iQ i?2 ?vTQi?@
2bBb Q7 �/�TiBp2 2tT2+i�iBQMb- Q` #v
πe
t 4 1(πt%t−1)- �++Q`/BM; iQ i?2 ?vTQi?2bBb Q7

`�iBQM�H 2tT2+i�iBQMbX
*QMbB/2`BM; }`bi i?2 +�b2 Q7 `�iBQM�H

2tT2+i�iBQMb- BX2X

Bi Bb 2�bv iQ p2`B7v i?�i i?2 K�tBKBx�iBQM Q7
i?2 pQiBM; H2p2H URyV- bm#D2+i iQ i?2 bmTTHv +m`p2
UNV Ĝ r?2`2- iQ bBKTHB7v- i?2 M�im`�H QmiTmi H2p2H

jkX AM 7�+i- i?2 K2`2 }M/BM; Q7 +QMi`�+iBQMb 7QHHQr2/ #v
2tT�MbBQMb Qp2` i?2 i2`K Q7 Q{+2 +�MMQi #2 mM/2`biQQ/ �b `2@
p2�HBM; 2H2+iQ`�H #2?�pBQ`- mMH2bb i?2 ;Qp2`MK2Mi- #v B;MQ`�M+2-
/Q2b MQi �+FMQrH2/;2 i?2 2tBbi2M+2 Q7 T2`bBbi2M+2 BM i?2 H2p2H Q7
2+QMQKB+ �+iBpBiv �M/ i?mb mb2 i?2 bivHBx2/ KQ/2H T`2b2Mi2/
�#Qp2 BM i?2 /2i2`KBM�iBQM Q7 Bib 2+QMQKB+ TQHB+v (b22 b2+iBQM
9)X
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Bb MQ`K�HBx2/ iQ x2`Q- BX2X ȳ 4 y Ĝ- H2�/b iQ i?2
7QHHQrBM; BM~�iBQM `�i2b,

r?B+?- BM im`M- `2bmHi BM QmiTmi H2p2Hb

*QMb2[m2MiHv- i?2 QmiTmi H2p2Hb rBHH ;2M2`�HHv
#2 �#Qp2 Q` #2HQr i?2 M�im`�H H2p2H- �++Q`/BM; iQ
i?2 BMBiB�H +QM/BiBQMbX

A7- BM T�`iB+mH�`- i?2`2 Bb MQ QmiTmi T2`bBbi2M+2-
BX2X ϕ 4 y- i?2M QmiTmi rBHH #2 �i Bib M�im`�H H2p2HX
h?2 �#b2M+2 Q7 � +v+H2 BM i?2 QmiTmi- rBHH �HbQ #2
p2`B}2/ BM i?2 2+QMQKB+ TQHB+v- ;Bp2M i?�i
π1 4 π2 4 αβỹ- r?B+? +Q``2bTQM/b iQ i?2 �#Qp2@
K2MiBQM2/ BM~�iBQM #B�b- U83VX

h?2 �#b2M+2 Q7 +v+H2 BM i?2 QmiTmi rBHH �HbQ
Q++m` BM +�b2 Q7 7mHH T2`bBbi2M+2- BX2X ϕ 4 R- #mi BM
i?Bb +�b2-

bm+? K2�MBM; i?�i

r?B+? `2bmHib 7`QK i?2 7�+i i?�i i?2 BM~�iBQM@
�`v #B�b BM i?2 }`bi T2`BQ/ T`QT�;�i2b Bib 2z2+ib BM
i?2 b2+QM/ T2`BQ/- i?Bb #2BM; T`QTBiBQmb 7`QK i?2
2H2+iQ`�H TQBMi Q7 pB2rX

6Q` BMi2`K2/B�i2 p�Hm2b Q7 T2`bBbi2M+2 BM i?2
QmiTmi- BX2X y I ϕ I R- #Qi? i?2 ivTB+�H TQHBiB+�H
+v+H2 T�ii2`M- BX2X π2 = π1- �M/ i?2 �ivTB+�H
T�ii2`M- BX2X π2 I π1- +�M #2 p2`B}2/X AM i?2 +�b2
Q7 �/�TiBp2 2tT2+i�iBQMb- BX2X

i?2 K�tBKBx�iBQM Q7 i?2 pQiBM; H2p2H URyV-
bm#D2+i iQ i?2 bmTTHv +m`p2 UNV Ĝ r?2`2- QM+2

�;�BM- iQ bBKTHv- i?2 M�im`�H H2p2H Q7 QmiTmi Bb
MQ`K�HBx2/ iQ x2`Q- BX2X ȳ 4 y Ĝ- H2�/b iQ BM~�iBQM
`�i2b- �M/ +Q``2bTQM/BM; QmiTmi H2p2Hb- r?B+?
rBHH 2pQHp2 iQr�`/b � bi2�/v@bi�i2 +v+H2- BX2X �
bBim�iBQM BM r?B+? v2 = y0,π2 4 π0 �M/ πe

2 4 πe
0X

AM i?Bb +�b2- Bi Bb 2�bv iQ b?Qr i?�i

6QHHQrBM; *�H2B`Q UkyyN#V- Bi Bb i?2M TQbbB#H2
iQ b?Qr i?�i i?2 bB;M Q7 Uπ2 @ π1V +Q``2bTQM/b
iQ i?2 bB;M Q7 Uv @ ϕV- i?�i Bb- r?�i /B+i�i2b
i?2 T�ii2`M Q#b2`p2/ BM i?2 TQHBiB+�H +v+H2 Bb
bBKTHv i?2 `2H�iBQMb?BT #2ir22M i?2 /2;`22 Q7
T2`bBbi2M+2 Q7 2tT2+i�iBQMb �M/ i?2 /2;`22 Q7
QmiTmi T2`bBbi2M+2Xjj h?2 �ivTB+�H U`2bTX ivTB+�HV
T�ii2`M b?QmH/ #2 Q#b2`p2/ r?2M v I ϕ Ĝ b22
};m`2 R Ĝ U`2bTX v = ϕV Ĝ b22 };m`2 kX

6B;m`2 R @ h?2 �ivTB+�H T�ii2`M

jjX *�H2B`Q UkyyN#V �HbQ b?Qrb i?�i r?2M 2tT2+i�iBQMb �`2
`�iBQM�H- i?2 +�b2 r?2`2 i?2`2 Bb MQ T2`bBbi2M+2 BM i?2 QmiTmi-
BX2X i?2 bivHBx2/ KQ/2H- Bb 7Q`K�HHv 2[mBp�H2Mi iQ i?2 +�b2 v 4 ϕ-
r?2M 2tT2+i�iBQMb �`2 �/�TiBp2 UJBM7Q`/ �M/ S22H kyyk- 3y@3eVX
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6B;m`2 k @ h?2 ivTB+�H T�ii2`M

�b 7�` �b i?2 BMimBiBQM #2?BM/ i?Bb `2bmHi Bb
+QM+2`M2/- �M Q#b2`p�iBQM #v : `iM2` UkyyyV Bb
�HbQ p�HB/ 7Q` i?Bb +�b2X AM 7�+i- r?BH2 i?2 2tT2+@
i�iBQM T�`�K2i2`- v- BM/B+�i2b ?Qr Km+? KQ`2
� T2`+2Mi�;2 TQBMi Q7 2tT2+i2/ +m``2Mi BM~�iBQM
KQp2b mT i?2 bmTTHv +m`p2 �i i?2 M2ti KQK2Mi-
i?2 T2`bBbi2M+2 T�`�K2i2` BM QmiTmi- ϕ- K2�bm`2b
i?2 QTTQbBi2 2z2+i- BX2X - BM/B+�i2b ?Qr Km+? i?Bb
BM+`2�b2 BM +m``2Mi 2tT2+i2/ BM~�iBQM KQp2b /QrM
i?2 bmTTHv +m`p2 Q7 i?2 M2ti KQK2MiX A7 i?2 2z2+i
Q7 2tT2+i�iBQMb /QKBM�i2b U`2bTX Bb /QKBM�i2/ #vV
i?2 2z2+i Q7 T2`bBbi2M+2- i?2 ivTB+�H U`2bTX �ivTB@
+�HV T�ii2`M Q7 TQHBiB+�H +v+H2 Bb iQ #2 Q#b2`p2/X

9 .Bb+mbbBQM
�M Q#b2`p�iBQM Q7 `2�HBiv- T2`?�Tb BM i2`Kb Q7
K2`2 +QBM+B/2M+2- b22Kb iQ +QM}`K i?�i i?2 T�i@
i2`M Q7 i?2 ivTB+�H 2H2+iQ`�H +v+H2 b22Kb iQ #2
bQ BM;`�BM2/ i?�i �M 2H2+iQ`�HHv KQiBp�i2/ ;Qp@
2`MK2Mi- B;MQ`�M+2- +QMbB/2`b U� T`BQ`BV i?�i i?2
#2bi 2+QMQKB+ TQHB+v- 7Q` 2H2+iQ`�H Tm`TQb2b- Bb iQ
BKTH2K2Mi +QMi`�+iBQMb UKQ`2 i?�M bQ+B�HHv /2bB`@
�#H2V- �i i?2 #2;BMMBM; Q7 i?2 K�M/�i2- 7QHHQr2/
#v 2tT�MbBQMb UKQ`2 i?�M bQ+B�HHv /2bB`�#H2V- �i
i?2 2M/ Q7 i?2 K�M/�i2X

AM 7�+i- �b b?QrM BM b2+iBQM j- bm+? #2?�pBQ` Bb
MQi M2+2bb�`BHv i?2 QM2 i?�i T`QpB/2b i?2 ;`2�i2bi
2H2+iQ`�H ;�BMbX h?mb- ;Qp2`MK2Mi #2?�pBQ` Q7 i?Bb
FBM/ b22Kb iQ `2p2�H i?�i ;Qp2`MK2Mi +�M �+i
BM +QM/BiBQMb Q7 B;MQ`�M+2 UQ7 T2`bBbi2M+2V- Q` BM
Qi?2` rQ`/b- mb2 i?2 bivHBx2/ KQ/2H- r?B+? Bb �M
BM+Q``2+i KQ/2H- BM /2i2`KBMBM; Bib TQHB+v K2�@
bm`2b U*?Qr RNddVX

6QHHQrBM; *�H2B`Q UkyR9V- Bi Bb TQbbB#H2 iQ b?Qr
i?�i- BM i?2 +�b2 Q7 � #2M2pQH2Mi ;Qp2`MK2Mi- i?2
K�tBKBx�iBQM Q7

r?2`2

yt 4 αUπt @ πe
t V Y ϕ yt−1- U+Q``2+i KQ/2HV Q`-

#v B;MQ`�M+2- +QMbB/2`2/ iQ #2 vt =αUπt @ πe
t V

UBM+Q``2+i KQ/2HV �M/

H2�/b iQ i?2 7QHHQrBM; /Bz2`2M+2b #2ir22M i?2
mb2 Q7 i?2 +Q``2+i U+V �M/ i?2 BM+Q``2+i UBV KQ/2H-
r?B+? �`2- 7Q` i?2 BM~�iBQM `�i2b,

r?2`2�b 7Q` QmiTmi,

i?�i- BM i?2 bi2�/v@bi�i2 +v+H2- �`2,

AM i?2 +�b2 Q7 �M QTTQ`imMBbiB+ ;Qp2`MK2Mi-
r?2M i?2 pQiBM; 7mM+iBQM Bb ;Bp2M #v,

�M/- �;�BM-

vt =αUπt @ πe
t V Y ϕ yt−1- U+Q``2+i KQ/2HV Q`-

#v B;MQ`�M+2- +QMbB/2`2/ iQ #2 vt =αUπt @ πe
t V

UBM+Q``2+i KQ/2HV �M/
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Bi +�M #2 b?QrM U*�H2B`Q kyR9V i?�i i?2
/Bz2`2M+2b- 7Q` i?2 BM~�iBQM `�i2b- #2ir22M i?2
mb2 Q7 i?2 +Q``2+i U+V KQ/2H �M/ i?2 BM+Q``2+i UBV
KQ/2H �`2 ;Bp2M #v,

i?�i Bb- � bm#@miBHBx�iBQM Q7 i?2 BM~�iBQM `�i2b-
r?2`2�b- BM i2`Kb Q7 i?2 QmiTmi H2p2Hb-

i?�i Bb- �M mM/2`@miBHBx�iBQM BM i?2 BMBiB�H i2`K
Q7 i?2 K�M/�i2- r?BH2 BM i?2 }M�H T2`BQ/ Q7 i?2
K�M/�i2- 2p2`vi?BM; /2T2M/b QM i?2 /Bz2`2M+2
#2ir22M i?2 /2;`22 Q7 T2`bBbi2M+2 Q7 2tT2+i�iBQMb-
γ- �M/ i?2 /2;`22 Q7 QmiTmi T2`bBbi2M+2- ϕX

aiBHH 7Q` i?Bb +�b2- BM i?2 bi2�/v@bi�i2 +v+H2
bBim�iBQM,

AM i?2 HQM; i2`K- Bi +�M #2 b�B/ i?�i i?2 mb2
Q7 i?2 BM+Q``2+i KQ/2H rBHH H2�/ iQ Qp2`@/2T`2bbBQM
Q7 i?2 QmiTmi �i i?2 #2;BMMBM; Q7 i?2 i2`K �M/- �i
i?2 2M/ Q7 Bi- iQ Qp2`@2tT�MbBQMbX a22 };m`2 R BM
*�H2B`Q UkyR9VX

8 *QM+HmbBQM
h?2 mb2 Q7 i?2 r`QM; KQ/2H #v i?2 ;Qp2`MK2Mi
K�v #2 QT2M iQ +`BiB+BbK #�b2/ QM i?2 �bbmKTiBQM
i?�i TQHBiB+B�Mb rBHH #2 �r�`2 Q7 i?BbX 6`QK i?Bb
TQBMi Q7 pB2r- QM2 ?vTQi?2bBb 7Q` 7mim`2 rQ`F Bb
iQ �/KBi i?�i i?2 2tBbi2M+2 Q7 ǳb?Q+FbǴ Ĝ b22- 7Q`
2t�KTH2- JBM7Q`/ URNN8V �M/fQ` *�H2B`Q Ukyy9#V
Ĝ K�v H2�/ iQ i?2 T2`+2TiBQM i?�i i?2 BM+Q``2+i
KQ/2H +Q``2bTQM/b iQ i?2 T`Q+2bb ;2M2`�iBM; i?2

/�i�- r?2M i?Bb /Q2b MQi ?�TT2MX �MQi?2` TQb@
bB#BHBiv Bb iQ �#�M/QM i?2 ?vTQi?2bBb Q7 �M QT@
TQ`imMBbi ;Qp2`MK2Mi- BM 7�pQ` Q7 � #2M2pQH2Mi
;Qp2`MK2Mi- #mi T`2b2MiBM; bQK2 `2bi`B+iBQM iQ
Bib `�iBQM�HBiv Ua�`;2Mi RNNjV K�F2b KBbi�F2b BM
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*`2/Bi- �M/ "�MFBM; kNUjV, k3e@kNNX

(ej) GQ?K�MM- amb�MM2X RNNjX ǳ1H2+iQ`�H *v+H2b �M/ AMi2`@
M�iBQM�H SQHB+v *QQT2`�iBQMXǴ 1m`QT2�M 1+QMQKB+ _2pB2r
jdUdV, Rjdj@RjNRX

(e9) Gm+�b- _Q#2`iX RNdjX ǳaQK2 AMi2`M�iBQM�H 1pB/2M+2 QM
PmiTmi@AM~�iBQM h`�/2QzbXǴ �K2`B+�M 1+QMQKB+ _2pB2r
ejUjV, jke@jj9X

(e8) J�MFBr- LX :`2;Q`vX kyy3X S`BM+BTH2b Q7 JB+`Q2+QMQKB+bX
J�bQM UP>V, aQmi?@q2bi2`M *2M;�;2 G2�`MBM;X

(ee) JBM7Q`/- S�i`B+F- �M/ .�pB/ S22HX RN3kX ǳh?2 SQHBiB+�H
h?2Q`v Q7 i?2 "mbBM2bb *v+H2XǴ 1m`QT2�M 1+QMQKB+ _2pB2r
Rd, k8j@kdyX

(ed) JBM7Q`/- S�i`B+FX RNNyX ǳlHvbb2b �M/ i?2 aB`2Mb, � SQ@
HBiB+�H JQ/2H Q7 *`2/B#BHBiv BM �M PT2M 1+QMQKvǴX AM S`B@
p�i2 "2?�pBQm` �M/ :Qp2`MK2Mi SQHB+v BM AMi2`/2T2M/2Mi
1+QMQKB2b- 2/Bi2/ #v �Mi?QMv aX *Qm`�FBb �M/ J�`F SX
h�vHQ`, jjd@j88X Pt7Q`/, Pt7Q`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(e3) JBM7Q`/- S�i`B+FX RNN8X ǳhBK2@AM+QMbBbi2M+v- .2KQ+`�+v-
�M/ PTiBK�H *QMiBM;2Mi _mH2bXǴ Pt7Q`/ 1+QMQKB+ S�T2`b
9dUkV, RN8@kRyX

(eN) L�MM2bi�/- S2i2`- �M/ J�`iBM S�H/�KX RNN9X ǳh?2 oS@
6mM+iBQM, � bm`p2v Q7 i?2 HBi2`�im`2 QM pQi2 �M/ TQTmH�`Biv
7mM+iBQM �7i2` k8 v2�`bXǴ Sm#HB+ *?QB+2 dN, kRj@k98X

(dy) LQ`/?�mb- qBHHB�KX RNd8X ǳh?2 SQHBiB+�H "mbBM2bb *v+H2XǴ
h?2 _2pB2r Q7 1+QMQKB+ aim/B2b 9kUkV, ReN@RNyX

(dR) PǶGQm;?HBM- CQ?MX kyyjX ǳaT�iB�H �M�HvbBb BM TQHBiB+�H ;2@
Q;`�T?vǴX AM � +QKT�MBQM iQ TQHBiB+�H ;2Q;`�T?v- 2/Bi2/ #v
CQ?M �X �;M2r- E�i?�`vM2 JBi+?2HH �M/ :2`�`/ hQ�H, jy@
9eX Pt7Q`/, "�bBH "H�+Fr2HHX

(dk) PHbQM- J�M+m`X RNe8X h?2 GQ;B+ Q7 *QHH2+iBp2 �+iBQMX >�`@
p�`/, >�`p�`/ lMBp2`bBiv S`2bbX

(dj) S2`bbQM- hQ`ibi2M- �M/ :mB/Q h�#2HHBMBX RNNyX J�+`Q2+Q@
MQKB+ SQHB+v- *`2/B#BHBiv �M/ SQHBiB+bX GQM/QM, >�`rQQ/
�+�/2KB+ Sm#HBb?2`bX

(d9) S2`bbQM- hQ`ibi2M- �M/ :mB/Q h�#2HHBMBX RNNNX ǳSQHBiB+�H
1+QMQKB+b �M/ J�+`Q2+QMQKB+ SQHB+vǴX AM >�M/#QQF Q7
J�+`Q2+QMQKB+b- 2/Bi2/ #v CQ?M "X h�vHQ` �M/ JB+?�2H
qQQ/7Q`/, RjNd@R93kX �Kbi2`/�K, 1Hb2pB2` a+B2M+2X

(d8) S2`bbQM- hQ`ibi2M- �M/ :mB/Q h�#2HHBMBX kyyyX SQHBiB+�H
1+QMQKB+b, 1tTH�BMBM; 1+QMQKB+ SQHB+vX *�K#`B/;2 UJ�V,
h?2 JAh S`2bbX

(de) S2`bbQM- hQ`ibi2M- �M/ :mB/Q h�#2HHBMBX kyyjX h?2 1+Q@
MQKB+ 1z2+ib Q7 *QMbiBimiBQMbX *�K#`B/;2 UJ�V, h?2 JAh
S`2bbX

(dd) S2`bbQM- hQ`ibi2M- �M/ :mB/Q h�#2HHBMBX kyyeX ǳ.2KQ+`�+v
�M/ .2p2HQTK2Mi, h?2 .2pBH BM i?2 .2i�BHbXǴ �K2`B+�M
1+QMQKB+ _2pB2r NeUkV, jRN@jk9X

(d3) SHQ2;- 6`2/2`B+F p�M /2`X RN3NX ǳh?2 SQHBiB+�H 1+QMQKv Q7
Pp2`p�Hm�iBQMXǴ h?2 1+QMQKB+ CQm`M�H NN, 38y@388X

(dN) _Q;Qz- E2MM2i?- �M/ �MM2 aB2#2`iX RN33X ǳ1H2+iBQMb �M/
K�+`Q2+QMQKB+ TQHB+v +v+H2bXǴ _2pB2r Q7 1+QMQKB+ aim/B2b
88, R@ReX

(3y) a�TB`- �M/`2- �M/ E?�HB/ a2FF�iX RNNNX ǳPTiBKmK 1H2+@
iQ`�H �`2�b, a?QmH/ 1m`QT2 �/QTi � bBM;H2 2H2+iBQM /�v\Ǵ
1m`QT2�M 1+QMQKB+ _2pB2r 9jU3V, R8N8@ReRNX

(3R) a�`;2Mi- h?QK�bX RN3dX J�+`Q2+QMQKB+ h?2Q`vX a�M
.B2;Q, �+�/2KB+ S`2bbX

(3k) a�`;2Mi- h?QK�bX RNNjX "QmM/2/ `�iBQM�HBiv BM K�+`Q2+Q@
MQKB+b, h?2 �`M2 _v/2 K2KQ`B�H H2+im`2bX Pt7Q`/, *H�`2M@
/QM S`2bbX

(3j) aKBi?- �H�bi�B`X RNNeX ǳ1M/Q;2MQmb 2H2+iBQM iBKBM; BM K�@
DQ`Bi�`B�M T�`HB�K2Mi�`v bvbi2KbXǴ 1+QMQKB+b �M/ SQHBiB+b
3, 38@RRyX

(39) ap2MbbQM- G�`bX RNNdX ǳPTiBK�H AM~�iBQM h�`;2ib ǵ*QM@
b2`p�iBp2Ƕ *2Mi`�H "�MFb- �M/ GBM2�` AM~�iBQM *QMi`�+ibXǴ
�K2`B+�M 1+QMQKB+ _2pB2r 3dURV, N3@RR9X

(38) h�vHQ`- CQ?MX RN3yX ǳ�;;`2;�i2 .vM�KB+b �M/ ai�;;2`2/
*QMi`�+ibXǴ CQm`M�H Q7 SQHBiB+�H 1+QMQKv 33URV, R@kjX

(3e) o2B;�- 6`�M+Bb+Q CQbû- �M/ GBM/� :QMÏ�Hp2b o2B;�X kyy9X
ǳh?2 .2i2`KBM�Mib Q7 oQi2 AMi2MiBQMb BM SQ`im;�HǴX Sm#HB+
*?QB+2 RR3Uj@9V, j9R@je9X

�MiƦMBQ "2MiQ *�H2B`Q ?QH/b � /2;`22 BM
1+QMQKB+b 7`QK i?2 lMBp2`bBiv Q7 úpQ`�-
� J�bi2`Ƕb /2;`22 BM J�i?2K�iB+b �TTHB2/
iQ 1+QMQKB+b �M/ J�M�;2K2Mi 7`QK
i?2 >B;?2` AMbiBimi2 Q7 1+QMQKB+b �M/
J�M�;2K2Mi UGBb#QMV �M/ � S?X.X BM
1+QMQKB+b 7`QK i?2 1m`QT2�M lMBp2`bBiv
AMbiBimi2 U6HQ`2M+2VX >2 Bb +m``2MiHv �M
�bbBbi�Mi S`Q72bbQ` rBi? �;;`2;�iBQM �i i?2

lMBp2`bBiv Q7 úpQ`�X >Bb `2b2�`+? BMi2`2bib �`2 U2pB/2MiHvV Q7 �
KmHiB/Bb+BTHBM�`v M�im`2- �b i?2 T`2b2Mi rQ`F BHHmbi`�i2bX
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)RFXV DQG 6FRSH

S2`bT2+iBp�b Bb �M QMHBM2 T22` `2pB2r2/ DQm`M�H Tm#HBb?2/ #v *A*S @ _2b2�`+? *2Mi2`
BM SQHBiB+�H a+B2M+2 UlMBp2`bBiv Q7 JBM?Q �M/ lMBp2`bBiv Q7 úpQ`�- SQ`im;�HVX h?2 DQm`@
M�H BMpBi2b bm#KBbbBQMb 7`QK 2bi�#HBb?2/ �+�/2KB+b �b r2HH �b 2�`Hv +�`22` `2b2�`+?2`b
r?Qb2 rQ`F K�v #`BM; mMTm#HBb?2/- BMMQp�iBp2 �M/ bB;MB}+�Mi i?2Q`2iB+�H- +QM+2Tim�H-
K2i?Q/QHQ;B+�H �M/ 2KTB`B+�H +QMi`B#miBQMb iQ i?2 }2H/b Q7 SQHBiB+�H a+B2M+2- AMi2`M�@
iBQM�H _2H�iBQMb �M/ Sm#HB+ J�M�;2K2Mi �M/ SQHB+vX

� 3ROLF\ IRU QRQ�RULJLQDO DUWLFOHV

�b MQ`K- i?2 CQm`M�H /Q2b MQi �++2Ti 7Q` Tm#HB+�iBQM �b Q`B;BM�Hb- �`iB+H2b i?�i ?�p2 #22M
Tm#HBb?2/ 2Hb2r?2`2 BM H�M;m�;2b /Bz2`2Mi 7`QK i?�i Q7 bm#KBbbBQMX >Qr2p2`- �`iB+H2b
Tm#HBb?2/ 2Hb2r?2`2 U`2;�`/H2bb Q7 Q`B;BM�H H�M;m�;2V K�v #2 2t+2TiBQM�HHv +QMbB/2`2/
#v i?2 CQm`M�H- T`QpB/2/ i?�i i?2 �mi?Q`b bi�i2 +H2�`Hv BM i?2 bm#KBbbBQM 7Q`K i?�i i?2
�`iB+H2 Bb MQi �M Q`B;BM�H �M/ T`Qp2 iQ ?�p2 T2`KBbbBQM iQ `2T`Q/m+2 +QTv`B;?i K�i2`B�H
Ub22 KQ`2 BM7Q`K�iBQM BM *QTv`B;?i SQHB+vVX

� 6SHFLDO LVVXHV

CQm`M�H r2H+QK2b T`QTQb�Hb 7Q` aT2+B�H Abbm2bX S`QTQb�Hb 7Q` Q`;�MBbBM; bT2+B�H Bbbm2b
b?QmH/ #2 b2Mi /B`2+iHv iQ +B+T!22;XmKBM?QXTi

� %RRN UHYLHZV

"QQF `2pB2rb K�v #2 bm#KBii2/ �i �Mv iBK2X h?2v K�v #2 mT iQ Ryyy rQ`/b- �M/
7QHHQr i?2 DQm`M�HǶb 2/BiQ`B�H bivH2 Ub22 :mB/2HBM2b 7Q` �mi?Q`bV
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3HUVSHFWLYDV (WKLFV DQG 0DOSUDFWLFH 6WDWHPHQW

S2`bT2+iBp�b Bb +QKKBii2/ iQ ;m�`�Mi22BM; 2i?B+b BM Tm#HB+�iBQM �M/ [m�HBiv Q7 �`iB@
+H2bX *QM7Q`K�M+2 iQ bi�M/�`/b Q7 2i?B+�H #2?�pBQ` Bb i?2`27Q`2 2tT2+i2/ 7`QK �mi?Q`b-
1/BiQ`b- _2pB2r2`b- �M/ i?2 Sm#HBb?2`Xh?2 �mi?Q`b b?QmH/ /2bB;M i?2B` `2b2�`+? BM �
r�v i?�i 2Mbm`2b BMi2;`Biv �M/ [m�HBivX h?2 �`iB+H2 b?QmH/ BM+Hm/2 bm{+B2Mi /2i�BHb �M/
`272`2M+2b BM Q`/2` iQ �HHQr Qi?2`b iQ `2THB+�i2 i?2 rQ`FX

�mi?Q`b b?QmH/ +Bi2 Tm#HB+�iBQMb i?�i ?�p2 #22M BM~m2MiB�H BM i?2 �`iB+H2X �Mv 7Q`K
Q7 TH�;B�`BbK Bb +QMbB/2`2/ mM2i?B+�H #2?�pBQ`X AM7Q`K�iBQM Q#i�BM2/ T`Bp�i2Hv- Kmbi
MQi #2 mb2/ rBi?Qmi 2tTHB+Bi T2`KBbbBQM 7`QK i?2 bQm`+2X A7 i?2 rQ`F BMpQHp2b i?2 mb2 Q7
?mK�M bm#D2+ib i?2 �`iB+H2 b?QmH/ BM+Hm/2 � bi�i2K2Mi +QM}`KBM; i?�i BM7Q`K2/ +QMb2Mi
?�p2 #22M Q#i�BM2/X >�`K iQ T�`iB+BT�Mib Kmbi #2 �pQB/X h?2 2/BiQ`b b?QmH/ 2p�Hm�i2
K�Mmb+`BTib QM i?2 #�bBb Q7 i?2B` b+B2MiB}+ K2`Bi- rBi?Qmi `2;�`/ iQ `�+2- ;2M/2`- b2@
tm�H Q`B2Mi�iBQM- `2HB;BQmb #2HB27- 2i?MB+ Q`B;BM- +BiBx2Mb?BT- Q` TQHBiB+�H T?BHQbQT?v Q7
i?2 �mi?Q`bX

h?2 2/BiQ`b b?QmH/ i�F2 `2�bQM�#H2 K2�bm`2b r?2M 2i?B+�H +QKTH�BMib ?�p2 #22M T`2@
b2Mi2/ +QM+2`MBM; � bm#KBii2/ K�Mmb+`BTi Q` Tm#HBb?2/ T�T2`X L2r 2/BiQ`b b?QmH/ MQi
Qp2`im`M /2+BbBQMb iQ Tm#HBb? bm#KBbbBQMb K�/2 #v i?2 T`2pBQmb 2/BiQ`b mMH2bb b2`BQmb
T`Q#H2Kb �`2 B/2MiB}2/X h?2 `2pB2r2`b b?QmH/ `2bT2+i i?2 +QM}/2MiB�HBiv Q7 i?2 `2pBbBQM
T`Q+2bbX

h?2 `2pB2rb b?QmH/ #2 bmTTQ`i2/ #v Q#D2+iBp2 �M/ +H2�` �`;mK2Mib i?�i ?2HT i?2
�mi?Q` iQ BKT`Qp2 i?2 �`iB+H2X h?2 `2pB2r2`b +�MMQi BM �Mv +B`+mKbi�M+2b i�F2 �/@
p�Mi�;2 Q7 T`BpBH2;2/ BM7Q`K�iBQMb Q` B/2�b Q#i�BM2/ i?`Qm;? T22` `2pB2r 7Q` T2`bQM�H
�/p�Mi�;2X
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'HFODUDomR GH eWLFD H GH 0iV�SUiWLFDV GD 3HUVSHFWLYDV

� S2`bT2+iBp�b 2bi� 2KT2M?�/� 2K ;�`�MiB` ûiB+� M� Tm#HB+�Ï½Q 2 [m�HB/�/2 /Qb
�`iB;QbX � +QM7Q`KB/�/2 +QK Qb T�/`Ǥ2b /2 +QKTQ`i�K2MiQ ûiB+Q û- TQ`i�MiQ- 2tT2+@
i�p2H TQ` T�`i2 /Qb �miQ`2b- 2/BiQ`2b 2 `2pBbQ`2bX Pb �miQ`2b /2p2K /2b2MpQHp2` � bm�
BMp2biB;�Ï½Q /2 7Q`K� � ;�`�MiB` BMi2;`B/�/2 2 [m�HB/�/2X P �`iB;Q /2p2 BM+HmB` /2i�H?2b
2 `272`āM+B�b bm}+B2Mi2b T�`� T2`KBiB` [m2 Qmi`Qb TQbb�K `2THB+�` Q i`�#�H?QX

Pb �miQ`2b /2p2K +Bi�` Tm#HB+�ÏǤ2b [m2 BM~m2M+B�`�K Q �`iB;QX Zm�H[m2` 7Q`K� /2
TH�;BQ û +QMbB/2`�/� +QKTQ`i�K2MiQ M½Q ûiB+QX AM7Q`K�ÏǤ2b Q#iB/�b 2K T`Bp�/Q M½Q
/2p2K b2` miBHBx�/�b b2K �miQ`Bx�Ï½Q 2tTHő+Bi� /� 7QMi2X a2 Q i`�#�H?Q 2MpQHp2` � T�`iB@
+BT�Ï½Q /2 b2`2b ?mK�MQb- Q �`iB;Q /2p2 BM+HmB` mK� /2+H�`�Ï½Q [m2 +QM}`K2 � Q#i2MÏ½Q
/2 +QMb2MiBK2MiQ BM7Q`K�/QX .�MQb � T�`iB+BT�Mi2b /2p2K b2` 2pBi�/QbX

Pb 2/BiQ`2b /2p2K �p�HB�` Qb K�Mmb+`BiQb +QK #�b2 MQ b2m Kû`BiQ +B2Miő}+Q- BM@
/2T2M/2Mi2K2Mi2 /� `�Ï�- ;ûM2`Q- Q`B2Mi�Ï½Q b2tm�H- +`2MÏ� `2HB;BQb�- Q`B;2K ûiMB+�-
+B/�/�MB� Qm }HQbQ}� TQHőiB+� /Qb �miQ`2bX Pb 2/BiQ`2b /2p2K iQK�` K2/B/�b `�xQ�@
p2Bb [m�M/Q �T`2b2Mi�/�b [m2Bt�b ûiB+�b 2K `2H�Ï½Q � mK K�Mmb+`BiQ Qm /Q+mK2MiQ
Tm#HB+�/QX LQpQb 2/BiQ`2b M½Q /2p2K �MmH�` /2+BbǤ2b `2H�+BQM�/�b +QK � Tm#HB+�Ï½Q
bm#KBbbǤ2b 72Bi�b TQ` 2/BiQ`2b �Mi2`BQ`2b- � K2MQb [m2 b2D�K B/2MiB}+�/Qb T`Q#H2K�b
;`�p2bX

Pb `2pBbQ`2b /2p2K `2bT2Bi�` � +QM}/2M+B�HB/�/2 /Q T`Q+2bbQ /2 `2pBb½QX �b `2pBbǤ2b
/2p2K b2` �TQB�/�b TQ` �`;mK2MiQb Q#D2iBpQb 2 +H�`Qb [m2 �mtBHB2K Q �miQ` � K2H?Q`�`
Q �`iB;QX Pb `2pBbQ`2b M½Q TQ/2K- 2K [m�H[m2` +B`+mMbi�M+B�- iB`�` T`Qp2BiQ /2 BM7Q`@
K�ÏǤ2b Qm B/2B�b T`BpBH2;B�/�b Q#iB/�b �i`�pûb /Q T`Q+2bbQ /2 T22`@`2pB2r T�`� Q#i2`
p�Mi�;2Mb T2bbQ�BbX
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